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O livro “Saúde pública e saúde coletiva: contribuições para o bem-estar 
da comunidade 3” apresenta uma abordagem abrangente e diversificada sobre 
questões cruciais na área da saúde pública. Cada capítulo oferece insights 
valiosos e estudos de caso que destacam desafios e avanços significativos. 
Desde a análise do acesso aos leitos hospitalares em Pelotas, Rio Grande 
do Sul, até a avaliação de terapias alternativas para disfunções respiratórias 
infantis em Gurupi, Tocantins, o livro aborda temas variados com profundidade 
e relevância.

A discussão sobre o conhecimento das mulheres em São Luís, Maranhão, 
sobre o papiloma vírus humano (HPV) revela lacunas na informação e a 
importância de programas educativos. Em Crato, Ceará, o uso de geotecnologias 
para vigilância em saúde é explorado, mostrando como sistemas de informações 
geográficas podem melhorar a eficiência das intervenções públicas.

Projetos como o Núcleo Acadêmico de Geriatria e Gerontologia em Patos, 
Paraíba, ilustram o impacto positivo da pesquisa na formação acadêmica e na 
qualidade de vida dos idosos. Além disso, o livro investiga os efeitos das redes 
sociais digitais no contágio emocional e discute a importância clínica de bactérias 
como Proteus, Morganella e Providencia em humanos e animais.

Por fim, aborda políticas públicas voltadas para gestantes e a crescente 
importância das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) no 
contexto brasileiro, destacando seu potencial para promover um cuidado mais 
humanizado e integral. Esses temas refletem um compromisso profundo com a 
melhoria contínua da saúde pública e o bem-estar das comunidades atendidas.

José Weverton Almeida-Bezerra
Marcos Aurélio Figueirêdo dos Santos
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O acesso a 
leitos é um direito do cidadão de usufruir de 
uma estrutura de saúde pública. O Estado 
deve garantir acesso à saúde de qualidade, 
proporcionando a máxima eficiência dos 
resultados¹. É imprescindível a presença 
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e o bom funcionamento da regulação do acesso aos leitos. OBJETIVO: O objetivo deste 
estudo é analisar o fluxo do acesso aos leitos na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, no 
ano de 2022. METODOLOGIA: Estudo de caso do tipo exploratório qualitativo em Pelotas, 
coletando informações através de entrevistas com o setor da Atenção Especializada e 
Hospitalar, com o Numesc e em conjunto com a Central de Regulação. Foi abordado o tema 
com perguntas referentes à gestão dos leitos em Pelotas e seu funcionamento. Realizada 
uma revisão de literatura baseada em artigos científicos coletados com as palavras chaves 
“acesso”, “leitos”, “gestão”, “regulação” e “internação”. RESULTADOS: Pelotas dispõe de 
819 leitos cadastrados pelo SUS e é referência para vinte e dois municípios da região e 
em determinadas especialidades abrange vinte e oito municípios. O acesso aos leitos 
inicia-se pelo PSP e a continuidade do fluxo depende da comunicação entre os médicos da 
regulação e do PSP. Dessa maneira, a regulação de acesso aos leitos está se adaptando 
ao padronizado pela Secretaria de Saúde através de uma central de leitos. DISCUSSÃO: 
Pelotas está se adequando às normas da Secretaria Estadual de Saúde no Rio Grande 
do Sul. Ainda assim, há necessidade de investimentos nas especialidades mais precárias, 
evitando sobrecarregar a cidade de Porto Alegre, que referencia Pelotas. CONCLUSÃO: O 
acesso a leitos em Pelotas está se adequando à regulação proposta pela Secretaria Estadual 
de Saúde. Entretanto é importante que ocorra seguimento nos investimentos nessa área, 
como a implementação do sistema Gerint.
PALAVRAS-CHAVE: Acesso aos Serviços de Saúde; Serviço Hospitalar de Admissão de 
Pacientes; Sistema Único de Saúde.

ACCESS TO BEDS IN A HOSPITAL IN A MUNICIPALITY IN THE SOUTH OF 
BRAZIL

ABSTRACT: INTRODUCTION: Access to beds in hospitals is a citizen‘s right to benefit from 
a public health structure. The State must guarantee access to quality healthcare, providing 
maximum efficiency in results¹. The presence and proper functioning of regulation of access 
to hospital beds is essential. OBJECTIVE: The objective of this study is to analyze the 
flow of access to hospital beds in the city of Pelotas, Rio Grande do Sul, in the year 2022. 
METHODOLOGY: Qualitative exploratory case study in Pelotas, collecting information through 
interviews with the health sector Specialized and Hospital Care, with Numesc and together with 
the Regulation Center. The topic was addressed with questions regarding the management 
of hospital beds in Pelotas and their operation. A literature review was carried out based 
on scientific articles collected with the keywords “access”, “hospital beds”, “management”, 
“regulation” and “hospitalization”. RESULTS: Pelotas has 819 hospital beds registered by the 
SUS and is a reference for twenty-two municipalities in the region, and in certain specialties 
it covers twenty-eight municipalities. Access to hospital beds begins with the PSP and the 
continuity of the flow depends on communication between regulatory doctors and the PSP. In 
this case, the regulation of access to hospital beds is adapting to what is standardized by the 
Department of Health through a hospital bed center. DISCUSSION: Pelotas is adapting to the 
standards of the State Department of Health in Rio Grande do Sul. Still, there is a need for 
investment in the most precarious specialties, avoiding overloading the city of Porto Alegre, 
which references Pelotas. CONCLUSION: Access to hospital beds in Pelotas is adapting to 
the regulations proposed by the State Department of Health. However, it is important that 
investments in this area continue, such as the implementation of the Gerint system.
KEYWORDS: Health Services Accessibility; Admitting Department Hospital; Unified Health 
System.
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INTRODUÇÃO
O acesso a leitos é o direito do cidadão de usufruir de uma estrutura de saúde 

pública. Desse modo, o Estado deve garantir acesso à saúde de qualidade, proporcionando 
a máxima eficiência dos resultados¹. A Regulação do Acesso à Assistência, também 
conhecida como regulação do acesso ou regulação assistencial, envolve a organização, 
controle, gerenciamento e priorização do acesso e dos fluxos assistenciais no âmbito do 
SUS, entre eles o acesso aos leitos hospitalares. Esse processo é conduzido pelos gestores 
públicos através do complexo regulador e suas unidades operacionais. Esta dimensão 
inclui a regulação médica, que exerce autoridade sanitária para garantir o acesso com 
base em protocolos, classificação de risco e outros critérios de priorização. A partir disso, 
é imprescindível a presença e o bom funcionamento da regulação do acesso aos leitos6.

Para a correta efetivação do acesso a leitos é preciso reconhecer os estabelecimentos 
de saúde verificando os serviços disponibilizados, permitindo que o contrato e as regras 
propostas pelo governo estejam adequados. Além disso, se faz necessário o cadastro 
completo e fidedigno, garantindo que toda a rede do Sistema Único de Saúde tenha acesso 
pleno e seguro7.

Ademais, os investimentos em atenção básica, complexos ambulatoriais 
especializados, estabelecimentos de urgência e emergência também se tornam necessários 
para a regulação da assistência. Dessa forma, seguindo tais etapas acredita-se que é 
possível fornecer um serviço de saúde de qualidade7.

No Brasil, a precariedade do sistema pode fazer com que haja diversos problemas 
na universalização dos serviços de saúde. Dentre elas, quando a demanda supera a oferta 
há longas filas de espera com adiamento do serviço e superlotação de leitos podendo gerar 
um impacto negativo na vida dos pacientes necessitados4.

No entanto, existem várias medidas e projetos que visam a melhoria da qualidade 
do serviço prestado4. Como por exemplo, na pandemia de Covid-19, houve a construção 
de inúmeros leitos hospitalares na tentativa de mitigar os impactos causados por ela3. 
Também ocorreu uma maior fiscalização diante de exames laboratoriais e de imagem, além 
de ampliação do corpo clínico4.

O número de leitos hospitalares sempre foi um dos principais indicadores 
para avaliar os recursos de saúde disponíveis para a população e, por conseguinte, a 
capacidade de atendimento em casos de alta e média complexidade, mesmo antes da 
pandemia de Covid-19. Hoje, mais do que nunca, é essencial mapear esses dados. Assim, 
é de fundamental importância manter os aspectos positivos em crescimento para que se 
possa garantir a total eficiência do acesso aos leitos e evitar o colapso. Com isso, o objetivo 
deste estudo é analisar o fluxo do acesso aos leitos na cidade de Pelotas, Rio Grande do 
Sul, no ano de 2022.
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METODOLOGIA
Foi realizado um estudo de caso do tipo exploratório qualitativo em Pelotas, coletando 

informações através de entrevistas com o setor da Atenção Especializada e Hospitalar, 
com o Numesc e em conjunto com a Central de Regulação. A entrevista foi realizada pela 
plataforma do GoogleMeet em dois momentos, com profissionais de diferentes cargos.

 Foi abordado o tema de acesso a leitos com perguntas referentes à gestão dos 
leitos em Pelotas e seu funcionamento. Para analisar os dados coletados, foi realizada uma 
revisão de literatura baseada em artigos científicos coletados pelo Google Acadêmico com 
as palavras chaves “acesso”, “leitos”, “gestão”, “regulação” e “internação”. 

RESULTADOS
A partir da análise dos dados coletados com o Setor da Atenção Especializada e 

Hospitalar, com o Numesc e em conjunto com a Central de Regulação, há quatro municípios 
que possuem gestão plena, ou seja, que não dependem da gestão estadual, sendo eles: 
Pelotas, Canoas, Caxias do Sul e Porto Alegre.

Conforme o quadro a seguir pode-se observar que a cidade de Pelotas é referência 
para vinte e dois municípios da região e em determinadas especialidades abrange vinte e 
oito municípios, contando Bagé. 
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Especialidades Municípios
Maternidade de alto risco Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 

Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 

Pinheiro Machado, São lourenço, Santana da Boa Vista e 
Turuçu.

Maternidade de baixo risco Pelotas.
Traumatologia Pelotas.
Cirurgia geral Pelotas.
Oftalmologia Pelotas, Canguçu e Turuçu.
Oncologia Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 

Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 

Pinheiro Machado,São lourenço, Santana da Boa Vista e 
Turuçu.

Urologia Pelotas.
Cardiologia média complexidade 

(Santa Casa de Pelotas e 
Beneficiência Portuguesa)

Pelotas.

Cardiologia alta complexidade Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 
Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 

Pinheiro Machado,São lourenço, Santana da Boa Vista e 
Turuçu.

Nefrologia Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 
Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 

Pinheiro Machado,São lourenço, Santana da Boa Vista e 
Turuçu.

Neurologia Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 
Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 
Pinheiro Machado,São lourenço, Santana da Boa Vista, 

Turuçu e Sétima Coordenadoria de Saúde (Bagé, Candiota, 
Lavras do sul , Hulha negra , Dom Pedrito e Aceguá)

Angiologia Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 
Capão do Leão, Cerrito, Cristal, Herval, Jaguarão, Morro 
Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 

Pinheiro Machado,São lourenço, Santana da Boa Vista e 
Turuçu.

Endovascular Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, 
Capão do Leão, Cerrito, Chui, Cristal, Herval, Jaguarão, 

Morro Redondo, Pedras Altas, Piratini, Pedro Osório, Pelotas, 
Pinheiro Machado, Rio Grande, São José do Norte, São 
lourenço, Santa Vitória, Santana da Boa Vista, Turuçu e 

Sétima Coordenadoria de Saúde (Bagé, Candiota, Lavras do 
sul , Hulha Negra , Dom Pedrito, Aceguá).

Quadro 1 - Especialidades e municípios que Pelotas é referência.

Fonte: Diretoria da Atenção Especializada e Hospitalar de Pelotas.
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No momento, Pelotas é referência para esses municípios nestas especialidades e 
são realizadas pactuações entre os municípios e a Secretaria Municipal de Saúde para 
analisar aspectos populacionais, de habilitação e recursos financeiros.

O acesso a leitos, a partir da regra estadual de implantação do sistema, é 
parametrizado por portarias do Ministério da Saúde e devem estar habilitados. Por 
consequência, cada especialidade segue um padrão no número de leitos.

Em questão de leitos, a cidade dispõe de 819 leitos cadastrados pelo SUS, incluindo 
o Hospital Espírita. Na tabela demonstrada abaixo observa-se a quantidade de leitos na 
rede pública para cada especialidade.

Tipo de leito Quantidade Tipo de leito Quantidade
Cirúrgico 128 Pediátrico 46

Obstétrico 69 UTI neonatal 17
Clínico 260 UTI pediátrica 8

Isolamento 13 Psiquiátrico 160
UTI adulto 75 Demais especialidades 43

Total de leitos SUS 819

Tabela 1 - Quantidade de leitos SUS para cada especialidade médica.

Fonte: CNES SUS. Tabela atualizada em 10/03/2022.

O acesso a leitos em Pelotas depende da comunicação entre os médicos do Pronto 
Socorro e da Central de Regulação, esta é composta por cinco pediatras e sete clínicos 
gerais. A via de entrada para a obtenção de um leito no município é o Pronto Socorro 
de Pelotas (PSP), o qual é responsável por avaliar a situação clínica do paciente e se 
necessário, solicitar um leito, nesse momento o paciente deve apresentar o Cartão SUS. 
Vale destacar que, durante o período intenso da pandemia do COVID-19, a via de entrada 
para pacientes com síndromes gripais era a UPA Areal e o CASG da Bento Gonçalves, e 
o Pronto Socorro de Pelotas ficou responsável pelo atendimento de outras queixas. No 
entanto, com a diminuição dos casos, a demanda por vagas normalizou- se e o PSP voltou 
a ser o único responsável pela solicitação de leitos.

A solicitação ocorre por telefone e o sistema utilizado ainda é o AGHOS, no entanto 
o plano para 2022, por ordem estadual, é implementar completamente o sistema Gerint, 
que segue um padrão de perguntas e fornece mais informações sobre o paciente. 

 A partir do momento no qual o sistema regulatório estiver totalmente instalado em 
Pelotas e a construção do Hospital de Pronto Socorro estiver concluída, o acesso a leitos 
se tornará mais fácil e ágil. Com o Gerint todas as informações do paciente estarão contidas 
no sistema e isso facilitará o cuidado do paciente como um todo, independente da sua 
localização no Estado. Porém, enquanto esse sistema não está 100% implementado e a 
única via de entrada ser o PSP, o processo regulatório se torna difícil devido às burocracias 
e o pequeno espaço físico. 
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 A equipe envolvida na regulação de leitos é a Diretoria da Atenção Especializada e 
da Rede Hospitalar, e a Rede de Atenção à Urgência (RAU). O PSP, a Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) e o SAMU fazem parte da RAU. Os hospitais e Pronto Atendimentos de 
outros municípios que possuem Pelotas como referência também estão ligados à central 
de leitos para realizar o encaminhamento de pacientes, nesse caso é necessário que o 
médico assistente comunique o médico do PS sobre a condição e o deslocamento do 
paciente. Destaca-se que o médico da PSP não tem influência sobre o acesso aos leitos, 
essa decisão se dá apenas pela central. Outro fato importante relacionado a comunicação 
é que tanto o hospital A e B, em Pelotas, trabalham com uma via direta conhecida como 
NIR (Núcleo Interno de Regulação) que facilita a troca de informações entre médicos do 
hospital e os médicos da Central. 

A escolha dos médicos responsáveis pela central é feita a partir de contratos e 
a grande maioria já está nesse cargo desde sua criação. No entanto, existem alguns 
profissionais que trabalham na regulação ambulatorial, realizando consultas e análise de 
exames. A integração entre médicos da Central e do PSP geralmente funciona de maneira 
adequada, porém devido a intercorrências, como por exemplo, troca de plantões, pode 
haver falhas nessa comunicação.

Dessa maneira, a regulação atua para que o paciente consiga um leito o mais rápido 
possível dentro das dificuldades do sistema. Essa regulação é responsável apenas pelos 
hospitais, os ambulatórios funcionam através da Secretaria de Saúde. Anualmente, os 
hospitais realizam uma pactuação da regulação e a partir disso, se tornam responsáveis 
por passar as informações para os médicos da Central. Desse modo, na ausência do 
médico responsável, exige-se que o hospital apresente um médico substituto.

Para realizar o encaminhamento dos pacientes da porta de entrada para o leito, o 
médico responsável pela regulação avalia a condição clínica de cada paciente e a partir 
disso referencia para determinado hospital, o qual deve possuir suporte especializado 
para tal situação. Na ausência do leito específico na cidade para a queixa, o paciente é 
transferido para a cidade que referencia Pelotas.

A demanda por leitos após o período mais crítico da pandemia teve um aumento 
significativo, principalmente nas áreas de Cardiologia e Neurologia, nas quais as filas de 
espera cresceram concomitantemente. Entretanto, na Oncologia apesar de haver um grande 
crescimento na busca por leitos essa demanda é suprida devido a alta rotatividade, assim 
como na UTI pediátrica, na qual a recuperação de uma criança é mais rápida comparada 
a resposta do tratamento de um adulto. Com a presença da pandemia, muitos pacientes 
ficaram receosos em buscar atendimento ambulatorial dentro dessa especialidade e, 
consequentemente, só procuraram ajuda hospitalar quando a patologia já estava mais 
agravada. Atualmente, os leitos de UTI estão mais superlotados, mesmo com a conversão 
de 20 leitos da UTI COVID para UTI clínica.
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Caso um paciente SUS necessite de um leito privado, devido a superlotação dos 
hospitais públicos, o município realiza a compra desse leito por meio de um convênio. 
Porém, esse sistema, geralmente, funciona apenas para UTI Neonatal e não para a UTI 
clínica, pois a demanda é muito alta e o município não consegue ampliar os serviços por 
falta de equipe técnica. Desse modo, os médicos assistentes entram em contato com a 
central estadual para averiguar a disponibilidade de leitos em outros municípios e caso haja 
vaga, o transporte é realizado por uma ambulância própria.

Os pacientes que necessitam de Unidade de Terapia Intensiva são classificados 
conforme o protocolo de Manchester, que diferencia os pacientes em emergentes que 
necessitam de atendimento imediato, muito urgente, que necessitam de atendimento 
praticamente imediato, urgente que necessitam de atendimento rápido, mas podem 
aguardar, pouco urgente, que podem aguardar atendimento ou serem encaminhados 
para outros serviços de saúde e não urgente, que podem aguardar atendimento ou serem 
encaminhados para outros serviços de saúde. As cores definidas são vermelho, laranja, 
amarelo, verde e azul respectivamente.

Nesse caso, os pacientes com maior nível de gravidade são priorizados, enquanto 
pacientes estáveis são classificados por ordem de chegada e dependem da disponibilidade 
do leito necessário. O sistema responsável por monitorar os leitos dos quatro hospitais 
SUS de Pelotas é o Vigileito, composto por enfermeiros que trabalham com relatórios 
de internação diários e que em dias alternados da semana fiscalizam pessoalmente a 
ocupação hospitalar.

Em relação a reserva de leitos, ela funciona apenas para pacientes que realizaram 
procedimentos de alta complexidade e necessitam de suporte intensivo para sua estabilização. 
Em casos de alta da UTI, o hospital comunica a Central informando que o paciente está sendo 
encaminhado para a enfermaria. Ademais, nenhum tipo de reserva é permitida.

 
DISCUSSÃO

De acordo com o que foi observado nos artigos e entendido das entrevistas, a gestão 
de leitos é organizada por uma Central de Atendimento, a qual recebe a solicitação de uma 
vaga pelo médico do PS, classifica o risco e visualiza se há disponibilidade de leitos. Como 
avaliado, Pelotas está se adequando ao preconizado pela Secretaria Estadual de Saúde, 
no Rio Grande do Sul2.

Cabe ressaltar, que a porta de entrada para acesso aos leitos em Pelotas se dá 
apenas pelo PSP e devido à grande demanda acaba gerando uma superlotação no Sistema. 
Em outros municípios e estados, as unidades solicitantes correspondem a vários outros 
estabelecimentos de saúde, como: Unidades Básicas de Saúde, Centros especializados 
e hospitais que não necessariamente sejam de urgência e emergência8. Dessa forma, em 
Pelotas, se houvessem mais vias de acesso ocorreria uma diminuição significativa nas filas 
de espera tornando o acesso mais fácil e ágil.
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Como discutido no artigo, depois de avaliado a condição clínica do paciente 
ele precisa ser referenciado para determinado hospital que possua suporte técnico 
especializado para tal situação. Portanto, na ausência de leito específico em Pelotas, o 
paciente é transferido para a cidade que referencia Pelotas. Desse modo, sabe-se que a 
maioria dos encaminhamentos de Pelotas é para Porto Alegre, o que acaba sobrecarregando 
o atendimento na capital. Em vista disso, deve-se qualificar o serviço em Pelotas e investir 
nas especialidades com menor suporte técnico para que a população possa ser atendida 
na sua própria região sem superlotar os atendimentos em Porto Alegre5. 

Com relação à pandemia, a demanda pelos leitos aumentou consideravelmente, 
fazendo com que o Estado autorizasse a abertura de mais leitos privados e públicos para 
os municípios3. Em Pelotas, houve a abertura de hospitais de Campanha para suprir a 
necessidade de leitos para pacientes com Covid- 19 e efetuou-se a implementação de 
duas vias de entrada para acessar os leitos: a UPA Areal e o CASG da Bento Gonçalves. 
Ocorre que a ampliação de leitos no período crítico da pandemia foi temporária3, o que 
momentaneamente foi imprescindível para garantir a saúde dos indivíduos, porém após 
esse período esses estabelecimentos voltaram a funcionar como antes da pandemia. Esse 
fato, fez com que as filas voltassem a se acumular no PSP, além de aumentar a procura 
pelos atendimentos ambulatoriais, já que no período da pandemia as pessoas ficaram 
receosas em procurar os hospitais. Dessa maneira, como comentando anteriormente, 
deveria ter mais disponibilidade para acesso aos leitos e também mais quantidade de leitos 
disponíveis para a população, assim como no pico do covid-19.

CONCLUSÃO
O Sistema de Saúde de Pelotas juntamente com a Central de Leitos, vem se 

ajustando à regulação do acesso aos leitos pelo que é proposto pela Secretaria Estadual 
de Saúde, para o cidadão ter um acesso pleno, seguro e de qualidade. Entretanto, é 
necessário que sigam tendo investimentos nesses serviços para melhorar a oferta de 
saúde evitando superlotação de leitos e longas filas de espera.

Dessa forma, a cidade de Pelotas deveria formar uma comissão, com representantes 
dos hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Secretaria de Saúde, para avaliar 
permanentemente como está o funcionamento do acesso aos leitos e como aprimorar ele. 
Além disso, esta comissão poderia visitar outros municípios para observar como ocorre a 
regulação dos seus leitos. 

Portanto, a Central de Regulação em Pelotas tem o objetivo de organizar e fornecer 
serviços efetivos e de qualidade à população necessitada e com a implementação do 
Sistema Gerint e a finalização da construção do HPS, o fluxo do acesso aos leitos irá gerar 
uma melhora na disponibilidade e acesso aos leitos.
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RESUMO: A respiração nasal desempenha 
um papel fundamental no desenvolvimento 
e na saúde dos bebês. A falta de selamento 
labial por postura labial habitual, pode 
promover a inadequação respiratória, 
como a respiração mista infantil (boca e 
nariz), podendo desencadear sequelas 
comportamentais, e orgânicos, como a 
síndrome do Respirador Bucal (SRB). 
Estudar protocolos terapêuticos para 
readequação da respiração nasal, específico 
para bebês de 0 a 2 anos, reduzindo de forma 
precoce, a possibilidade da respiração mista 
infantil. Trata-se de um estudo experimental 
clínico, prospectivo, randomizado e 

controlado que foi realizado na cidade de 
Gurupi (TO), realizado após aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa sob o número 
CAEE: 57453322.7.0000.5518. Todas 
as 75 crianças inscritas apresentavam 
falta de vedamento labial persistente e 
respiração mista por hábito. Estas crianças 
foram diagnosticadas em quatro creches 
municipais de Gurupi, Tocantins. Três 
técnicas para protocolo terapêutico foram 
aplicadas em três grupos de crianças. 
Grupo 1: massagem facial; Grupo 2: uso 
de bandagem adesiva (Tape) na região 
peribucal durante o sono da criança; e 
grupo 3: a junção da massagem facial mais 
o uso de bandagem para dormir. Todas as 
crianças tiveram o período de controle médio 
de 21 dias, com tomada de fotos e exames 
presenciais. Os pais foram entrevistados ao 
final do estudo para identificar a percepção 
dos protocolos aplicados e seus resultados. 
Foram avaliadas 44 crianças, com 72% 
do sexo masculino. A anamnese mostrou 
nas características comportamentais que 
81% das crianças tinham sono agitado, 
(45%) dor de garganta frequente, (31%) 
rangia os dentes. Na percepção dos pais, 
os protocolos seriam recomendados 
para tratar bebês. No entanto, dos três 
protocolos investigados, as técnicas com o 
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uso do Tape (grupos 2 e 3) apresentaram melhores resultados imediatos para a readequação 
do selamento labial da criança. Na percepção dos pais, apesar de algumas dificuldades na 
aplicação dos protocolos, as crianças melhoraram o sono e o comportamento diurno infantil, 
e todos os pais indicariam estas técnicas terapêuticas.
PALAVRAS-CHAVE: Respiração bucal, Protocolo terapêutico, Odontopediatria.

EVALUATION OF ALTERNATIVE THERAPIES IN BABIES WITH MIXED 
BREATHING DISORDER

ABSTRACT: Nasal breathing plays a fundamental role in the development and health of 
babies. The lack of lip sealing due to habitual lip posture in children can promote respiratory 
inadequacy, such as mixed breathing (mouth and nose), causing behavioral and child health 
consequences, such as Mouth Breather Syndrome (BRS). To study therapeutic protocol for 
readjusting nasal breathing, specific for babies aged 0 to 2 years, reducing the possibility of 
mixed breathing in children at an early stage. This is a clinical, prospective, randomized, and 
controlled experimental study that was carried out in the city of Gurupi (TO), carried out after 
approval by the Research Ethics Committee under CAEE number: 57453322.7.0000.5518. 
All 75 children enrolled had persistent lack of lip seal and mixed breathing due to habit. 
These children were diagnosed in four municipal daycare centers in Gurupi, Tocantins. Three 
therapeutic protocol techniques were applied to three groups of children. Group 1: facial 
massage; Group 2: use of adhesive bandages (Tape) in the perioral region while the child 
sleeps; and Group 3: the combination of facial massage and the use of a bandage to sleep. 
All children had an average control period of 21 days, with photos taken and in-person exams. 
Parents were interviewed at the end of the study to identify their perception of the applied 
protocols and their results. 44 children were 72% male evaluated,. The anamnesis showed in 
the behavioral characteristics that 81% of the children had restless sleep, (45%) had frequent 
sore throats, and (31%) ground their teeth. In the parents’ perception, the protocols would 
be recommended to treat babies. It is concluded that of the three protocols investigated, the 
techniques using Tape (groups 2 and 3) presented better immediate results for readjusting the 
child’s lip seal. In the parents’ perception, despite some difficulties in applying the protocols, 
the children improved their sleep and daytime behavior, and all parents would recommend 
these therapeutic techniques.
KEYWORDS: Mouth breathing. Therapeutic Protocol. Pediatric Dentistry

INTRODUÇÃO
Como função vital e inata do ser humano, a respiração deve ser realizada de 

modo fisiologicamente correto para proteger as vias aéreas superiores e propiciar o 
desenvolvimento satisfatório do complexo craniofacial (MENEZES et al., 2011). A respiração 
nasal é fundamental para que o ar inalado seja adequadamente condicionado, além de 
promover o desenvolvimento e o crescimento do complexo craniofacial. Soma-se a isso 
que, ele mantém relação com outras funções, tais como a mastigação e a deglutição (Melo 
et al., 2016).
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Sousa et al. (2020) realizaram um estudo no Hospital de referência da região Sul do 
Estado do Tocantins, no município de Gurupi, onde foram observadas 1.198 recém-nascidos 
nas enfermarias no ano de 2017 a 2019, em que 60 delas foram diagnosticadas com 
respiração mista. O perfil das mães foi de idade média com 24 anos, sua maioria recebeu 
parto cesariano e ao se examinar, a maioria das crianças estava dormindo em decúbito 
lateral. Destas crianças, 5% apresentaram falta de Selamento labial com respiração bucal 
e nasal, aparentemente sem obstrução das vias aéreas nasais. Esta amostra não tinha 
hábito de sucção de chupeta, nem outros hábitos, visto que tinha o máximo de 3 dias de 
nascidos. Desta forma, esta equipe de estudo preocupou-se com a importância de intervir, 
de forma precoce, na prevenção da respiração mista em crianças. 

O diagnóstico de respiração bucal infantil, os fatores etiológicos devem ser 
verificados, se existe presença ou ausência de obstrução nasal anatômica, hipertrofia 
amigdaliana e/ou hipertrofia de cornetos, pois várias são as crianças com vias aéreas 
superiores normais e respiradores bucais por hábito, as quais estas devem ser priorizadas 
para terapia miofuncional, evitando maiores sequelas como a apnéia do sono. A respiração 
bucal é frequente (41%) em crianças com apneia obstrutiva do sono (Bokov et al., 2024). 

A reabilitação das funções estomatognáticas demandam intervenção infantil para ter 
êxito na readequação do selamento labial, trabalhando desde os casos de encurtamento 
labial ou hipofuncionamento da motricidade muscular e neural, quanto à remoção de hábitos 
adquiridos pela criança. Considerando que hábitos e alterações estruturais vão dificultar 
o selamento labial, muitos são os prejuízos para a saúde infantil, tanto na respiração 
como na formação da estrutura esquelética da face, necessitando de terapias por médico 
otorrinolaringologista, e também por cirurgião-dentista (MORINI, 2013).

A literatura não é clara quanto a técnicas de intervenção precoce em crianças com 
idade abaixo de 3 anos. Desta forma, a equipe selecionou duas técnicas com possibilidade 
de sucesso em bebês: A Massagem Terapêutica da Face (MTF) desenvolvida pela Dra. Elena 
Dyakova em 2003 para uso em terapia da fonoaudiologia e a bandagem elástica adesiva. 
A MTF visa a normalização da função dos músculos buco-faciais e da fala. Nos últimos 10 
anos, esse método provou sua eficácia e é amplamente utilizado por fonoaudiólogos russos 
e europeus como parte de seus programas de fonoaudiologia. De acordo com Fritz et al. 
(2020), os fundamentos teóricos da MTF dependem do reconhecimento das interações e 
relações entre os músculos da face, cabeça, pescoço e ombros. 

A técnica da bandagem elástica adesiva tem sido utilizada em especialidades como 
Neurologia, Neurologia Infantil, Pediatria, Reumatologia e Geriatria, podendo também fazer 
parte de planos terapêuticos multidisciplinares. Esta bandagem elástica, é uma fita adesiva 
elástica com capacidade de distensão longitudinal e pode ser aplicada diretamente à pele e 
atua na função motora dos músculos; auxilia o aumento da circulação sanguínea e linfática 
e proporciona aumento da propriocepção (IOSA, 2015). A terapia com bandagem atua na 
Hipotonia dos músculos da face, diminui a sialorreia e garante alongamento dos músculos 
labiais, no entanto, estudos metodológicos sobre sua eficácia na população infantil ainda 
são escassos (Parreira et al., 2014; CUNHA et al., 2018).
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Quanto mais rápido for o diagnóstico e a identificação dos fatores etiológicos da 
respiração mista nas crianças, melhor será a elaboração do plano de tratamento para 
intervir e auxiliar na readequação respiratória, dispensando assim, a possibilidade de 
ocorrer sequelas na saúde e qualidade de vida desta comunidade infantil. As problemáticas 
relacionadas com a respiração bucal são várias e conhecidas diversas consequências 
na saúde humana, por isso, evitar e prevenir maiores sequelas da respiração mista em 
crianças e bebês ainda é pouco estudada. 

Desta forma, o objetivo deste estudo foi verificar se três protocolos terapêuticos 
conseguiriam intervir nas crianças de 0 a 2 anos de idade, identificados com falta de 
vedamento labial, com respiração mista por hábito adquirido, para auxiliar na readequação 
da respiração nasal de forma precoce.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo experimental clínico, prospectivo, randomizado e controlado 

realizado na região da Amazônia Legal, abrangendo a microrregião da Ilha do Bananal, 
no âmbito da rede de saúde pública de Gurupi (TO), com área de 1.836.091 Quilômetros 
quadrados e com população total de 85.125 habitantes (IBGE), foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com seres humanos do Centro Universitário UnirG, número de protocolo 
57453322.7.0000.5518. 

Participaram desta pesquisa, todas as crianças que estavam matriculadas nas 
creches municipais, com a estimativa da quantidade total de 105 crianças, referente ao 
período de agosto de 2023, dados da Secretaria de Municipal de Educação de Gurupi 
(2023). 

Assim, o mínimo de atendimentos buscado seria 74, conforme Fórmula de cálculo: 
n=N.Z2. p. (1-p) / Z2.p.(1-p) + e2.N-1 (n: amostra calculada, N: população, Z: variável 
normal, p: real probabilidade do evento, e: erro amostral). 

Como critério de inclusão, as crianças apresentavam falta de selamento labial 
persistente, caracterizando a respiração mista habitual (sem obstrução nasal), ter idade 
entre 0 a 2 anos, ambos os sexos, frequentadoras de uma das seis creches do município, 
com autorização dos responsáveis. Foram excluídas do projeto as crianças com obstrução 
anatômica ou patológica das vias aéreas, com hábito de sucção não nutritiva (chupeta ou 
dedo), que apresentavam síndromes ou má formação bucal (fissuras palatinas).

Cada protocolo foi proposto para aplicação durante 21 dias e acompanhado até 60 
dias, conforme o grupo pertencente, mas haveria monitoramento até 60 dias corridos. As 
crianças foram divididas em 3 grupos aleatoriamente: Grupo 1, 2 e 3.
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DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO

a.	 Palestra aos pais e convite para participar do estudo.

b.	 Inscrição e autorização de participação. 

c.	 Crianças divididas em grupos por número de inscrição (Agendamento do 1º 
atendimento).

d.	 Anamnese e exame clínico (preenchimento de ficha Miofuncional).

e.	 Todos os grupos receberam orientação da técnica proposta.

Todos os pais receberam uma palestra que abrangeu assuntos sobre a correta 
função respiratória, problemas de uma respiração mista infantil com suas possíveis 
sequelas, e sobre a proposta da pesquisa. Todas as crianças foram inscritas no estudo 
após esclarecimento e orientação, com assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

A amostra foi distribuída de forma aleatória, por ordem de inscrição na chegada ao 
exame bucal infantil, no período de maio de 2022 a junho de 2023.

Os atendimentos clínicos infantis individuais foram agendados na Clínica Escola 
Odontológica da UnirG e nas quatro creches Municipais CEMEI. Com cadastro da criança 
preenchido, os profissionais realizaram exame clínico específico para respiração infantil e 
registraram os dados em uma ficha de controle Miofuncional Orofacial do bebê. 

Neste mesmo dia, foram realizadas tomadas de fotos, para controle periódico 
semanal e mensal. Assim, três protocolos clínicos foram aplicados nos bebês, divididos 
em três grupos.

Grupo 1 (Exercícios faciais) – Intervenção em casa, pelos pais, com aplicação 
de três exercícios faciais diários no bebê (21 dias), com repetição em dez vezes cada 
tracionamento muscular facial. 

A tarefa de casa resumiu-se em realizar duas vezes ao dia na face da criança:

•	 1 – Movimentos manuais de tração externa das bochechas (ativação dos mús-
culos Zigomático maior e menor, músculo Risório).

•	 2 - Estímulo com os dedos pressionando no lábio superior e inferior da criança 
(Músculos orbicular superior e inferior nos lábios).

•	 3- Leve pressão na região inferior para anterior da mandíbula (músculo mental).

Grupo 2 (Técnica com dispositivo de Bandagem Elástica (BE) adesiva - Tape) – A 
criança recebeu a terapia com bandagem adesiva colocada na face da criança. O tape 
trabalhou a motricidade orofacial (21 dias) para auxiliar o vedamento labial infantil noturno.

•	 No dia do exame, a criança recebeu a aplicação da bandagem na região dos 
músculos bucais, abrangendo inervação e gânglios linfáticos próximos aos lá-
bios. 
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•	 Elas receberam um KIT com as sete tiras, devidamente cortadas conforme o 
tamanho do rosto da criança, para facilitar a colocação pela mãe. 

•	 As mães foram devidamente treinadas para colocar as bandagens durante o 
sono da criança, e saber repor diariamente.

•	 O tempo médio de permanência na pele foi de até 8 horas (durante o sono). 
Este Tape pode se descolar naturalmente. Logo após descolar, a mãe deveria 
lavar o local e esperar até o outro dia para colocar novamente.

Grupo 3 (Exercícios faciais + uso do dispositivo de Bandagem Elástica (BE) adesiva- 
Tape) – Foi indicado: 1 semana (7 dias) de exercícios faciais conforme o grupo 1, na 
segunda e terceira semana (14 dias), além do exercício facial diurno, foi introduzido o uso 
do tape para a criança dormir diariamente.

Monitoramento do Estudo: Todos os grupos receberam acompanhamento semanal 
de forma on-line (fotos da criança enviadas para o estudo) e exames presenciais semanais.

Foram coletados dados quanto à postura do selamento labial, qualidade do sono da 
criança, ronco, comportamento e alimentação. As mães enviaram fotos da postura da boca 
infantil enquanto acordada (em posição relaxada) e enquanto dormia.

O retorno semanal era realizado para avaliação presencial, em que novamente eram 
aferidas as medidas e monitoradas a terapêuticas realizadas.

Todos os pais foram questionados sobre a percepção na postura respiratória infantil, 
mesmo os pais que evadiram, foram procurados para entender o que aconteceu. 

Os dados foram tabulados no Excel, a análise dos dados foi realizada de forma 
descritiva com apresentação em forma de Gráfico e Tabelas.

RESULTADOS
Este estudo contou com uma amostra total de 75 crianças com média de 23,85 

± 5,49 meses de idade, em que a maioria era do sexo masculino (72%). Das crianças 
participantes 31 (41%) delas evadiram, restando 44 crianças (Tabela 1). 
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CEMEI 1 CEMEI 2EI CEMEI 3 CEMEI 4 TOTAL
Idade

(média em 
meses)

18,3 ± 9,71 25,64 ± 3,4 25 ± 2,44 25,62 ± 3,12 23,85 ± 5,49

Sexo N % N % N % N % N %
F 2 15% 7 50% 3 33% 0 0% 12 28%
M 11 85% 7 50% 6 67% 8 100% 32 72%

Evasão 6 33% 5 27% 9 50% 11 62% 31 41%
Técnica aplicada

Técnica 1 1 7% 3 22% 2 22% 1 12% 7 16%
Técnica 2 9 70% 2 14% 0 0 2 25% 13 29%
Técnica 3 3 23% 9 64% 7 68% 5 63% 24 55%

Readequação da respiração Nasal 
Técnica 1 0 0 1 33% 0 0 1 100% 2 28%
Técnica 2 4 44% 2 100% 0 0 1 50% 7 53%
Técnica 3 2 67% 6 66% 5 72% 2 40% 15 62%

*Técnicas aplicadas: 1- massagem facial; 2-Terapia com dispositivo Bandagem Elástica (BE); 3: 
massagem e uso BE.

Tabela 1: Distribuição em número e percentual do local e perfil da amostra infantil.

O grupo 1 apresentou alta evasão do estudo, em que a técnica 1 perdeu 72% da 
amostra (Tabela 1). Os principais motivos alegados foram apresentados na tabela 2.

Motivos de desistência do protocolo orientado
1 – Gripe (3) 9%
2- Rotina corrida da mães (sem tempo) (8) 25%
3- Tinha dó de fazer a técnica todo dia (4) 12%
4- Esquecimento ou e outros motivos (7) 22%
5- Mudou de cidade (1)  2%
6- Não responderam (8) 26%

TOTAL DE EVASÃO (31) 100%

Tabela 2: Distribuição em número e percentual dos motivos de desistência do protocolo orientado.

Na entrevista com os pais, a maioria das mães (76%) tinha noção que seu filho 
estava respirando com a boca aberta, e relataram ter percebido que havia algo errado na 
respiração (36%) desde o nascimento do filho (Gráfico 1). Na Palestra, o que mais chamou 
atenção dos responsáveis foi a identificação dos problemas da respiração incorreta no seu 
filho (90%). 
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Gráfico 1: Distribuição percentual da história familiar da amostra total de crianças participantes do 
estudo.

Gráfico 2: Distribuição percentual do Perfil da amostra total de crianças participantes do estudo.
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O gráfico 2 mostra o perfil com as características das crianças participantes. No 
grupo 1, houve uma grande evasão de pais, mas os pais que participaram do estudo 
alegaram que os resultados foram satisfatórios. Acharam que não teria um resultado bom, 
no início as crianças ficavam rebeldes, mas depois se tornava brincadeira divertida.

No grupo 2, sobre o uso do Tape, os pais relataram que foi mais difícil, pois a criança 
tirava o dispositivo, e outros afirmaram que não conseguiram colocar todos os dias por 
“esquecer” ou porque tinham “dó” do filho. Como resultado positivo citado pelos pais sobre 
a postura de respiração após o tratamento no grupo 3 foi: “sono mais tranquilo” (86 %), “o 
ronco diminuiu” (48 %) e as crianças “permaneciam mais tempo com o selamento labial 
durante o dia” (72%). Quando questionado no grupo 3, o que foi mais difícil na técnica 
diária, os pais responderam que foi colocar e/ou retirar o tape na criança (62%) e a rotina 
de fazer todos os dias as massagens (14%). Ao questionar se eles indicariam esta técnica 
a outros pais, todos relataram que sim (100%).

DISCUSSÃO
A via respiratória correta é a nasal, pois protege as vias aéreas inferiores de qualquer 

infecção ou alergia, permite também que o desenvolvimento craniofacial aconteça de 
forma correta em relação à formação dos maxilares, posicionamento da língua e do espaço 
nasofaríngeo (PEREIRA; ESPINOSA, 2019). A Síndrome do Respirador Bucal (SRB) altera 
os padrões normais da respiração e provoca uma série de sequelas pelo corpo humano, 
devido a alteração do padrão respiratório (SAITOH et al. 2018). Por isso, o estabelecimento 
de um bom vedamento labial, além de estímulos para o correto posicionamento mandibular, 
corrigindo o retrognatismo natural após o nascimento, deverá ocorrer de forma precoce (DA 
COSTA, 2016). O presente estudo pretendeu verificar propostas de protocolos, com técnicas 
que possam corrigir o vedamento labial em bebês de forma rápida e eficiente. As técnicas 
selecionadas para este estudo foram de baixo custo (massagem e produto de bandagem 
disponível nas farmácias), com a práticidade que possibilitem aos pais realizarem em 
domicílio. Apesar de delimitar um período máximo de 60 dias, para possibilitar os resultados 
do monitoramento do protocolo, alguns pais ultrapassaram este período devido a doenças 
das crianças durante o estudo.

A avaliação da função nasal mostra-se importante e necessária, principalmente em 
indivíduos que apresentam uma respiração oral predominante. De acordo com Mattos et 
al. (2017), crianças que respiram cronicamente pela boca podem desenvolver disturbios da 
fala, deformidades da face, mau posicionamento dos dentes, como tambem alterações no 
sistema respiratório. Com isso, a respiração bucal ocasiona diversos malefícios aos seres 
humanos, desde deformidades simples e visuais, como assimetrias faciais e alterações 
oclusais (GISFREDE, 2016). Neste estudo, os pais receberam por meio de palestra nos 
CEMEI, orientação e esclarecimentos sobre as possíveis sequelas, que a falta de selamento 
labial na criança pode provocar na saúde de seu filho(a). 
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A atuação de uma equipe multidisciplinar da área da saúde que intervenha de modo 
terapêutico especializada na respiração da criança, é de fundamental importância (SAITOH 
et al., 2018). Em conformidade com o estudo de Bokov et al. (2024), Sousa et al. (2021) 
constataram que são encontradas crianças respiradoras bucais por hábito, sem obstrução 
nasal. O presente estudo verificou que esta respiração bucal é percebida pelos pais desde 
o nascimento (36%), e passa desapercebido até mesmo pelos profissionais da saúde, que 
só iniciam indicações ou atendimento quando surgem as sequelas respiratórias, pois 81% 
das crianças participantes desconheciam o assunto e consultavam pela primeira vez sobre 
a respiração do filho.

Sousa et al. (2021) realizaram um levantamento de dados de natureza quantitativa 
em 1.198 recém-nascidos, com total de 198 visitas na maternidade do Hospital referência 
na região Sul do Estado do Tocantins, Gurupi, Brasil, nos anos de 2017 a 2019, para 
verificar o perfil dos recém-nascidos com presença de respiração mista por hábito. Da 
amostra total, encontrou-se 5% (n=60) destas crianças com falta de selamento labial. Suas 
mães tinham a idade média de 24±5,87. De todas as crianças examinadas, apenas 5% 
tinham algum tipo de obstrução nasal. A maioria das mães (95%) não percebeu que seu 
bebê estava com falta de selamento labial, respirando pela boca, demonstrando que os 
pais, ao nascimento de seu filho, não percebem estas alterações bucais, podendo iniciar 
uma disfunção que poderá provocar vários distúrbios na saúde desta criança caso não seja 
realizada alguma intervenção imediata. 

A palestra que os pais receberam da equipe deste estudo, tinham o intuito de 
esclarecer a respeito de problemas da respiração mista infantil, e também incentivando 
o aleitamento materno. Savian et al. (2021) realizaram uma revisão sistemática para 
determinar a associação entre o aleitamento materno e o desenvolvimento da respiração 
oral em crianças. A prevalência global de respiração oral foi de 44% (IC 95%: 38–49) (N total 
= 1.182) e o aleitamento foi um fator de proteção contra o desenvolvimento de respiração 
oral (OR = 0,62; IC 95%: 0,41–0,93). A probabilidade de desenvolver a respiração oral 
foi 34% menor entre as crianças amamentaram por mais de 24 meses. No entanto, não 
houve associação entre aleitamento materno exclusivo até os 6 meses e a ocorrência de 
respiração bucal (OR = 0,60; IC 95%: 0,31–1,18), mesmo assim, o aleitamento materno 
deve ser incentivado devido ao seu possível efeito protetor. O presente estudo mostrou que 
36% das mães perceberam que suas crianças estavam com falta de selamento labial e com 
respiração mista desde o nascimento, mesmo as mães (72%) que realizaram o aleitamento 
materno, suas crianças permaneciam com a respiração mista. 

Os pais que evadiram, foram questionados para verificar qual o motivo, se a causa 
era por causa da complexidade do protocolo. A maior evasão ocorreu no Grupo 1 (72%). 
No entanto, apesar da pouca adesão desta técnica, 28% conseguiram alguma melhora, 
houve resultado positivo com redução no vedamento labial, melhoria no sono da criança e 
diminuição no ato de chupar a língua. Na entrevista, a evasão das mães perante o projeto, 
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ocorreu por várias situações, tais como, “rotina corrida da mães (sem tempo)” para realizar o 
protocolo em casa, “Esquecimento” supondo a falta de interesse dos pais neste tratamento; 
a “gripe” que afetou algumas crianças, impedindo o uso de tape para a região peribucal. 
Outras mães alegaram que “tinham dó de fazer a técnica todo dia”, o que não deixa de ser 
um fator condicionante ao tratamento. Conforme Rank et al., (2019), para saber o motivo 
principal citado por 54% das mães que abandonaram um programa de saúde para bebês, 
foi pelo “esquecimento”, pois a cultura curativista, de só buscar profissionais de saúde após 
surgir doenças e sequelas, a falta de conscientização da comunidade, da importância de se 
prevenir doenças de forma precoce, dificultam ações das políticas públicas de promoção 
de saúde. 

Desde 1985, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que os partos 
cesáreos deveriam ocorrer entre 10% a 15% dentre o total, no entanto, estes partos estão 
cada vez mais adotados em diversos países (OPAS, 2022). Sabe-se que as cesarianas 
podem reduzir a mortalidade e morbidade materna e perinatal, mas torna-se importante 
destacar que toda e qualquer cirurgia pode acarretar riscos ou sequelas na mulher ou na 
criança. No presente estudo observou-se que as taxas de parto cesárea nesta população 
investigada atingiram 81%, valor muito acima do que se preconiza pela OMS, o que motiva 
a investigação e discussão no aspecto das causas que levam aos profissionais, buscarem 
esta intervenção cirúrgica em alta escala.

 A Síndrome do Desconforto Respiratório (SDR) em recém-nascido afeta quase que 
exclusivamente os prematuros e raramente acomete recém-nascidos a termo. Cesariana 
sem trabalho de parto aumentam o risco da ocorrência da SDR (GERTEN et al., 2005). Além 
do SDR, a obstrução nasal em recém-nascido pode ser a causa da dificuldade de passagem 
de ar pelo nariz, fazendo com que a criança inicie a respiração bucal, provocando disfunção 
respiratória momentânea, que pode persistir e provocar o início do hábito da respiração oral 
(DOS SANTOS et al., 2018). Existem várias possibilidades de causas para obstrução nasal 
no recém nato, a mais comum é o edema de mucosa secundário à rinite viral ou à rinite 
idiopática do lactente, por isso é importante diagnosticar anomalias anatômicas nasais e 
associação de mais de uma causa (Zhao et a., 2021). 

Este estudo pretendeu comprovar a possibilidade de melhoria no selamento 
labial das crianças por hábito, de forma precoce, em até 2 anos de idade. No projeto foi 
comprovado que as crianças do sexo masculino (72%) foram as mais acometidas com a 
falta de vedamento labial e suas sequelas. De acordo com Andrada et al. (2012), amostra 
com maior número de meninos respiradores orais também esteve presente. Mais estudos 
são necessários para afirmar que exista uma prevalência de respiração oral maior em 
meninos, embora tenham estudos na literatura consultada.

A partir da evolução e desenvolvimento do neonato, reflexo condicionados e 
influências externas podem influenciar e determinar o padrão da respiração, desta forma 
a função respiratória pode sofrer alterações e ocorrer por via oral. A respiração bucal 
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pode ocasionar diversos malefícios aos ser humano, desde malformações simples, até 
sequelas irreversíveis à saúde humana. Para odontologia, clinicamente observa-se desde 
assimetrias faciais até oclusopatias severas (GISFREDE, 2016). 

Notadamente, as crianças que utilizam a boca para respirar apresentam clinicamente 
falta do selamento labial. As características de um indivíduo com Síndrome da Respiração 
Bucal (SRB) apresenta comumente em seu perfil crânio facial olheiras, face alongada, 
mordida aberta, ressecamento da laringe, protusão da arcada superior, retrusão da arcada 
inferior, lábios entreabertos e ressecado, e até bruxismo (SAITOH et al., 2018). A Síndrome 
da Respiração Bucal (SRB) ou síndrome da face longa, como também é conhecida, tem 
sua definição como um conjunto de sinais e sintomas que podem estar presentes, completa 
ou incompleta no indivíduo, por substituir a correta respiração nasal por uma respiração 
bucal ou mista. Na sua etiologia multifatorial, a hipertrofia das adenoides, pólipos nasais, 
desvio de septo nasal, sinusites, posição de dormir, aleitamento artificial ou hábitos bucais 
deletérios, como exemplo a sucção digital e uso de chupeta, costuma ser associado ao 
SRB (DOS SANTOS, 2018).

Para executar os protocolos do segundo e terceiro grupo, foi necessário criar um 
Kit de bandagens preparadas para crianças. Os Kits com as bandagens elásticas adesivas 
foram cortadas em um design que facilitava a colagem na região peribucal dos bebês, e 
foram construídos para serem distribuídos para as mães do grupo 2 e 3. Elas recebiam a 
quantidade para usar até o final do protocolo. Esta bandagem vem em rolos e é encontrado 
em farmácias especializadas na área de fisioterapia. 

A literatura ainda é escassa de dados, para terapia na respiração mista por hábito 
em bebês de 0 a 2 anos, desta forma, estas técnicas testadas demonstraram resultados 
positivos, mas necessitam de maiores investigações para elegermos um padrão técnico 
que ofereça maior segurança e eficácia aos profissionais da área. 

As limitações deste estudo foram várias, desde o esclarecimento aos pais, em que 
cada CEMEI oferecia momentos e equipamentos diferentes para a equipe se comunicar. As 
demonstrações de técnicas eram realizadas nas crianças mais tranquilas para que os pais 
compreendessem a técnica. A maior dificuldade da equipe foi o retorno das mães frente o 
acompanhamento, com agendamento e registros fotográficos da evolução da criança via 
WhatsApp, pois alguns pais eram bem disciplinados e colaboradores, e outros dificilmente 
retornavam os contatos e respondiam conforme combinado na inscrição. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Protocolos terapêuticos para crianças respiradoras bucais por hábito, sem obstrução 

nasal, devem ser mais investigados para permitir maior conhecimento da disposição de 
possíveis técnicas terapêuticas de forma precoce, para que possam ser efetivas e seguras, 
evitando sequelas respiratórias na comunidade infantil. Dos três protocolos investigados, as 
técnicas com o uso do Tape (grupos 2 e 3) apresentaram melhores resultados imediatos para 
a readequação do selamento labial da criança. Na percepção dos pais, apesar de algumas 
dificuldades na aplicação do Tape, as crianças melhoraram o sono e o comportamento 
diurno infantil, e todos os participantes indicariam estas técnicas terapêuticas.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O papiloma 
vírus humano, é um patógeno intraepitelial, 
sendo a infecção pelo mesmo a doença 
sexualmente transmissível mais incidente e 
por isso, homens e mulheres sexualmente 
ativos terão contato com o vírus durante 
algum momento da vida. A falta de 
conhecimento sobre o HPV, câncer de colo 
do útero e sua prevenção constitui um fator 
de vulnerabilidade para o desenvolvimento 
de lesões cervicais. OBJETIVO GERAL: 
Este artigo teve como objetivo descrever 
o conhecimento de mulheres atendidas 
em uma unidade básica de saúde de 
São Luís- MA acerca da infecção pelo 
HPV. METODOLOGIA: Trata-se de uma 
pesquisa quantitativa de caráter descritivo, 
prospectivo, com aplicação de questionário 
fechado às mulheres atendidas em uma 
Unidade Básica de Saúde de São Luís. O 
projeto apresenta parecer consubstanciado 
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nº82011817.1.0000.5084. Trata-se de um projeto de iniciação científica, iniciado em setembro 
de 2023 e que está em andamento. RESULTADOS: Do total de 19 mulheres entrevistadas 
e relacionado aos dados sociodemográficos, houve predomínio de mulheres na faixa etária 
entre 26 a 40 anos de idade (52%= 10), com ensino fundamental (63%=12), renda familiar de 
01 a 1,5 salários mínimos (47%= 9), autodeclaradas pardas (52%= 10), multigestas (42%=8) 
e que não realizam anualmente o exame Papanicolau (73%=14). Quanto ao conhecimento, 
89% afirmaram que já ouviram falar do HPV. A maioria desconhece os sintomas associados à 
infecção (68%=13) e acreditam que há relação entre o vírus e o câncer de colo uterino (52%= 
10). As mulheres que já ouviram falar do HPV reconheceram a mídia como fonte principal de 
informação (63%=12) e quanto às medidas de prevenção a mais citada foi uso do preservativo 
(47%= 9). CONSIDERAÇÕES PARCIAIS:É relevante intensificar práticas de educação em 
saúde, visando informar sobre os principais pontos relacionados à infecção pelo HPV, como 
uma importante ferramenta na diminuição dos casos de câncer de colo uterino.
PALAVRAS-CHAVE: Papillomaviridae; Conhecimento; Infecções por Papiloma vírus. 

ABSTRACT: INTRODUCTION:The human papilloma virus is an intraepithelial pathogen, with 
infection by it being the most common sexually transmitted disease and therefore, sexually 
active men and women will have contact with the virus at some point in their lives. The lack of 
knowledge about HPV, cervical cancer and its prevention constitutes a vulnerability factor for 
the development of cervical lesions. GENERAL OBJECTIVE: This article aimed to describe 
the knowledge of women treated at a basic health unit in São Luís-MA about HPV infection. 
METHODOLOGY: This is a quantitative research of a descriptive, prospective nature, with the 
application of a closed questionnaire to women treated at a Basic Health Unit in São Luís. The 
project presents consolidated opinion nº82011817.1.0000.5084. This is a scientific initiation 
project, which began in September 2023 and is ongoing. RESULTS: Of the total of 19 women 
interviewed, and related to sociodemographic data, there was a predominance of women aged 
between 26 and 40 years old (52% = 10), with primary education (63% = 12), family income 
of 01 to 1.5 minimum wages (47%= 9), self-declared mixed race (52%= 10), multigravidae 
(42%=8) and who do not undergo the Pap smear annually (73%=14). Regarding knowledge, 
(89%=17) stated that they had already heard about HPV. The majority are unaware of the 
symptoms associated with the infection (68%=13) and believe that there is a relationship 
between the virus and cervical cancer (52%=10). Women who have heard about HPV 
recognized the media as the main source of information (63%=12) and regarding prevention 
measures, the most cited was the use of condoms (47%=9). PARTIAL CONSIDERATIONS: 
It is important to intensify health education practices, aiming to inform about the main points 
related to HPV infection, as an important tool in reducing cases of cervical cancer.
KEYWORDS: Papillomaviridae; Knowledge; Papilloma virus infections.
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INTRODUÇÃO
O papiloma vírus humano, também conhecido como HPV, é um patógeno intraepitelial, 

sendo a infecção pelo mesmo a doença sexualmente transmissível mais incidente e por 
isso, homens e mulheres sexualmente ativos terão contato com o vírus durante algum 
momento da vida. Aproximadamente 291 milhões de mulheres no mundo apresentam 
infecção por HPV em algum período da vida, correspondendo a uma prevalência de 10,4%. 
Entretanto, mais de 90% dessas novas infecções por HPV regridem espontaneamente em 
seis a dezoito meses (INCA, 2015). 

 Pertencente à família dos Papillomaviridae, o HPV apresenta tropismo pelos tecidos 
da pele e mucosas e sua penetração ocorre por meio de microtraumas. Atualmente, há 
mais de 200 tipos de HPV descritos, com cerca de 40 tipos atingindo a região anogenital. 
Os principais tipos de alto risco oncogênico responsáveis pelo processo de carcinogênese 
são o 16, 18, 31 e 33, enquanto os tipos 6, 11, 40 e 42 são os mais incidentes causadores 
de lesões benignas como os condilomas e intraepiteliais de baixo grau (BRASIL, 2015).

A transmissão do Papiloma vírus humano ocorre através do contato sexual podendo 
este ser oral-genital, genital-genital ou ano-genital, havendo ainda a possibilidade de 
acontecer durante o trabalho de parto (BRASIL, 2015). A transmissão vertical ocorre no 
momento da passagem do feto pelo canal vaginal infectado (REIS et al., 2012).

O diagnóstico da infecção pelo HPV baseia-se nos aspectos clínicos e nos resultados 
obtidos através da citologia, colposcopia e histopatologia. O exame Papanicolau é um 
teste que possui rapidez e um custo relativamente baixo (MOURA; COSTA, 2014). Além 
disso, é um meio efetivo de identificação de lesões de baixo ou alto grau, configurando-se 
como uma importante ferramenta para a prevenção do câncer de colo do útero, que está 
diretamente relacionado com o HPV e que constitui um importante problema de saúde 
pública (TOMASI et al., 2015). 

Segundo a estimativa do Instituto Nacional de Câncer, em 2016 foram esperados 
para o Brasil 16.340 novos casos de câncer de colo do útero, com maior incidência nas 
regiões norte, centro-oeste e nordeste. Para o mesmo ano foram estimados 970 casos 
novos para o Maranhão e 230 para São Luís. Carcinomas dessa categoria são considerados 
os terceiros mais letais e, no estado do Maranhão, representa o primeiro lugar nas taxas de 
mortalidade feminina decorrentes de câncer (DIAS et al.,2014). 

Com o intuito de diminuir a disseminação do vírus e controlar as lesões induzidas 
pelo HPV, foram desenvolvidos dois imunobiológicos profiláticos, sendo um bivalente (tipos 
16 e 18) e o outro quadrivalente (tipos 6, 11, 16, 18). Acredita-se que eles previnem tanto 
o câncer cervical quanto os outros tipos de carcinomas causados pelo Papiloma Vírus 
(ZARDO, 2014). 

A partir de 2014 no Brasil, o Sistema Único de Saúde passou a disponibilizar a vacina 
(SILVA; ROSS, 2017) e segundo o Ministério da Saúde o público-alvo é compreendido por 
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meninos de 11 a 13 anos de idade e meninas de 9 a 14 anos e devem ser administradas 
duas doses com um intervalo de seis meses entre elas. Homens e mulheres de 9 a 26 anos 
portadores de HIV/ AIDS, transplantados de órgãos sólidos ou pacientes oncológicos nessa 
faixa etária também podem ser vacinados.

Sabe- se que as infecções por papiloma vírus em mulheres associam- se de forma 
direta ao câncer de colo do útero e que ele possui altas taxas de morbidade e mortalidade 
no Brasil e principalmente nos estados da região nordeste. De acordo com a base de dados 
do DATASUS 2015, foram registrados 282 óbitos decorrentes de neoplasias de colo do 
útero no estado do Maranhão e 91 na Região metropolitana da Grande São Luís. Desses, 
75 ocorreram no município de São Luís, 9 em Paço do Lumiar, 5 em São José de Ribamar 
e 2 no município de Raposa.

Baseado nisso, o presente projeto de pesquisa mostra-se de extrema relevância para 
a saúde pública, pois através do mesmo será possível realizar um levantamento do nível 
de conhecimento das mulheres acerca das infecções pelo HPV, identificando importantes 
características socioeconômicas das mesmas como a faixa etária, escolaridade, estado 
civil e renda, bem como os antecedentes gineco-obstétricos, visto que tais fatores são 
apontados como determinantes para o esclarecimento das mulheres acerca do problema 
em questão e sua atitude em relação ao HPV. 

A partir disso, torna-se possível discutir meios de informação e prevenção, com 
políticas de educação em saúde que promovam impacto na realidade encontrada, 
contribuindo assim para o maior conhecimento das doenças sexualmente transmissíveis 
que, por conseguinte influenciará na qualidade de vida e na assistência prestada à 
população feminina.

OBJETIVOS

Geral
Descrever o conhecimento de mulheres atendidas em uma unidade básica de saúde 

do município de São Luís-MA acerca da infecção pelo HPV.

Específicos

•	 Identificar as características socioeconômicas e os antecedentes gineco- obsté-
tricos das mulheres estudadas.

•	 Verificar o nível de conhecimento das mulheres acerca do HPV e sua associa-
ção ao câncer de colo do útero.

•	 Destacar as práticas preventivas das mulheres em relação ao HPV.
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METODOLOGIA
Este estudo caracterizou-se como descritivo, prospectivo e de abordagem 

quantitativa, tendo sido realizado em uma Unidade de Saúde da Família, no município de 
São Luís-MA. 

A população foi constituída por mulheres que estavam em atendimento na unidade 
básica de saúde onde foi realizada a pesquisa.

No presente estudo, um questionário foi construído pela autora do projeto contendo 
variáveis socioeconômicas como a idade, escolaridade, cor/raça, renda familiar e estado 
civil e variáveis gineco-obstétricas como a idade da menarca, a primeira relação sexual, 
quantidade de gestações, dentre outras pertinentes aos objetivos propostos.

Tal estudo ampara-se na resolução 466/2012 e suas complementares do Conselho 
Nacional de Saúde, tendo sido submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
CEUMA para apreciação ética, sendo aprovado pelo mesmo (Número do parecer: 
2.531.873).

A coleta de dados iniciou no mês de outubro de 2023 e está em andamento, através 
do questionário com perguntas fechadas elaborado pela pesquisadora, que foi aplicado às 
participantes na unidade básica de saúde em local privado.

Foram aplicados os seguintes critérios de inclusão: mulheres que sejam residentes 
no município de São Luís-MA, com idade superior ou igual a 18 anos e que estivessem 
em atendimento na unidade de saúde nas datas em que foram coletadas as informações. 

Todas as participantes da pesquisa foram esclarecidas quanto aos objetivos e 
natureza do estudo, sendo fornecido o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para 
aquelas que concordaram em participar. 

As variáveis estudadas foram tabuladas através do programa Microsoft Excel 2010 
e descritas com frequências e porcentagens sob forma de gráficos e tabelas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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VARIÁVEIS N %

FAIXA ETÁRIA
18 a 25 anos 06 31,5
26 a 40 anos 10 52,6
Mais de 40 anos 03 15,9

ESCOLARIDADE
Ensino fundamental 12 63,0
Médio incompleto 03 15,9
Médio completo 03 15,9
Superior incompleto 01 5,2

RENDA FAMILIAR
< Que um salário-mínimo 06 31,5
01 a 1,5 salário-mínimo 09 47,4
02 salários-mínimos 03 15,9
> Que 2,5 salários-mínimos 01 5,2

ESTADO CIVIL
Casada 09 47,4
Solteira 04 21,1
União consensual 06 31,5

COR / ETNIA
Branca 03 15,9
Parda 10 52,6
Preta 06 31,5

 
TOTAL 19 100

TABELA 1. Caracterização socioeconômica de mulheres atendidas em uma Unidade Básica de Saúde 
de São Luís- MA, 2023.

Fonte: Autoria própria, 2023.

DISCUSSÃO
O estudo de Melo et al. (2016), realizado no Rio Grande do Norte, observou que em 

relação à faixa etária de sua amostra, 38,1% das mulheres apresentavam idade entre 26 
a 39 anos, corroborando com o resultado encontrado na presente pesquisa. Ainda nesse 
estudo, que buscou avaliar o perfil epidemiológico de mulheres com HPV, o autor descreveu 
que a maioria das mulheres infectadas pelo vírus apresentou idade compreendida no 
intervalo de 19 a 44 anos.
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Quanto à escolaridade, o estudo de Oliveira et al. (2013), que analisou fatores de 
risco para a infecção pelo HPV em usuárias de unidades básicas de saúde do sul do 
Brasil, revelou semelhança nos resultados, com 46,6% das mulheres relatando terem oito 
anos ou menos de tempo escolar, o que corresponde ao ensino fundamental. Gaspar et al. 
(2015) em seu estudo com 824 mulheres portadoras de lesões intraepiteliais de baixo e alto 
grau, concluiu que a maioria das mulheres portadoras de HPV possuíam apenas o ensino 
fundamental. Além disso, identificou associação significante entre a baixa escolaridade e a 
soropositividade para o HIV.

A renda familiar foi avaliada no estudo de Teixeira et al. (2016), realizado no Rio 
Grande do Sul, no qual 57,1% das mulheres entrevistadas possuíam renda de 2 salários-
mínimos ou menos, concordando com o resultado encontrado neste estudo. A renda 
familiar inferior a 2 salários-mínimos configura-se como fator de influência na determinação 
de alterações colpocitológicas (MENDONÇA et al., 2010). 

Em relação ao estado civil, Pimenta et al. (2014), em sua pesquisa sobre o 
conhecimento de mulheres atendidas em um ambulatório de Ribeirão Preto sobre alguns 
aspectos do HPV, demonstrou que 60,5% eram casadas ou amasiadas, corroborando com 
o percentual deste estudo (casadas= 47,4%; união consensual= 31,5%).

No que se refere à raça, Souza et al. (2015) em seu estudo, que foi realizado em 
uma unidade básica de saúde do município de Senhor do Bonfim- BA, observou que 60% 
das mulheres pertenciam à raça parda, resultado semelhante ao do presente estudo.

VARIÁVEIS N %

GESTAÇÕES ANTERIORES
Nenhuma 02 10,5
02 03 15,9
03 06 31,5
Mais de 03 08 42,1

REALIZA O EXAME PAPANICOLAU ANUALMENTE?
Sim 05 26,3
Não 14 73,7
TOTAL 19 100

TABELA 2- Caracterização gineco-obstétrica de mulheres atendidas em uma Unidade básica de Saúde 
de São Luís- MA,2023.

Fonte: autoria própria, 2023.
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DISCUSSÃO
Duarte et al. (2017) e Oliveira et al. (2013) encontraram resultados semelhantes ao 

do presente estudo no que se refere à quantidade de gestações das mulheres. O primeiro, 
no estudo sobre Prevalência de infecção por HPV em mulheres ribeirinhas do estado do 
Pará, observou que a maioria das participantes referiu mais de 3 gestações durante a vida, 
enquanto o segundo, que teve como objetivo conhecer a prevalência do HPV em mulheres 
do Rio Grande do Sul, destaca que a maioria das entrevistadas eram multigestas.

A não realização anual do exame Papanicolau foi avaliada por Morais (2015) em sua 
dissertação sobre o Papiloma Vírus Humano com mulheres de Vitória da Conquista- BA, 
onde obteve resultado semelhante ao descrever que aquelas que não realizam anualmente 
ou nunca realizaram o exame preventivo representaram um total de 58%. 

VARIÁVEIS N %

JÁ OUVIU FALAR SOBRE O HPV?
Sim 17 89,5
Não 02 10,5

CONHECE OS SINTOMAS OU SINAIS DO HPV?
Sim 13 68,5
Não 06 31,5

QUAL A RELAÇÃO DO HPV COM O CÂNCER DE COLO DO ÚTERO?
Causa o câncer cervical 10 52,6
Não tem relação entre os dois 04 21,1
Não sabe 05 26,3
TOTAL 19 100

TABELA 3- Distribuição de frequência das mulheres atendidas em uma Unidade básica de Saúde, 
segundo conhecimento sobre o Papilomavírus humano. São Luís-MA, 2023.

Fonte: autoria própria, 2023.

Dados encontrados por França et al. (2017) em mulheres de Campina Grande- PB 
registraram que 86,2% já ouviu falar do HPV em algum momento da vida, apresentando 
concordância com o resultado encontrado nas mulheres do presente estudo.

No que se refere aos sinais e sintomas, o estudo de França et al. (2013) sobre o 
conhecimento de mulheres de Teresina- PI acerca do Papiloma vírus humano e câncer de 
colo do útero, demonstrou que 89,7% delas não conheciam nenhum tipo de manifestação 
clínica decorrente da infecção pelo HPV. Burlamaqui et al. (2016), ao avaliar o conhecimento 
de estudantes brasileiros sobre o Papiloma vírus, observou que a maioria reconheceu as 
verrugas como principal sintoma do HPV. Dessa forma, os autores apresentaram resultados 
que concordam com os encontrados neste estudo.
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Resultados semelhantes sobre a relação do HPV com o câncer de colo do útero 
foram encontrados por Luz et al. (2014), onde 52% dos estudantes, predominantemente 
mulheres, de uma universidade de Picos- PI acreditavam que existe uma relação entre a 
infecção pelo vírus e esse tipo de carcinoma.

Gráfico 1- Distribuição das mulheres (n= 19) quanto à fonte de informação sobre o Papiloma Vírus 
Humano. 

Um estudo de 2016 realizado no estado de São Paulo que analisou o conhecimento 
e atitude de mulheres e relação à vacina contra o HPV, destacou resultados semelhantes, 
nos quais a maioria das entrevistadas apontou a mídia e outros meios de comunicação 
(rádio, revistas) como sua principal fonte de informação. Nota-se a importância da 
intensificação das ações de saúde realizada pela equipe multidisciplinar, contemplando 
também a abordagem individual e os saberes de cada cliente.

Gráfico 2- Distribuição das mulheres (n=19) segundo a forma de prevenção utilizada contra as 
infecções sexualmente transmissíveis.
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Dados divergentes foram encontrados no estudo sobre adesão ao uso da camisinha 
em mulheres do município de Caraúbas-RN por Nascimento et al. (2017), onde 82,2% 
negaram o uso do preservativo em sua última relação sexual, tendo como um dos motivos 
o fato de conhecer o parceiro.

Entretanto resultados obtidos por Andrade et al. (2015) sobre atitude e prática 
de mulheres sobre preservativos em João Pessoa- PB, corroboram com os do presente 
estudo, visto que a maioria mencionou a utilização de preservativo nas relações sexuais, 
ainda que com frequência e prática consideradas inadequadas pelos autores.

CONCLUSÃO
A partir do presente estudo, observa-se que a maioria das mulheres apresenta baixa 

escolaridade, renda familiar inferior a 2 salários-mínimos, são autodeclaradas da raça 
parda e com mais de três gestações. A maioria referiu não realizar o exame Papanicolau 
anualmente, já ouviram falar do HPV, acreditam que o vírus pode ser transmitido pelas 
relações sexuais e referem conhecer os sintomas que estão associados à infecção. 

A presente pesquisa mostra-se relevante, pois permite inferir que apesar da maioria 
das entrevistadas afirmarem que já ter ouvido falar sobre o vírus, conhecerem a sua forma 
de contágio e seus sinais e sintomas, a conduta das mesmas em relação a realização do 
exame Papanicolau, mostra-se inadequado ou com deficiência, pois impacta diretamente na 
identificação precoce do câncer de colo de útero, possível infecção pelo HPV e abordagem 
oportuna para esses casos. 

Surge assim, a necessidade de continuação do estudo por um período mais 
amplo, que será até a finalização da pesquisa de iniciação científica, visando conhecer 
as possíveis causas dos resultados encontrados. Além disso, evidencia- se a relevância 
de intensificação das práticas de Educação em Saúde, para informar sobre os principais 
pontos relacionados à infecção pelo HPV, visto que o conhecimento adequado sobre esse 
patógeno representa uma importante ferramenta na diminuição dos casos de câncer de 
colo uterino. 

Além disso, é necessário que os profissionais de saúde estejam intimamente 
comprometidos e envolvidos com essas práticas, já que eles representam importante 
fonte de informação não somente sobre o Papiloma Vírus Humano como também para os 
demais problemas de saúde pública. Espera-se assim que o maior acesso à informação 
direcionado às mulheres influencie diretamente no perfil de morbidade e mortalidade delas, 
contribuindo para uma melhor qualidade de vida.
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RESUMO: As geotecnologias de vigilância de análise espacial são ferramentas utilizadas na 
atenção primária de saúde com o intuito de mapear áreas de risco para prevenir e controlar 
condições de saúde daquele espaço geográfico. O objetivo desse trabalho foi realizar o 
mapeamento de uma microárea da Unidade Básica de Saúde Fábio Pinheiro Esmeraldo no 
Município de Crato-CE. Para o desenvolvimento dessa pesquisa de campo, foram utilizados 
os sistemas de informações geográficas (Sw Maps e Google Earth) para territorialização e 
mapeamento da área, como recurso metodológico foi utilizado os questionários do E-SUS para 
realização da estratificação do risco familiar. Os dados foram tabulados no software Graphpad 
Prism versão 6.0. No geral foram classificados o risco de 152 famílias, os principais riscos 
socioeconômicos identificados foram: água para consumo sem tratamento, fossa rudimentar 
como forma de escoamento sanitário e renda familiar per capita igual ou inferior a ¼ do 
salário mínimo. Já as condições clínicas de maior incidência foram: hipertensão, diabetes e 
consumo de álcool. Concluímos que o monitoramento da área mapeada é importante para 
subsidiar o planejamento de ações em saúde para busca de melhorias e intervenções nesse 
território.
PALAVRAS-CHAVE: Saúde pública, Vigilância, Geoprocessamento, Territorialização.

GEOTECHNOLOGIES IN THE HEALTH SURVEILLANCE PROCESS IN A MICRO 
AREA IN THE MUNICIPALITY OF CRATO – CE

ABSTRACT: Spatial analysis surveillance geotechnologies are tools used in primary health 
care with the aim of mapping risk areas to prevent and control health conditions in that 
geographic space. The objective of this work was to map a micro area of ​​the Fábio Pinheiro 
Esmeraldo Basic Health Unit in the Municipality of Crato-CE. To develop this field research, 
geographic information systems (Sw Maps and Google Earth) were used for territorialization 
and mapping of the area. E-SUS questionnaires were used as a methodological resource to 
stratify family risk. Data were tabulated using Graphpad Prism version 6.0 software. Overall, 
the risk of 152 families was classified, the main socioeconomic risks identified were: untreated 
drinking water, rudimentary septic tank as a form of sanitary drainage and per capita family 
income equal to or less than ¼ of the minimum wage. The clinical conditions with the highest 
incidence were: hypertension, diabetes and alcohol consumption. We conclude that monitoring 
the mapped area is important to support the planning of health actions to seek improvements 
and interventions in this territory.
KEYWORDS: Public health, Surveillance, Geoprocessing, Territorialization

INTRODUÇÃO 
A organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua saúde como o completo bem-

estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças, como o modelo 
hospitalocêntrico vinha preconizando no passado. Percebemos então que promover a 
saúde pública é uma tarefa complexa, que além de prevenção de agravos, proteção e 
recuperação, ela envolve também uma rede de aspectos socioeconômicos e ambientais 
que influenciam direta ou indiretamente a qualidade da vida humana, como por exemplo: 
Idade, sexo, meio ambiente, condições de trabalho, habitação, saneamento, alimentação, 
economia, cultura, fatores genéticos, hábitos de vida e etc. 
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É necessário que na Atenção Primária a Saúde (APS), seja fortalecida as ações de 
vigilância dos fatores determinantes e condicionantes da Saúde, uma vez que a APS é a 
principal porta de entrada dos usuários no sistema público de saúde e coordenadora dos 
cuidados básicos individuais e coletivos. Porém o atual modelo vigente se preocupa mais 
na oferta de serviços do que nas necessidades de saúde das populações. 

É preciso repensar novos modelos na APS que compreendam o contexto social, 
cultural e epidemiológico ao qual estão inseridos os usuários que usufruem dos serviços 
públicos de saúde. Sendo assim podemos trabalhar a saúde de forma holística ao se 
deparar com a realidade dessas populações, e somente conhecendo seus principais 
problemas podemos buscar a equidade e justiça social no nosso Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Geotecnologias de análise espacial apontam nesse cenário como uma ferramenta 
inovadora e eficaz que pode ser facilmente integrada nos processos de trabalho em 
saúde, permitindo ações de vigilância, prevenção e controle de doenças. Através das 
geotecnologias é possível mapear áreas de risco identificando os principais determinantes 
sociais da saúde naquele território geográfico, assim permitindo o monitoramento e tomada 
de decisões por parte de gestores e demais atores envolvidos na oferta de cuidados. 

Diante desses pressupostos, o objetivo desse trabalho foi realizar o mapeamento 
de um território adscrito por equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) no Município 
de Crato-CE através do uso de geotecnologias através da modelagem ecossistêmica, 
incluindo as atividades de territorialização, cadastramento das famílias na ficha do E-SUS 
e classificação do risco familiar de acordo com os dados encontrados nesse instrumento.

MATERIAIS E MÉTODOS

Área do estudo
Esse estudo foi realizado no município de Crato, região do Cariri, sul do Ceará. 

A realização da pesquisa de campo iniciou-se na Microárea 01 da Estratégia Saúde 
da Família: Seminário I, Unidade Básica de Saúde Fábio Pinheiro Esmeraldo. Para o 
desenvolvimento desse trabalho foram utilizados os Sistemas de Informações Geográficas 
(SIG´s). Segundo Silva et al. (2016) os SIG´s permitem a obtenção de dados geográficos, 
armazenamento, gestão, análise e visualização espacial, gerando um produto final (output), 
como por exemplo mapa dinâmico ou estático. 
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Instrumento e procedimento
A metodologia seguida foi proposta por Rodrigues e colaboradores (2019), porém 

com algumas modificações no processo de modelagem ecossistêmica. Primeiramente foram 
realizadas visitas de campo para territorializar a área adscrita pela ESF, como instrumento 
de conhecimento do espaço geográfico identificando os fatores de vulnerabilidades e 
potencialidades dos territórios e os equipamentos sociais disponíveis. Como ferramenta 
foi utilizado o aplicativo SW Maps com o intuito de fazer o georreferenciamento da área, 
ou seja, marcar as coordenadas geográficas dos pontos considerados determinantes da 
saúde para a população do território. 

Após essa etapa, esses dados foram enviados para o software Google Earth Pro™, 
onde foram geoprocessados. Entende-se como geoprocessamento o conjunto de técnicas 
utilizadas para manipular informações espacialmente georreferenciadas, na saúde pública 
permite o mapeamento de doenças, avaliação de riscos e planejamentos de ações (BRASIL, 
2006; RIBEIRO et al., 2014). Ao final desse processo foi gerado um mapa dinâmico de todo 
o território.

Para estratificação do risco familiar, foram coletadas informações presentes nas 
fichas de cadastros do E-SUS, instrumento utilizado pelos Agentes Comunitários de Saúde 
para fazer o cadastramento de famílias que residem na região de saúde da Unidade Básica 
de Saúde (UBS). Os dados contidos nesses questionários foram agrupados em condições 
socioeconômicas e clínicas, levando em consideração todos os membros das famílias. Em 
condições socioeconômicas foram analisados os fatores que representam risco familiar, 
como por exemplo: renda per capita, consumo de água e forma de escoamento do banheiro 
ou sanitário. Em condições clínicas foram investigadas a presença de doenças, gestantes, 
pacientes acamados, deficientes, crianças de 0 a 2 anos, idosos acima de 80 anos, 
consumo de álcool e outras drogas.

A estratificação de risco familiar foi realizada digitando todos esses dados 
encontrados nos questionários do E-SUS na planilha de classificação de risco do Software 
Excel, onde automaticamente a pontuação é obtida através de scores pré-definidos. 

Análise de dados
Mapas dinâmicos também foram construídos utilizados os sistemas de informações 

geográficas, para facilitar a identificação espacial das residências e o grau de risco 
familiar pontuado. Os dados obtidos geraram indicadores que foram tabulados no sofware 
Graphpad Prism versão 6.0, que serão discutidos no próximo tópico.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
O mapa dinâmico da territorialização constatou que a microárea da ESF Seminário I 

apresenta como principais pontos de vulnerabilidades: terreno baldio, lixo, entulho e esgoto 
da a céu aberto. Já os equipamentos sociais identificados foram: comércios, restaurantes, 
creches, praças, centros religiosos, etc. Assim como no trabalho de Pessoa e colaboradores 
(2013) esse processo de territorializar facilitou a identificação de problemáticas em saúde, 
principalmente relacionados a saúde ambiental, também favoreceu a apropriação de 
conhecimentos básicos do território e o fortalecimento da APS no trabalho interprofissional. 

No total foram classificadas o risco de 152 famílias (510 Indivíduos), sendo 
distribuídas como: Sem Risco (4 Famílias), Baixo Risco (94 Famílias), Médio Risco (52 
Famílias), Alto Risco (4 Famílias) conforme apresentando no Gráfico 1. Apesar de poucas 
famílias terem apresentando Alto Risco esse indicador não deve ser ignorado, sendo que 
são estas famílias que necessitam de maior atenção e cuidados de saúde, partindo do 
princípio de equidade do SUS.G rá fic o  1 : C la s s if ic a ç ã o  d e  R is c o  F a m ilia r
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Gráfico 1: Classificação de Risco Familiar

Fonte: Autores (2020)

A água para consumo no domicilio mostrou-se um dado preocupante, pois foi 
evidenciado que 87 destas famílias consumem água sem nenhum tratamento, proveniente 
diretamente da torneira, 67 famílias consumem água filtrada e apenas 3 famílias consumem 
água mineral (Gráfico 2). De acordo com Manual de Investigação Epidemiológica de Surtos 
(2010) falhas no sistema de abastecimento de água podem ocasionar contaminação 
por microrganismos patogênicos como bactérias, vírus, parasitas ou toxinas. Cerca de 
250 agentes biológicos podem transmitir doenças através de água/alimentos, causando 
principalmente síndromes diarréicas ou quadros clínicos mais graves como síndromes 
neurológicas, ictéricas, renais, alérgicas, respiratórias e septicêmicas.
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G rá fic o  2 : Á g u a  p a ra  c o n s u m o  n o  d o m ic ílio
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Gráfico 2: Água para consumo no domicílio

Fonte: Autores (2020)

Ainda no quesito saúde ambiental foi verificado que o tipo de fossa rudimentar ainda 
é bastante utilizado nessa microárea como forma de escoamento do banheiro ou sanitário 
(28 Casas), sem acesso nenhum a rede coletora do esgoto (Gráfico 3). No Brasil grande 
parte da população mora no contexto urbano, porém os serviços de saneamento básico, 
referentes ao esgotamento sanitário, não são oferecidos devidamente, principalmente em 
regiões periféricas, interferindo na qualidade de vida humana, pois promove a contaminação 
do meio ambiente e proliferação de várias doenças (VAZ, 2017). 
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Gráfico 3: Forma de Escoamento do Banheiro ou Sanitário

Fonte: Autores (2020)

Com relação a renda familiar per capita, 84 famílias sobrevivem com apenas um 
valor igual ou inferior a ¼ do salário, seguido por 47 famílias com renda familiar de até ½ 
do salário (Gráfico 4). Esse é um dado alarmante, pois o Banco Mundial considera extrema 
pobreza aqueles que estão abaixo do rendimento de US$ 1,90 por dia, o que corresponde 
a cerca de R$ 140 por mês. A linha de pobreza é definida quando o rendimento é inferior a 
US$ 5,5 por dia, ou seja, R$ 406 por mês (GUIMARÕES, 2019). 
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Fonte: Autores (2020)

A pobreza é amplamente citada como condição de saúde que afeta diretamente os 
grupos sociais, assim como também: exclusão social, estresse, desemprego, habitação, 
condições de trabalho, etc. Facilmente podemos relacionar que os grupos socialmente 
menos privilegiados estão mais expostos ao risco de adoecer e morrer do que os grupos 
socialmente mais favorecidos, por isso a renda familiar Per capita é sempre uma variável 
muito importante para ser analisada na saúde pública (TRAVASSOS; CASTRO, 2012). 

Dentre as condições clínicas encontradas, destacar-se o número de usuários de 
álcool (67 indivíduos), conforme demonstrado no Gráfico 5. No Brasil estima-se que 70% 
dos adultos consumem álcool e ¼ dessa população pode desenvolver dependência dessa 
substância em algum período da vida. Devemos ressaltar que o uso abusivo de álcool 
representa um grave problema para a saúde pública, podendo ocasionar vários riscos como 
lesões em diversos órgãos, hepatites, má formação congênita na gestação, intoxicação 
alcoólica e, além disso, contribui para o aumento de números de acidentes de trânsito, 
mortes e violência (ALIANE et al., 2006; VIANA et al., 2019). 
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Gráfico 5: Condições clínicas

Fonte: Autores (2020)
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Com relação a essa variável é importante também enfatizar que o cadastro do 
E-SUS não apresenta sensibilidade em separar os indivíduos que consomem álcool de 
forma abusiva e os indivíduos que consomem eventualmente e em menores quantidades. 
Então não é possível mensurar a quantidade significativa de usuários alcoólatras dentro 
da realidade dessa microárea, pois estas informações foram obtidas a partir dos cadastros 
preenchidos do E-SUS. 

Outras condições clínicas que merecem destaque são as doenças crônicas não 
transmissíveis: hipertensão arterial (65 indivíduos) e diabetes mellitus (16 indivíduos). 
De acordo com Pereira e colaboradores (2019) essas duas doenças apresentam 
atualmente altas taxas de morbimortalidade, causando impactos econômicos, sociais e 
comportamentais. Porém, a evolução dessas doenças na população pode ser evitada com 
adoção de comportamentos e hábitos de vida saudáveis, como por exemplo, a prática de 
atividade física associada a alimentação adequada (STOPA et al., 2019). É importante 
o acompanhamento de pacientes diabéticos e hipertensos nos serviços de saúde, 
principalmente na atenção básica, onde devem ser ofertados cuidados integrais para a 
redução de agravos e controle dessas doenças. 

CONCLUSÕES 
Concluímos que o monitoramento contínuo da microárea mapeada é essencial para 

fornecer dados precisos e atualizados, que são fundamentais para subsidiar o planejamento 
de ações em saúde. Este monitoramento permite identificar padrões e tendências, detectar 
problemas emergentes e avaliar a eficácia das intervenções implementadas. Dessa 
forma, as informações obtidas podem ser usadas para direcionar recursos de maneira 
mais eficiente, priorizar áreas e populações vulneráveis, e desenvolver estratégias de 
intervenção pela equipe da ESF. Além disso, o monitoramento por geotecnologias promove 
uma compreensão mais profunda das dinâmicas de saúde dentro do território, facilitando 
uma resposta ágil e adaptativa às mudanças e desafios que possam surgir. Em última 
análise, essa abordagem contribui significativamente para a melhoria das condições de 
saúde e qualidade de vida da população residente na microárea mapeada.
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RESUMO: De acordo com pesquisas recentes sobre o número total da população e número 
total de idosos, pode-se constatar um acelerado processo de envelhecimento da população 
causado pelo aumento da expectativa de vida e pela diminuição dos níveis de fecundidade. 
Devido a esta mudança torna-se interessante assegurar não apenas a longevidade, mas 
sim, melhor qualidade de vida, a fim de atender e satisfazer todas as necessidades pessoais 
desta população e dentre os recursos utilizados com fins neste propósito, podemos citar o 
avanço das pesquisas e estudos sobre o processo de envelhecimento. O presente estudo 
tem como objetivo relatar a experiência adquirida através do projeto de pesquisa “NAGG”, 
do Centro Universitário UNIFIP, localizado na cidade de Patos-PB. Trata-se de um relato 
de experiência vivenciado por docente responsável e acadêmicos que integram o Projeto 
de Pesquisa, que teve duração de 8 meses (entre os anos 2022 e 2023), com reuniões 
semanais de 1h. Foi desenvolvido atividades como: discussões sobre formas e tipos de 
pesquisas e abordagem temática da área de geriatria e gerontologia; criação de um banco 
de temas de pesquisa elaborada pelos discentes e elaboração de trabalhos científicos para 
eventos e revistas científicas. Diante disto, acredita-se que o projeto apresentou impacto 
positivo para os acadêmicos do projeto em virtude do papel de iniciação científica, manejo na 
realização de estudo e ganho de conhecimento na temática da geriatria e gerontologia, além 
de benefícios para a academia científica e comunidade em geral, no que tange a formação 
de novos pesquisadores na área abordada, gerando novos conhecimentos e evidências 
científicas para melhorar a qualidade e assistência prestada a população idosa.
PALAVRAS-CHAVE: Geriatria, Gerontologia, Envelhecimento, Pesquisa, Saúde.

ACADEMIC CENTER OF GERIATRICS AND GERONTOLOGY: AN EXPERIENCE 
REPORT

ABSTRACT: According to recent research on the total number of the population and the total 
number of elderly people, an accelerated process of population aging can be seen, caused by 
an increase in life expectancy and a decrease in fertility levels. Due to this change, it becomes 
interesting to ensure not only longevity, but a better quality of life, in order to meet and satisfy 
all the personal needs of this population and among the resources used for this purpose, we 
can mention the advancement of research and studies on the aging process. The present 
study aims to report the experience acquired through the “NAGG” research project, at the 
UNIFIP University Center, located in the city of Patos-PB. This is an experience report lived by 
the responsible professor and academics who are part of the Research Project, which lasted 
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8 months (between the years 2022 and 2023), with weekly meetings lasting 1 hour. Activities 
were developed such as: discussions on forms and types of research and thematic approach 
to the area of ​​geriatrics and gerontology; creation of a bank of research topics prepared by 
students and preparation of scientific works for events and scientific magazines. In view of 
this, it is believed that the project had a positive impact on the project’s academics due to 
the role of scientific initiation, management in carrying out studies and gaining knowledge 
on the subject of geriatrics and gerontology, in addition to benefits for the scientific academy 
and community in general, regarding the training of new researchers in the area covered, 
generating new knowledge and scientific evidence to improve the quality and assistance 
provided to the elderly population.
KEYWORDS: Geriatrics, Gerontology, Aging, Research, Health.

INTRODUÇÃO
Dados demográficos (IBGE, 2022) apontam que a população total do país foi 

estimada em 212,7 milhões em 2021, o que representa um aumento de 7,6% ante 2012. 
Nesse período, a parcela de pessoas com 60 anos ou mais saltou de 11,3% para 14,7% 
da população. Em números absolutos, esse grupo etário passou de 22,3 milhões para 31,2 
milhões, crescendo 39,8% no período. 

Este quadro caracteriza o acelerado processo de envelhecimento da população 
causado pelo aumento da expectativa de vida e pela diminuição dos níveis de fecundidade. 
Esse processo conhecido como transição demográfica, resulta no envelhecimento 
populacional. Diante dessas mudanças, a pirâmide etária foi alterada, com estreitamento 
da base, composta pela primeira infância, e o alargamento do topo, que representa a 
população idosa (JOIA; RUIZ; DONALIZIO, 2007).

Devido ao aumento da população idosa no nosso país, torna-se interessante 
assegurar não apenas a longevidade, mas sim, melhor qualidade de vida, a fim de atender e 
satisfazer todas as necessidades pessoais dos mesmos. Essa satisfação está relacionada 
com alguns fatores relevantes, são estes, o bem-estar e o conforto dessas pessoas (JOIA; 
RUIZ; DONALIZIO, 2007).

É possível ampliar os alcances dos direitos sociais e das condições de ser saudável, 
bem como promover a saúde dos idosos com qualidade. A promoção da saúde, noção mais 
ampla e positiva que a prevenção, vem contribuindo de forma significativa para que o idoso 
permaneça ativo na sociedade e tenha melhores modos e qualidade de vida (SANTANA, 
2010).

Tendo em vista que a promoção da saúde é o efeito gerado pela união de forças 
diversas, que são direcionadas para colaborar favoravelmente a sociedade, podendo 
resultar na melhoria das condições de vida, não ficando restrita apenas para proteção à 
saúde, mas também, englobar a divisão de poder e a dominação sobre as questões de 
saúde, que ocorre de forma individual e coletiva (POLAND; KRUPA; MCCALL, 2009).
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Para tanto, o crescimento da produção científica relacionadas a saúde pública e 
doenças na população idosa, vem contribuir para as ações de promoção a saúde, prevenção 
e monitoramento de doenças crônicas não transmissíveis. Desta forma, esse crescimento 
científico tem fomentado o desenvolvimento de ações e estudos que subsidiam mudanças 
de paradigmas e impulsionam uma melhor qualidade de vida para a população (CESÁRIO 
et al., 2021). 

Os Núcleos de Pesquisa de Geriatria e Gerontologia buscam participar do esforço 
nacional em prol do envelhecimento ativo e sadio, preconizado pelo Ministério da Saúde, 
na produção de conhecimentos e na valorização do potencial dos idosos socialmente 
produtivos que adquirem e transmitem conhecimento à sociedade. O Núcleo Acadêmico 
de Geriatria e Gerontologia - NAGG, do Centro Universitário de Patos- UNIFIP, proporciona 
estudos sobre longevidade, senilidade e senescência, trazendo mecanismos científicos, 
para melhorar as condições de vida e o cuidado humanizado da pessoa idosa, bem como, 
a qualidade de vida, bem-estar e saúde da população que mais cresce mundialmente. 

O NAGG vem a contribuir para o desenvolvimento de iniciação científica (IC) na qual 
segundo Pinho (2017), na Resolução Normativa nº 017 de 2006 (s/p.) do CNPq, quanto 
a finalidade da IC: “despertar vocação científica e incentivar talentos potenciais entre 
estudantes de graduação universitária, mediante participação em projetos de pesquisa, 
orientados por pesquisador qualificado”.

Desta forma, a referida atividade é importante nas instituições de ensino superior, 
pois incentiva o aluno de graduação à pesquisa, colocando-o, desde cedo, em contato 
direto com as atividades científicas, formando, assim, o futuro pesquisador (PINHO, 2017). 

O presente estudo tem como objetivo relatar a experiência adquirida através do 
projeto de pesquisa “NAGG (Núcleo Acadêmico de Geriatria e Gerontologia)”, do Centro 
Universitário UNIFIP, localizado na cidade de Patos-PB. O projeto foi realizado através 
de discussões temáticas, produção científica e participação em eventos, realizados 
pelos discentes pesquisadores juntamente com docente responsável; foi associando tal 
experiência ao referencial teórico encontrado evidenciando os resultados positivos de tal 
ação. 

METODOLOGIA 
Trata-se de um relato de experiência vivenciado por docente responsável e 

acadêmicos que integram o Projeto de Pesquisa intitulado “NAGG (Núcleo Acadêmico de 
Geriatria e Gerontologia)”, pertencente ao Curso de Bacharelado em Fisioterapia do Centro 
Universitário UNIFIP, localizado na cidade de Patos-PB. Durante o segundo semestre de 
2022 (setembro à dezembro) e primeiro semestre de 2023 (março à junho), foi realizado 11 
(onze) reuniões em 2022, entre reuniões presenciais e online e 14 (quatorze) reuniões em 
2023, também nas modalidades presencial e online, totalizando 25 reuniões. 
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Participavam das atividades 14 (quatorze) acadêmicos do curso de fisioterapia da 
UNIFIP e 1 (uma) professora coordenadora do projeto que também faz parte do corpo 
docente do referido curso. As atividades eram realizadas 1 (uma) vez por semana, nas 
quinta-feira, com duração de 1 hora semanal.

O NAGG teve como foco principal desenvolver projetos de pesquisa em Geriatria e 
Gerontologia, com foco em estudos sobre longevidade, senilidade e senescência, trazendo 
mecanismos científicos para melhorar as condições de vida e o cuidado humanizado da 
pessoa idosa, bem como, a qualidade de vida, bem-estar e saúde desta população.

Eram realizadas discussões temáticas em grupos, abordando os seguintes eixos: 
1) Geriatria x Fisioterapia: exercício físico, reabilitação e saúde nos idosos e longevos; 
avaliação dos benefícios da fisioterapia e seus recursos de tratamento; 2) Gerontologia 
Social: envolvimento sociocultural do idoso; atividades em grupo e socialização; 
envelhecimento populacional e aspectos demográficos e bioética no envelhecimento 
e 3) Gerontologia Biológica: alterações do processo do envelhecimento; impactos das 
alterações biológicos e funcionais do envelhecimento; saúde mental e qualidade de vida 
dos idosos; e saúde e políticas públicas em idosos.

Além das discussões dos temas, eram realizadas pesquisas em banco de dados 
e ferramentas que auxiliam no desenvolvimento da busca e produção do conhecimento 
e o levantamento bibliográfico dos temas para construção de trabalhos científicos para 
posterior publicações e apresentações em eventos científicos.

Dentro os objetivos principais do projeto de pesquisa podemos citar: Desenvolver 
estudos sobre o envelhecimento como subsídios para atividades de ensino, pesquisa e 
assistência à saúde; fomentar a formação continuada nas áreas de geriatria e gerontologia; 
integrar e fortalecer a rede social de apoio à pessoa idosa; aglutinar esforços e contribuir 
para o avanço do conhecimento nessa área; ampliar a participação do discente da sua 
inclusão em projetos de extensão e de iniciação científica e socializar seus resultados em 
publicações em revistas científicas e na apresentação em eventos científicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados obtidos por meio deste projeto refletiram diretamente no papel 

da iniciação científica, manejo na realização de estudos e ganhos de conhecimento na 
temática da geriatria e gerontologia por parte dos discentes participantes, acadêmicos, 
profissionais e população em geral, além da formação de novos pesquisadores na área 
abordada acima, gerando novos conhecimentos e evidências científicas para melhorar a 
qualidade e assistência prestada a população idosa. 

Foi desenvolvido atividades como: discussões sobre formas e tipos de pesquisas e 
abordagem temática da área de geriatria e gerontologia; criação de um banco de temas de 
pesquisa elaborada pelos discentes e elaboração de trabalhos científicos para eventos e 
revistas científicas.
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Dentre as produção do projeto de pesquisa NAGG desenvolveu 3 (três) resumos 
expandidos que foram submetidos e aceitos para apresentação no 2º Meeting Paraibano 
de Fisioterapia do Curso de Bacharelado em Fisioterapia do Centro Universitário UNIFIP; 
4 (quatros) artigos completos do tipo revisão integrativa de literatura que foram submetidos 
e aceitos para publicação na Revista Coopex (ISSN 2177-5052), além da participação da I 
Mostra de Projetos de Pesquisas e Extensão da UNIFIP, apresentando o projeto no formato 
banner.

De acordo com Morais et al. (2019), o desenvolvimento de revisões da literatura e de 
revisões sistemáticas da literatura são significativos para que os estudantes possam associar 
determinados estudos, sejam eles, com dados empíricos ou não. No caso das revisões 
sistemáticas na área da saúde, essas pesquisas são adequadas para que o pesquisador 
determine um objetivo específico e com isso, selecione materiais que envolvam apenas 
uma temática específica. Dessa forma, o pesquisador pode cruzar resultados distintos e 
semelhantes, realizados com a mesma finalidade e obter novas conclusões.

A extensão universitária, juntamente com o ensino e a pesquisa proporciona a 
oportunidade de contato entre a formação acadêmica e a comunidade externa, tornando-se 
essencial para o maior domínio técnico dos estudantes, assim como para a troca de saberes 
e conhecimento entre universidade e sociedade, para melhor identificar as demandas da 
comunidade (SOUZA; PEREIRA, 2015; SANTOS; ROCHA; PASSAGLIO, 2016; OLIVEIRA 
et al., 2017).

Além disso, de acordo com Pinho (2017), a participação em projetos de pesquisa e 
extensão universitária apresenta vários benefícios profissionais, dentre eles: a possibilidade 
de socialização profissional, atingida pela participação em grupos de pesquisas, congressos 
e publicação em revistas científicas; o aumento da possibilidade de inserção na carreira 
acadêmica, em cursos de mestrado e doutorado; e a ampliação do conhecimento de uma 
área de atuação. Pode ser observado também benefícios pessoais nos seguintes aspectos: 
possibilidade de crescimento pessoal - maturidade e responsabilidade.

Em uma pesquisa desenvolvida por Cesário et al. (2021), pode-se observar que e 
houve um aumento no número de publicações na área da geriatria e gerontologia durante 
o período de 2014 a 2019, com destaque para artigos originais, estudos quantitativos, 
sendo desenvolvida predominantemente, por profissionais do sexo feminino dos cursos 
de Enfermagem, Fisioterapia e Medicina vinculados às universidades públicas nas regiões 
Sudeste e Sul.

Ainda para o autor supracitado, ressalva-se que é preciso haver incentivo para 
publicação de estudos realizados nas Regiões Norte e Nordeste, bem como para estudos 
qualitativos. É necessário investimento financeiro que subsidie o desenvolvimento da 
educação pública, que tem contribuído significativamente para o avanço científico na área 
da Geriatria e Gerontologia do país, em consonância com a Política Nacional de Saúde da 
Pessoa Idosa e a representação demográfica desse grupo populacional.
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Para Morais et al. (2019), as instituições de ensino, os docentes, estudantes e 
pesquisadores de um modo geral, devem ser incentivados a participarem por meio da 
pesquisa, o estímulo a investigação científica, respondendo por meio deste diversas 
indagações que beneficiem a coletividade. Além disso, o desenvolvimento de pesquisas 
científicas acadêmicas promovem benefícios para a literatura, para o alcance de novas 
conclusões, resultados, adquirindo novos conhecimentos e experiências para a formação 
profissional dos estudantes

Desta forma, o projeto de pesquisa NAGG vem a contribuir para o avanço da 
produção científica na temática da saúde do idoso, desenvolvendo em menos de um ano, 
4 (quatro) artigos completos publicados em revista, resumos expandidos apresentados em 
congresso e mostra científica, além dos benefícios já mencionados para os acadêmicos 
vinculados ao projeto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O projeto de pesquisa NAGG trouxe impactos positivos inicialmente para os 

acadêmicos ingressantes do projeto em virtude do papel de iniciação científica e manejo 
na realização de estudo e ganho de conhecimento na temática da geriatria e gerontologia. 
Outro ponto positivo observado foi para a academia e comunidade em geral, no que tange a 
formação de novos pesquisadores na área abordada acima, gerando novos conhecimentos 
e evidências científicas para melhorar a qualidade e assistência prestada a população 
idosa. 

Foi desenvolvido atividades como: discussões sobre formas e tipos de pesquisas e 
abordagem temática da área de geriatria e gerontologia; criação de um banco de temas de 
pesquisa elaborada pelos discentes e elaboração de trabalhos científicos para eventos e 
revista científica.

O Projeto de Pesquisa NAGG participou da I Mostra de Projetos de Pesquisas e 
Extensão da UNIFIP, apresentando o projeto no formato banner, desenvolveu 3 (três) 
resumos expandido que foram submetidos e aceitos para apresentação no 2º Meeting 
Paraibano de Fisioterapia, além da publicação de 4 (quatro) artigos completos do tipo 
revisão integrativa de literatura que foram submetidos na Revista Coopex (ISSN 2177-
5052). 

Acreditamos que a participação neste projeto de pesquisa na temática da geriatria 
e gerontologia, é fundamental para o crescimento pessoal e, principalmente, para o futuro 
profissional dos integrantes do projeto, pois possibilita aprimorar a linguagem escrita e 
verbal, bem como, ao adquirir novas vivências, sedimentar conhecimentos, ampliando a 
visão crítica quanto à realidade investigada. Enfim, a inserção de acadêmicos no espaço 
da pesquisa contribui efetivamente na formação de cidadãos comprometidos e melhor 
articulados que poderão contribuir, seguramente, no desenvolvimento de uma sociedade.
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Quanto à formação do profissional de saúde recomenda-se que os currículos 
tenham um olhar prioritário para os senescentes, com a reformulação dos componentes 
curriculares aumentando a carga horária nas temáticas que envolvam saúde do idoso, 
além do estímulo a participação da iniciação científica, vivência em grupos de estudos, 
projetos de pesquisa e extensão, preparando seus graduandos e pós graduandos para o 
enfrentamento da realidade já justificada pelo envelhecimento demográfico.
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RESUMO: Este texto consiste em um ensaio 
sobre dois estudos “Evidência experimental 
de contágio emocional em grande escala 
através das redes sociais” e “Whatsapp: 
um estudo da percepção dos efeitos das 
fake news em terceiros” como requisito 
avaliativo da disciplina Grupos e Redes 
no Programa de Mestrado em Promoção 
da Saúde. Na atualidade buscamos 
esclarecer como nos relacionamos uns com 

os outros digitalmente. Dessa maneira, ao 
possuirmos uma conta nas redes sociais 
digitais, espera-se que as páginas sejam 
visitadas por outras pessoas, uma vez que 
tudo que é postado possui um significado. 
Esta pesquisa busca analisar se houve 
interação emocional através das Redes 
Sociais pesquisadas no primeiro estudo, 
e a partir disso verificar a possibilidade 
de relacionar aos efeitos das fake news, 
do segundo estudo. Este estudo consiste 
em uma pesquisa documental, optou-se 
pela análise de caráter qualitativo de duas 
publicações com o pressuposto que o 
contágio emocional ocorre fora da interação 
pessoal entre indivíduos, simultaneamente, 
também foi analisado outro estudo referente 
aos efeitos das fake news. No primeiro 
estudo, obteve duas respostas hipotéticas, 
quando as expressões positivas foram 
reduzidas no feed de notícia, as pessoas 
produziram menos postagem positivas e 
mais postagem negativas; e quando as 
expressões negativas foram reduzidas, 
ocorreu o padrão oposto, indicando que 
as emoções expressas por outras pessoas 
no Facebook influenciaram as emoções. 
Ao correlacionar esta análise com outro 
estudo, evidenciou-se que um novo modelo 
de interação, no caso, as redes sociais 
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digitais, é capaz de influenciar nossas emoções, o que pode produzir propensão aos efeitos 
das fake news, desencadeando estímulos e interação em nossos comportamentos.
PALAVRA-CHAVE: Ensaio, Fake News; Interação Social.

INTRODUÇÃO
No tempo atual com o aumento do envolvimento populacional nas Redes Sociais 

online, a emoção assume outra perspectiva, novos modelos de comunicação/interação, 
têm um crescente envolvimento humano junto à internet e às plataformas de mídias sociais. 
Consequentemente, é necessário pensar em suas possíveis repercussões. Assim, por 
meio da interação nas redes sociais os estados emocionais podem ser transferidos para 
outras pessoas pelo fenômeno conhecido como contágio emocional, levando as pessoas a 
experimentarem diversas emoções, e consequentemente, ficarem expostos e vulneráveis 
as fake news.

Para a ciência psicológica, a definição de emoção não tem se mostrado tão simples. 
Definida como condição complexa e momentânea que surge em experiências de caráter 
afetivo, provocam alterações em várias áreas do funcionamento psicológico e fisiológico, 
preparando o indivíduo para a ação (ATKINSON; ATKINSON; SMITH, 2002).

No senso comum as expressões emocionais são consequência de algum evento 
interno. Porém, há várias teorias sobre a emoção desenvolvidas desde então, buscando 
examinar essas hipóteses, em seus métodos, como a de Gazzaniga e Heatherton (2005). 
Os autores utilizaram aparatos para manter tensionados os músculos típicos de uma 
emoção a fim de gerar a impressão subjetiva, como morder uma caneta com os lábios 
abertos para simular alegria.

Entretanto, para Mayer (1999), os estados emocionais podem ser gerados apenas 
por meio do pensamento, sem uma ação física. Neste sentido é possível considerar as 
distorções cognitivas que são formas distorcidas de pensamentos, ou seja, interpretações 
que não estão de acordo com a realidade (BECK, 2000). As pessoas podem apresentar 
ao interpretar determinadas situações do dia-a-dia, com consequências negativas para 
a sua vida, como exemplo: Catastrofização -a pessoa prevê o futuro de forma negativa, 
Generalização - caracterizada pelo ato da pessoa em generalizar o que aconteceu em um 
caso, para todos os outros, independente do nível de semelhança com o primeiro; Leitura 
da mente - refere-se ao fato da pessoa afirmar que determinadas suposições são certas, 
ainda que não exista nenhuma comprovação que a sustente; Personalização- nesse 
caso, a pessoa se sente completamente responsável pelos acontecimentos, entre outras 
distorções, causando sofrimento desnecessário.

Assim, e considerando estudos que analisaram a interação do indivíduo com as redes 
sociais bem como a propensão dos indivíduos para as fake news, temos como questão 
para refletirmos a pergunta: O consumo de fake news pode estimular estas distorções?
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As Fake News são identificadas como informações falsas, com o objetivo e intenção 
de influenciar pessoas ou grupos em prol de interesses específicos. Em analogia a está 
afirmação temos como resultados do estudo a “Evidência experimental de contágio 
emocional em grande escala através das redes sociais” relata como nossas emoções 
podem ser influenciadas ao visualizar o feed de notícia do Facebook e consequentemente 
reproduzir novas postagens daquele conteúdo visto “emocionado”.

MATERIAIS E MÉTODOS
O presente estudo consiste em uma pesquisa documental, optou-se pela análise de 

caráter qualitativo, para uma discussão, sobre “Um Estudo de Grande Escala que avaliou 
o Feed de Notícia do Facebook-Rede Social” com o pressuposto que o contágio emocional 
ocorre fora da interação pessoal entre indivíduos. Nesse estudo, para cada experimento 
realizado, duas variáveis dependentes foram analisadas em relação à emotividade expressa 
nas atualizações de status das próprias pessoas. Assim, foi realizada a porcentagem 
de todas as palavras produzidas por uma determinada pessoa, positivas ou negativas, 
urante o período experimental. As postagens seriam consideradas positivas ou negativas 
se contivessem pelo menos uma palavra positiva ou negativa, conforme definido pelo 
sistema de contagem de palavras do software Linguistic Inquiry and Word Count-LIWC 
(PENNEBAKER; CHUNG; IRELAND, 2007).

Simultaneamente, em nosso estudo também foi analisado o artigo “Whatsapp: um 
estudo da percepção dos efeitos das Fake News em terceiros”. Foi analisada, através de 
questionário on-line, com um grupo de estudantes de uma especialização em letramento 
informacional e uma amostra geral, a percepção do usuário da informação sobre sua 
competência informacional e sua percepção sobre o compartilhamento de fake news no 
WhatsApp.

Após a análise do artigo, foi realizada a correlação entre os dois estudos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No estudo que avaliou o Feed de Notícia do Facebook - Rede Social, testou-

se a exposição às emoções e como elas levaram as pessoas a mudar seus próprios 
comportamentos de postagem, em particular, se a exposição ao conteúdo emocional 
levou as pessoas a postar conteúdo consistente com a exposição. Assim, foi testado se 
a exposição a expressões afetivas verbais levava a expressões verbais semelhantes, em 
uma forma de contágio emocional.

Na Europa, estudos citam a redução dos índices de analfabetismo e a popularização 
dos jornais fez crescer substancialmente uma expressiva parcela de produtores e 
consumidores de notícias falsas ou semifalsas (VASCONCELLOS-SILVA, 2023). É 
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relevante citar também o uso de bots (de robots, robôs em inglês) – que, basicamente, são 
programas pensados para executar ações repetitivas, destinam a espalhar fake news pelas 
redes sociais ocasionando graves problemas para a sociedade.

No estudo Whatsapp: um estudo da percepção dos efeitos das Fake News em 
terceiros, os participantes concordaram que “quem compartilha fake news sabe que são 
informações mentirosas, mas as compartilha mesmo assim”. Apontaram que, embora os 
participantes digam preocupar-se com os efeitos do compartilhamento das fake news 
no WhatsApp e tomar atitudes para os combater, não é possível identificar, de fato, 
essas ações. Acredita-se que os participantes que se consideram mais competentes em 
informação também escolhem fontes que confiem – ainda que o perfil de consumo da mídia 
mostrem que as fontes de informação mais consumidas também são as que possuem 
menor confiança, concordam que quem as divulga no WhatsApp não possui comportamento 
informacional adequado. Isto aponta para uma compreensão, por parte dos participantes, 
de que quem compartilha é enganado. No estudo de Grande Escala que avaliou o Feed de 
Notícia do Facebook -Rede Social, verificou-se que o contágio emocional nas redes sociais 
ocorre fora da interação pessoal entre os indivíduos, reduzindo a quantidade de conteúdo 
emocional no Feed de Notícias. No Facebook, as pessoas frequentemente expressam 
emoções, que mais tarde são vistas por seus amigos por meio da opção “News Feed” 
(KRAMER, 2012).

Este estudo sugere que as emoções expressas pelos amigos, através das redes 
sociais online, influenciam o nosso próprio estado de espírito, constituindo, até onde 
sabemos a primeira evidência experimental de contágio emocional em grande escala 
através das redes sociais (KRAMER; GUILLORY; HANCOCK, 2014). Também forneceu 
suporte para reivindicações anteriormente contestadas de que as emoções se espalham 
por meio do contágio em rede.

As mensagens e informações contidas nas Fake News podem produzir o mesmo 
tipo de contágio e vir a disseminar ilimitadamente ampla circulação on-line (FERREIRA; 
ROBERTSON; KIRSTEN, 2019). No estudo analisado sobre a percepção dos efeitos da Fake 
News em terceiros, é destacado que os participantes acreditam que o compartilhamento de 
fake News no WhatsApp é muito prejudicial, também considera que algumas pessoas são 
mais propensas a acreditar em fake news ou as compartilharem, mais do que eles mesmos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se, portanto, que as emoções expressas por outras pessoas em Rede 

Sociais podem influenciar as nossas emoções, de forma positiva ou negativa, e que 
estamos sujeitos à percepção do outro e também sujeitos ao desencadear de emoções 
pelas redes sociais digitais, podendo isso ocorrer em segundos. Assim, a propensão aos 
efeitos das Fake News (informações falsas e intencionais) também pode desencadear ou 
fomentar “gatilhos”, “estímulos”, “fontes”, para que as pessoas desenvolvam distorções 
cognitivas e de interação no comportamento. Neste sentido, foi possível perceber um 
campo fundamental para pesquisa, que aprofunde sobre distorções cognitivas, redes 
sociais e o acesso a fake News.
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RESUMO: Os gêneros Proteus, Morganella 
e Providencia são compostos por bacilos 
Gram-negativos com flagelos peritríquios, 
frequentemente agrupados na tribo Proteae. 
Embora muitas espécies dessa tribo 
sejam comensais, várias têm relevância 
clínica tanto na medicina humana quanto 
veterinária. O gênero Proteus é o mais 
estudado, especialmente devido à sua 
associação predominante com infecções 
do trato urinário (ITU) em humanos, 
notadamente as espécies P. mirabilis, 
P. vulgaris e P. penneri. Providencia 
e Morganella também são agentes 
causadores dessas infecções. No entanto, 
várias espécies têm papel pouco explorado 
ou desconhecido como patógenos, dado 
que novas espécies têm sido descobertas 
recentemente. A partir desse contexto, esta 
revisão aborda todas as espécies descritas 
até então dos três gêneros e explora 
descobertas recentes sobre infecções em 
humanos e animais.
PALAVRAS-CHAVE: Infecção no trato 
urinário, risco zoonótico, tribo Proteeae.
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THE GENERA PROTEUS, MORGANELLA, AND PROVIDENCIA: IMPORTANCE 
AND IMPLICATIONS OF BACTERIAL INFECTIONS IN HUMANS AND ANIMALS

ABSTRACT: The genera Proteus, Morganella, and Providencia consist of Gram-negative 
bacilli with peritrichous flagella, often grouped in the tribe Proteae. Although many species 
within this tribe are commensals, several have clinical relevance in both human and 
veterinary medicine. The genus Proteus is the most studied, especially due to its predominant 
association with urinary tract infections (UTIs) in humans, notably the species P. mirabilis, 
P. vulgaris, and P. penneri. Providencia and Morganella are also causative agents of these 
infections. However, several species have a little-explored or unknown role as pathogens, as 
new species have been discovered recently. In this context, this review addresses all species 
described to date from the three genera and explores recent findings on infections in humans 
and animals.
KEYWORDS: Urinary tract infection, zoonotic risk, tribe Proteeae.

INTRODUÇÃO

Características gerais do gênero Proteus
O gênero Proteus pertence à Família Morganellaceae, da ordem Enterobacterales, e 

como os demais integrantes destes grupos, é composto por bacilos Gram-negativos. Estas 
bactérias heterotróficas, podem ser tanto aeróbicas quanto anaeróbicas, possuem fímbrias 
e são móveis através de flagelos peritríquios (ADEOLU et al., 2016; DRZEWIECKA, 2016; 
MOTARJEMI; MOY; TODD, 2013) . Este gênero foi primeiramente descrito por Hauser em 
1885, que nomeou o gênero em homenagem ao personagem mitológico grego Proteus, 
conhecido por conseguir mudar de forma. Hauser escolheu o nome para destacar a 
capacidade de algumas dessas espécies de mudar de fisiologia, que será explicada mais 
adiante (HAUSER, 1885; MANOS; BELAS, 2006).

Proteus spp. podem ser encontrados no ambiente, incluindo solos, água e esgoto, 
bem como em seres vivos, como aves, répteis e mamíferos, incluindo humanos, onde 
fazem parte da microbiota intestinal normal. (DRZEWIECKA, 2016; HAMILTON et al., 2018). 
Apesar de serem considerados comensais, algumas espécies provaram ser perigosos 
patógenos oportunistas, responsáveis por diversos tipos de infecções, como nos olhos, na 
pele, no trato gastrointestinal e principalmente no trato urinário (FOX-MOON; SHIRTLIFF, 
2015; SCHAFFER; PEARSON, 2017). 

Desde a publicação de Hauser, o gênero Proteus passou por diversas mudanças 
taxonômicas e atualmente 9 espécies nomeadas foram descritas: P. mirabilis, P. vulgaris 
(HAUSER, 1885), P. penneri (HICKMAN et al., 1982), P. hauseri (O’HARA et al., 2000), P. 
terrae (BEHRENDT et al., 2015), P. columbae (DAI et al., 2018a), P. alimentorum (DAI et 
al., 2018b), P. faecis e P. cibi (DAI et al., 2019). Além dessas, existem duas espécies não 
nomeadas, classificadas como Proteus genomosp. 4 e 6 (O’HARA et al., 2000). Embora 
existam semelhanças entre todas as espécies, somente três delas são recorrentes em 
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amostras clínicas humanas como causadoras de patologias. Essas espécies - P. mirabilis, 
P. vulgaris, P. penneri - são relevantes como patógenos humanos (MANOS; BELAS, 2006; 
MOTARJEMI; MOY; TODD, 2013; O’HARA; BRENNER; MILLER, 2000)

Uma das propriedades mais distintivas de Proteus, é a motilidade do tipo swarming, 
comumente utilizada para identificar o gênero visto que tal fenômeno já foi relatado em 
todas as espécies (BEHRENDT et al., 2015; COETZEE; SACKS, 1960; DAI et al., 2018b, 
2018a, 2019; FALKINHAM 3RD; HOFFMAN, 1984; KISHORE, 2012). Esse mecanismo 
é responsável pela colonização de superfícies sólidas, como o ágar, e requer mudanças 
significativas na estrutura normal da bactéria (KEARNS, 2010). Devido a essa característica, 
Hauser nomeou o microrganismo de Proteus. 

As células de Proteus spp. cultivados em meios líquidos são bastonetes com poucos 
flagelos, podendo ser polares ou peritríquios a depender da espécie. Elas apresentam um 
comportamento de movimento esperado, via quimiotaxia, se afastando de repelentes e 
sendo guiadas por atrativos. Essas células são denominadas de células swimmer, que pode 
ser traduzido como natatórias. Quando essas bactérias são cultivadas em ágar, as células 
mudam morfologicamente, tornam-se bastonetes mais longos, com uma superexpressão 
de flagelos, o que permite um movimento rápido e coordenado com outras bactérias. 
Quando estão neste estado, as células são denominadas de células swarmer, que pode ser 
traduzido como enxameadoras. (KEARNS, 2010; MANOS; BELAS, 2006). Uma formação 
característica de swarming é evidenciada na figura 1.

As células swarmer possuem um comprimento que varia de 60 a 80µm, podendo 
chegar a 10µm em alguns casos, mas ainda são significativamente maiores do que as 
células swimmer, que possuem de 1,5 a 2µm. Esse alongamento é possível devido à 
inibição do mecanismo de septação durante a divisão celular, o que também explica o 
aumento do número de cromossomos nas células swarmer (MANOS; BELAS, 2006).

No entanto, uma única célula swarmer não é capaz de promover o fenômeno de 
swarming em um meio sólido. Para que isso ocorra, é necessário um grupo de células 
swarmer se coordenando para atingir uma movimentação rápida sobre a superfície. É 
dessa relação de contato entre grupos de células que surge o termo “enxame”, pois a 
movimentação e a colonização da superfície sólida ocorrem de forma intensa e rápida 
quando comparadas a uma formação de colônias ou biofilmes. (FRASER; HUGHES, 1999; 
KEARNS, 2010; MANOS; BELAS, 2006).

Embora outros gêneros de Gram-negativos sejam capazes de expressar a motilidade 
do tipo swarming, Proteus spp. apresenta um padrão cíclico, alternando constantemente 
suas fisiologias. As células começam como swimmer, se multiplicam, se diferenciam em 
swarmer e migram para outras áreas da superfície, onde se estabelecem (consolidação) e 
se diferenciam em swimmer novamente, reiniciando o ciclo. Isso gera um padrão circular 
característico, com a formação de anéis claramente divididos, onde houve a consolidação 
(FALKINHAM 3RD; HOFFMAN, 1984; KEARNS, 2010; MANOS; BELAS, 2006). 
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Figura 1 – P. mirabilis formando um swarm em uma placa de ágar

O GÊNERO PROTEUS

Proteus mirabilis
P. mirabilis é a espécie mais relevante quando se fala em prevalência, resistência e 

na clínica humana (ARMBRUSTER; MOBLEY, 2012; SCHAFFER; PEARSON, 2017). Por 
esse motivo, essa espécie será detalhada na sessão de Proteus na comunidade.

Proteus vulgaris
Uma outra espécie do gênero Proteus que apresenta alguma importância para a 

medicina humana é P. vulgaris. Até o momento a literatura sobre essa espécie aponta 
várias semelhanças com a epidemiologia descrita para P. mirabilis. Ambas as espécies 
causam infecções semelhantes, apesar de que P. vulgaris é menos associado a ITUs, 
proporcionalmente, do que a outra espécie citada (ARMBRUSTER; MOBLEY, 2012; 
DRZEWIECKA, 2016). No mais, ambos são amplamente distribuídos no ambiente, 
sendo encontrados em solo e água. De maneira semelhante, já foram identificados no 
trato intestinal de animais mamíferos, aves e répteis. E P. vulgaris também pode ser um 
componente da microbiota intestinal de humanos (DRZEWIECKA, 2016).

As rotas de contaminação são também muito semelhantes, incluindo a transmissão 
por alimentos de origem animal, contaminação a partir do próprio trato gastrointestinal e 
circulação em ambientes associados a cuidados de saúde.
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Proteus penneri
P. penneri tradicionalmente foi classificado como parte de um biogrupo (grupos da 

mesma espécie, porém com características bioquímicas diferentes) de P. vulgaris. O nome 
propriamente dito, juntamente com a proposição de separação do biogrupo 1 para uma 
espécie nova, veio em 1982 (HICKMAN et al., 1982). Essa espécie está associada com 
patogenias em humanos, porém em menor escala quando comparado a P. mirabilis e P. 
vulgaris. Ainda assim, ela é responsável por infecções potencialmente fatais, principalmente 
ITUs (KISHORE, 2012; KRAJDEN et al., 1987). P. penneri também já foi isolado causando 
doenças em outros animais como camarões, que podem potencialmente transmitir a 
bactéria para humanos que os manipulam ou os consomem (CAO et al., 2014a).

Proteus hauseri
Apesar do nome “Proteus hauseri” aparecer desde meados de 1951, este se referia 

às espécies P. mirabilis e P. vulgaris (COETZEE, 1962; HEDGES, 1975), e posteriormente 
o nome foi deixado de lado. Somente nos anos 2000, o nome voltou a ser utilizado, quando 
(O’HARA et al., 2000) propôs a mudança taxonômica de um dos biogrupos (biogrupo 3) 
de P. vulgaris para a nova espécie, P. hauseri. Apesar de não apresentar um grande risco 
clínico humano, essa espécie têm sido relacionada a patogenicidade de outros animais 
como carpas (KUMAR et al., 2015a).

Proteus terrae
P. terrae foi primeiramente descrito por (BEHRENDT et al., 2015). As cepas foram 

isoladas de turfas na Alemanha, um material de origem vegetal típico de regiões pantanosas. 
Uma pesquisa recente demonstrou que P. terrae, P. cibarius e P. gemonospecies 5 são na 
verdade, a mesma espécie. Porém, a espécie foi dividida em subespécies: P. terrae subsp. 
terrae (inclui P. gemonospecies 5) e P. terrae subsp. cibarius (BEHRENDT et al., 2021; DAI 
et al., 2020). Apesar de P. terrae subsp. cibarius não ter relatado em nenhuma amostra 
clínica até o presente momento, essa subespécie já foi isolada de alimentos e animais, e 
eram potenciais reservatórios de genes de resistência a antimicrobianos (LI et al., 2020; 
PENG et al., 2020). P. terrae subsp. terrae aparenta ser ambiental e não possui relevância 
clínica.

Proteus columbae
P. columbae foi primeiramente descrito em 2018 (DAI et al., 2018a). A cepa descrita 

foi isolada de carne de pombo, na cidade de Ma’anshan, na China em 2008.
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Proteus alimentorum
P. alimentorum foi descrito em 2018 (Dai et al., 2018b). As duas cepas utilizadas foram 

isoladas de carne de porco e de lagosta, suspeitos de causarem intoxicações alimentares, 
na cidade Ma’anshan, na China em 2008. Um recente estudo relatou pela primeira vez na 
medicina um caso de infecção por P. alimentorum (MORI et al., 2023). Tratava-se de uma 
infecção oportunista, que originou uma pielonefrite em uma paciente idosa. Pela dificuldade 
de diferenciação de espécies, é possível que infecções sejam erroneamente classificadas, 
diminuindo a prevalência observada dessa espécie.

Proteus faecis
P. faecis foi descrito em 2019 (DAI et al., 2019). A cepa descrita foi isolada de uma 

amostra clínica de fezes na cidade de Tianjin, na China, em 2013.

Proteus cibi
P. cibi foi descrito em 2019 (DAI et al., 2019). A cepa descrita foi isolada de uma 

amostra de comida da província de Fuijan, na China, em 2001.

Proteus appendicitidis
Descrita em 2024, esta bactéria foi isolada de secreção piogênica de um 

apêndice humano. Não se sabe sobre a relevância clínica dessa espécie, mas análises 
genômicas identificaram potenciais genes virulentos (HE et al., 2024). Nota-se que, pela 
recente descrição desta espécie, ela ainda não foi validada pelo Código Internacional de 
Nomenclatura de Procariotos (CINP) (OREN et al., 2023).

Espécies não nomeadas
Atualmente existem duas espécies do gênero Proteus não nomeadas: P. genomosp. 

4 e 6. Apesar de terem sido isoladas de alimentos, e alguns estudos recentes terem 
detectado genes de resistência nessas espécies, nenhuma relevância clínica foi relatada 
(HE et al., 2020).
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Espécie Infecções em humanos Infecções em outros 
animais Referências

Proteus 
mirabilis

No trato urinário, 
nos olhos, no trato 

respiratório inferior, no 
coração, em pele ferida 
ou queimada, em ossos, 

no ouvido médio

Infecções cutâneas em 
galinhas e ovelhas, em 

alguns peixes como 
carpas e no trato urinário 

de cães e gatos.

(ABDOLLAHI et al., 2022; 
CHIANG et al., 2021; 
FORSON et al., 2017; 
GETANEH et al., 2021; 

LLOYD; SATTERWHITE; 
LERAKIS, 2005; MARQUES 

et al., 2019; MORDI; 
MOMOH, 2009; OKIMOTO 

et al., 2010; PATTANAYAK et 
al., 2018; SANCHES et al., 
2020; SHERWAL; VERMA, 

2008)

Proteus 
vulgaris

No trato urinário, no trato 
respiratório inferior, em 

pele ferida ou queimada, 
no ouvido médio

Infecções em diversas 
espécies de peixes. No 
trato urinário de cães 
e gatos, e infecções 

intestinais em bovinos e 
equinos.

(CHAUHAN et al., 2015; 
GETANEH et al., 2021; 

MORDI; MOMOH, 2009; 
SHAH et al., 2016; SUN et 
al., 2020; TASNIM et al., 

2021; ZAPPA et al., 2017)I

Proteus 
penneri

No trato urinário, em pele 
queimada.

Em camarões e 
em alguns peixes 

ornamentais

(CAO et al., 2014b; 
KISHORE, 2012; M TOM 

et al., 2018; WAFHA et al., 
2018)

Proteus 
hauseri

(antigo P. 
vulgaris 

biogrupo 3)

Não relatadas. Em carpas (KUMAR et al., 2015b)

Tabela 1 – Infecções causadas por Proteus sp.

A tabela demonstra as principais infecções comprovadamente causadas por essas 
espécies. Espécies não presentes não foram relatadas causando infecção. Relatos de um 
único caso não foram considerados.

PROTEUS E SEU IMPACTO NA COMUNIDADE 
Uma diversidade considerável de infecções foi associada às espécies patogênicas 

do gênero Proteus spp, evidenciando o seu papel como patógeno oportunista. Isso inclui 
infecções em mucosas, feridas, queimaduras e ocasionalmente, algumas infecções no 
trato respiratório e gastrointestinal, otite média, prostatite, meningite, meningoencefalite, 
infecções oculares e menos frequentemente, celulites, endocardite, mastoidite e osteomielite 
(ARMBRUSTER; MOBLEY, 2012; ARMBRUSTER; MOBLEY; PEARSON, 2018).

Entretanto, as infecções mais prevalentes causadas por Proteus spp. são sem 
dúvida as infecções do trato urinário (ITU). Esse gênero é frequentemente isolado de 
pacientes com cistite, uretrite, pielonefrite e, principalmente, infecções do trato urinário 
associadas a cateteres (ITUAC). Também é comum sua associação com bacteremia após 
infecções relacionadas a cateteres urinários, cálculos renais, urolitíases, além de provocar 
danos renais permanentes (ARMBRUSTER; MOBLEY; PEARSON, 2018; SCHAFFER; 
PEARSON, 2017).
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Como mencionado anteriormente, as ITUs representam a manifestação mais comum 
de doença infecciosa causada por espécies do gênero Proteus spp., especialmente a P. 
mirabilis. Esta bactéria pode representar até 10% de todas as causas de infecções urinárias, 
dependendo da região (FLORES-MIRELES et al., 2015; SCHAFFER; PEARSON, 2017). O 
maior agravante, porém, é por conta da gravidade dessas infecções, que frequentemente 
levam o paciente a necessitar de cateteres (ARMBRUSTER; MOBLEY; PEARSON, 2018; 
JAMIL; FORIS; SNOWDEN, 2023).

P. mirabilis é frequentemente associado com ITUs complicadas, além de ser 
comumente recuperado de cateteres bloqueados por infecções polimicrobianas (JAMIL; 
FORIS; SNOWDEN, 2023). Sua maior incidência é em pacientes idosos cateterizados à 
longo prazo (maior que 28 dias) (ARMBRUSTER; MOBLEY; PEARSON, 2018; SCHAFFER; 
PEARSON, 2017).

Até o momento, uma rota ou mecanismo de transmissão exclusivo de P. mirabilis 
não foi relatado, e acredita-se que este siga o mesmo caminho que outras enterobactérias 
causadoras de ITUs: com a maioria dos casos iniciando com a passagem de bactérias do 
trato intestinal para a área genital, onde podem colonizar a uretra (DE TORO-PEINADO et 
al., 2015).

P. mirabilis é uma espécie amplamente distribuída, podendo ser encontrada em solos 
e em águas, e isso pode afetar diretamente suas rotas de transmissão (DRZEWIECKA, 
2016) embora importância desses fatores como veículos de transmissão, ou seu papel 
como rota de contaminação pelo patógeno mencionado não está claro.

Outros modos de transmissão podem incluir animais (DRZEWIECKA, 2016), de 
companhia (HU et al., 2020) e de corte (SANCHES et al., 2021, 2023) e até de vegetais 
(LI et al., 2023). Porém, o maior reservatório continua sendo provavelmente o ser humano 
(ARMBRUSTER; MOBLEY, 2012).

PROTEUS EM ANIMAIS 
Embora muito se estude a respeito do gênero Proteus em humanos, são poucos 

os trabalhos na literatura abordando, do ponto de vista epidemiológico, Proteus spp. em 
animais de companhia e produtos cárneos, não sendo novidade que ambos podem ser 
fontes importantes de bactérias resistentes e virulentas que podem ser adquiridas por ser 
humanos e, porventura, ocasionar infecções.

Ainda que Proteus spp. esteja associado e seja mais conhecido por ocasionar 
infecções oportunistas em humanos, espécies como P. mirabilis podem ser agentes 
etiológicos de ITUs não-complicadas e complicadas em cães e gatos (CECCHIN; DE 
OLIVEIRA, 2021; DECÔME et al., 2020; LITSTER et al., 2011) Além disto, estudos relatam 
um possível papel de Proteus spp. em quadros clínicos diarreicos em humanos e animais 
(EL-TARABILI et al., 2022; GONG et al., 2019).
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A possibilidade de aquisição de cepas de Proteus spp. a partir de animais não é 
um cenário impossível. Trabalhos como o de Marques et. al. (2019; 2020) (MARQUES et 
al., 2019) foram capazes de detectar tanto genes associados à virulência como fímbrias 
e hemolisinas em P. mirabilis de cães quanto cepas de P. mirabilis com alta similaridade 
genética cães e seus donos. Clones possuindo genes de virulência comumente encontrados 
em P. mirabilis uropatogênicos como os genes mrpA, pmfA, ucaA e hmpA/hmpB também 
foram encontrados (DE OLIVEIRA et al., 2021). Uma possível explicação para a aquisição 
dessas cepas pelos donos pode dever-se a hábitos como lambidas de animais (MARQUES 
et al., 2021)

El-Tarabili e colaboradores (EL-TARABILI et al., 2022) também foram capazes de 
detectar de cepas virulentas de P. mirabilis e P. vulgaris colonizando cães. Embora não 
tenha sido procurado genes de virulência relacionados com a adesão, o que dificulta o 
estabelecimento da uropatogenicidade dos isolados de El-Tarabili et al., é importante 
ressaltar que todas as cepas isoladas de P. mirabilis e P. vulgaris neste trabalho foram 
isoladas a partir de cães sofrendo de diarreia. E dado os mesmos fatores de virulência, é 
importante ressaltar que P. mirabilis e P. vulgaris podem ocasionar infecções em múltiplas 
espécies (EL-TARABILI et al., 2022; TEICHMANN‐KNORRN et al., 2018), não sendo 
prudente descartar a possibilidade de desenvolvimento de um quadro diarreico em ser 
humano pelas cepas isoladas por El-Tarabili et al (2018).

Futuros estudos visando a caracterização da similaridade genética entre os isolados 
de animais e de infecções humanas seriam de suma importância para elucidar melhor a 
aquisição de Proteus spp. de fontes animais, porém, a detecção dessas cepas demonstra 
a possibilidade destes animais servirem como vetores de Proteus spp., também acendendo 
um alerta sobre a patogenicidade dos mesmos em hospedeiros humanos.

Além dos animais de estimação, outra fonte de Proteus spp. são os alimentos e 
produtos à base de animais de produção, como as carnes. No caso das carnes, a principal 
fonte de contaminação bacteriana é o processo de evisceração, onde a microbiota do 
próprio animal é a fonte de contaminação, e o manuseio pelo funcionário, que pode levar à 
contaminação cruzada (SANCHES et al., 2021).

Uma das principais preocupações a respeito da contaminação de carnes por Proteus 
spp. é o isolamento de espécimes patogênicas (SANCHES et al., 2021), resistentes (KIM; 
WEI; AN, 2005; MA et al., 2022) e de altíssima similaridade genética ou mesmo clones de 
Proteus spp. uropatogênicos (SANCHES et al., 2021).

Este cenário de contaminação do consumidor pela carne pode ocorrer quando o 
contaminante é ingerido. Caso essas bactérias sobrevivam ao estômago e colonizem o 
trato gastrointestinal, podem ser liberados através das fezes, contaminando e colonizando 
regiões como a entrada vaginal e a região periuretral (BONO; LESLIE; REYGAERT, 2017). 
Essas bactérias podem ganhar acesso ao trato genitourinário através da contaminação 
da uretra, ascendendo à bexiga e ocasionando ITU não complicadas (BONO; LESLIE; 
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REYGAERT, 2017). À depender dos fatores de virulência que P. mirabilis expressa, como 
urease, fímbrias MR/P, protease ZapA e hemolisinas, essas bactérias podem ascender aos 
rins e ocasionar infecções mais graves como a pielonefrite ou, em casos mais graves, se 
disseminar pela via hematogênica ocasionando sepse e óbito (FLORES-MIRELES et al., 
2015; FOXMAN, 2010; HAY et al., 2016; MATHUR et al., 2005) .

 De acordo com Sanches et al. (2021) que, além de isolarem diversas cepas clones de 
P. mirabilis de carnes de frango, suína, bovina e de ITU-AC, também observaram que essas 
mesmas cepas possuíam diversos genes de virulência relacionados a uropatogenicidade. 
Os dados de Sanches e colaboradores alertam sobre o importante papel das carnes na 
disseminação de P. mirabilis e sobre o potencial risco zoonótico a qual os consumidores 
estão expostos.

Outros trabalhos como o de (KIM; WEI; AN, 2005) e (MA et al., 2022) relatam a 
preocupação da contaminação de carnes por cepas de P. mirabilis multirresistentes 
contendo genes de resistência plasmidiais como os genes blaTEM-1, encontrados por 
(KIM; WEI; AN, 2005) e os genes cfr e blaNDM-1 encontrados por (MA et al., 2022). Esses 
patógenos, ao colonizarem o trato gastrointestinal, podem eventualmente disseminar 
genes de resistência por transferência horizontal de genes, propiciando o surgimento de 
clones resistentes ou tornando outros patógenos oportunistas residentes da microbiota em 
multirresistentes.

Assim como P. mirabilis, outras espécies de Proteus spp. já foram isoladas de 
alimento como P. alimentorum isolado de porco e lagosta (DAI et al., 2018b), P. cibi (DAI 
et al., 2019) e P. terrae subsp. cibarius de frutos do mar (HYUN et al., 2016). Infelizmente, 
são poucos os estudos a respeito da patogenicidade dessas três espécies, bem como de 
seu habitat e se sua presença em alimentos é fruto de contaminação fecal. Em decorrência 
disso, torna-se difícil de estabelecer se a contaminação de alimentos por essas espécies 
demonstra potencial risco ao consumidor.

É importante evidenciar que Proteus spp. também está relacionado à deterioração e 
putrefação de alimentos (BIRANJIA-HURDOYAL; LATOUCHE, 2016; DRZEWIECKA, 2016; 
GONG et al., 2019). Proteus spp. podem metabolizar aminoácidos encontrados na carne, 
produzindo compostos voláteis que causam mal odor, alteração de gosto e da cor.

Os principais compostos relacionados a deterioração da carne são os: indol e 
amônio (NH4), que podem ser produzidos a partir da ação da conversão de L-triptofano 
pela enzima triptofanase expressa por P. vulgaris, P. alimentorum e P. cibi (Dai et al., 2018b, 
2019; Lulietto et al., 2015; O’Hara; Brenner; Miller, 2000). O sulfeto de hidrogênio (H2S), um 
gás de odor semelhante a ovo podre, produzido pela metabolização de aminoácido ricos 
em enxofre por P. mirabilis, P. vulgaris e P. penneri (GONG et al., 2019; JAY; KONTOU, 
1967). A acetoína, um composto orgânico volátil produzido a partir do ácido pirúvico pela 
via fermentativa do butanodiol por P. mirabilis (Lulietto et al., 2015; O’Hara; Brenner; 
Miller, 2000). E a putrescina (MOTAGHIFAR et al., 2020), uma poliamina mal cheirosa 
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formada pela conversão da ornitina pela enzima L-ornitina descarboxilase produzida por 
P. mirabilis (O’HARA; BRENNER; MILLER, 2000). Apesar dos estudos se concentrarem 
em infecções, é importante ressaltar que o gênero Proteus apresenta bactérias cuja 
patogênese é oportunista. Em diversos ambientes naturais, esses microrganismos atuam 
como comensais ou até de forma mútua com outros organismos (DRZEWIECKA, 2016)

O GÊNERO MORGANELLA 
Morganella morganii é uma enterobactéria Gram-negativa, previamente denominada 

Proteus morganii, pertencente à tribo Proteeae, juntamente com bactérias dos gêneros 
Proteus e Providencia (CHEN et al., 2012; LIU et al., 2016). Consiste em um microrganismo 
presente na microbiota intestinal de mamíferos, répteis e humanos, além de estar 
amplamente distribuída no ambiente (BANDY, 2020; LIU et al., 2016). Apresenta duas 
espécies conhecidas, M. morganii e M. psychrotolerans, sendo a primeira a mais prevalente 
e estudada até hoje (EMBORG; DALGAARD, 2008; O’HARA; BRENNER; MILLER, 2000). 
Quando falamos de clínica humana, somente M. morganii apresenta significância clínica, 
apresentando duas subespécies M. morganii morganii e M. morganii sibonii (LIU et al., 
2016), as quais iremos relatar a importância clínica a seguir. 

O primeiro relato de M. morganii ocasionando infecções em humanos ocorreu no 
ano de 1906, onde Morgan descreveu um patógeno associado a diarreias em crianças 
durante a temporada de verão (MORGAN, 1906). Posteriormente, no ano de 1939, esta 
bactéria foi correlacionada como causadora de infecções do trato urinário pela primeira vez. 
Apesar das infecções do trato urinário (ITU) serem um dos principais tipos de patologias 
associadas a essa bactéria (LEYLABADLO et al., 2016), M. morganii apresenta capacidade 
de causar um amplo espectro infeccioso em indivíduos imunocomprometidos, sobretudo 
em condições hospitalares (CHEN et al., 2012, 2012).

Apesar de não ser um patógeno altamente prevalente, esta bactéria pode ser 
classificada como um patógeno oportunista, devido ao aumento no número de casos 
de infecção causados por M. morganii, da capacidade de acumular diversos fatores de 
virulência e resistência (BANDY, 2020; SILVA et al., 2023), além de sua habilidade em se 
adaptar a diversos ambientes (GHOSH et al., 2009).

Embora tenha sido descoberta décadas antes, somente em 1939 a bactéria M. 
morganii foi isolada pela primeira vez ocasionando ITU (LIU et al., 2016). Apesar de 
apresentar um amplo espectro infeccioso, as ITU são as infecções mais prevalentes 
ocasionadas por esta bactéria, podendo ser isolada também de pacientes com cateteres 
urinários de longa duração (MINNULLINA et al., 2019)
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Espécie Infecções em humanos Infecções em 
outros animais Referências

Morganella morganii
No trato urinário, no trato 

respiratório inferior, em pele 
ferida.

Infecções em 
bezerros e galinhas.

(LI et al., 2018; SILVA 
et al., 2023; TUCCI; 
ISENBERG, 1981; 
ZHAO et al., 2012)

Morganella 
psycrotolerans Não relatadas. Infecções em trutas-

arco-íris (OH et al., 2020)

Tabela 2 – Infecções causadas por Morganella sp.

A tabela demonstra as principais infecções comprovadamente causadas por essas 
espécies. Relatos de um único caso não foram considerados.

O GÊNERO PROVIDENCIA
De forma similar ao gênero Proteus e Morganella, Providencia também é composto 

por enterobactérias, bacilares, flageladas, anaeróbias facultativas e pertences à tribo 
Proteeae. Essas bactérias podem ser encontradas no ambiente e na microbiota de vários 
animais. Algumas espécies são responsáveis por infecções oportunistas, principalmente no 
trato urinário (MANOS; BELAS, 2006).

Atualmente, o gênero possui 14 espécies nomeadas: P. stuartii, P. rettgeri, P. 
alcalifaciens, P. burhodogranariea, P. sneebia, P. entomophila, P. zhijiangensis, P. 
heimbachae, P. huaxiensis, P. manganoxydans, P. rustigianii, P. vermicola, P. hangzhouensis 
e P. wenzhouensis.

Providencia Stuartii
Dentre as espécies de Providencia, essa é a mais prevalente como patógeno 

humano e estão comumente associadas a infecções do trato urinário, incluindo aquelas 
relacionadas a cateteres de longa permanência (WIE, 2015). 

As infecções por P. stuartii são especialmente preocupantes devido à sua resistência 
intrínseca a diversos antimicrobianos comumente utilizados, como cefalosporinas de 
primeira geração, polimixinas e aminopenicilinas. O tratamento muitas vezes é limitado 
a carbapenêmicos, aminoglicosídeos ou quinolonas, mas relatos de resistência a esses 
agentes são cada vez mais frequentes para este patógeno (OIKONOMOU et al., 2016).

Além da resistência a antimicrobianos, os patógenos podem apresentar outras 
características que os beneficiem no processo de infecção, como os fatores de virulência. 
Estes fatores podem variar de acordo com a espécie e até mesmo dentro da mesma espécie, 
sendo considerados a capacidade de motilidade, aderência e invasão como possíveis 
fatores de virulência de P. stuartii (KURMASHEVA et al., 2018). Esses mecanismos são 
importantes para possibilitar e contribuir para o processo de infecção.
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Uma espécie chamada Providencia thailandensis, caracterizada em 2013 
(KHUNTHONGPAN; SUMPAVAPOL; TANASUPAWAT, 2013) foi reclassificada como P. 
stuartii em 2024.

Providencia rettgeri
Essa espécie foi primeiramente descrita em 1918, nomeada de Bacterium rettgerei 

(HADLEY, 1918), e passou por diversas modificações, passando pelos nomes Bacillus 
rettgeri (JOHN‐BROOKS; RHODES, 1923), Proteus rettgeri (RUSTIGIAN; STUART, 
1943) e finalmente em 1978 se tornou Providencia rettgeri (BRENNER et al., 1978). É a 
segunda mais prevalente na clínica humana, com várias cepas apresentando resistências.
(CARVALHO-ASSEF et al., 2013). Já foi relatada causando sepse em um neonato 
(SHARMA; SHARMA; SONI, 2017), infecções oculares (KOREISHI; SCHECHTER; KARP, 
2006) e urinárias (JONES; MOBLEY, 1987). É também responsável por infecções em 
alguns insetos (MSAAD GUERFALI et al., 2018).

Providencia alcalifaciens
Esse microrganismo foi descrito pela primeira vez em 1944, isolado de fezes de 

crianças com diarreia no Brasil (DE SALLES GOMES, 1944). Até meados da década 
de 1960 era conhecida como Eberthella alcalifaciens, quando foi reclassificada para 
Providencia alcalifaciens (EWING, 1962). Há estudos sugerindo que P. alcalifaciens 
possa atuar causando diarreia em humanos e animais (SHAH; ODOYO; ICHINOSE, 
2019), de forma oportunista. Não é tão prevalente quanto outras espécies do gênero, mas 
recentemente, vem sendo considerada como responsável por surtos de diarreia em alguns 
países (MURATA et al., 2001; SHAH et al., 2015).

Providencia burhodogranariea
Descrita em 2009, isolada de moscas da espécie Drosophila melanogaster (JUNEJA; 

LAZZARO, 2009) Apesar de ser capaz de causar infecções nessa mosca em laboratório, 
pouco se sabe sobre as interações patógeno-hospedeiro naturais, e nenhuma bactéria 
dessa espécie foi associada com infecções em humanos (GALAC; LAZZARO, 2011).

Providencia sneebia
Também descrita em 2009, isolada de moscas da espécie Drosophila melanogaster 

(JUNEJA; LAZZARO, 2009). Sabe-se pouco sobre as interações patógeno-hospedeiro 
dessa bactéria, mas possivelmente causa infecções em moscas, mas nunca foi associada 
com infecções em humanos (GALAC; LAZZARO, 2011).
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Providencia entomophila
Descrita pela primeira vez em 2019, isolada de insetos comumente encontrados 

em plantações de azeitona, onde causam danos às plantações (KSENTINI et al., 2019). 
Suspeita-se de um potencial uso para a fabricação de inseticidas a partir dessa espécie, 
pois a infecção e mortalidade em laboratório para algumas espécies de insetos do gênero 
Trichogramma foram promissoras, mas não possuem relevância na clínica humana 
(KSENTINI et al., 2019). 

PROVIDENCIA ZHIJIANGENSIS
Trata-se da espécie mais recente descrita até então, isolada de bile de um paciente 

idoso hospitalizado. Foi classificada como P. alcalifaciens até estudos filogenéticos a 
reclassificarem. Devido sua recente caracterização, não é possível fazer correlações com 
doenças (DONG et al., 2024). Ainda não foi validada pelo CINP (OREN et al., 2023)

Providencia heimbachae
Primeiramente descrita em 1988, isolada de fezes de alguns animais, como 

pinguins e vacas (MÜLLER et al., 1986). Alguns relatos de diarreia foram relacionados com 
essa espécie (MOHR O’HARA et al., 1999), porém, comparada com outras espécies, a 
prevalência em humanos é muito baixa, porém não é possível dizer se é pela classificação 
errônea ou baixa virulência.

Providencia huaxiensis
Primeiramente descrita em 2019, isolada de um swab retal de uma mulher idosa 

(HU et al., 2019). Não há dados na literatura até então que demonstrem a relevância clínica 
dessa espécie.

Providencia manganoxydans
Primeiramente descrita em 2022, isolada de amostras de solos contaminados com 

metais pesados. Recebe esse nome pela sua capacidade de oxidar manganês (II) (LI et al., 
2022). Não apresenta relevância clínica.
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Providencia rustigianii
Em 1983 o grupo conhecido como Providencia alcalifaciens biogrupo 3 foi 

reclassificada duas vezes de maneira independente na mesma época como Providencia 
friedericana e Providencia rustigianii (HICKMAN-BRENNER et al., 1983; MÜLLER, 1983). 
Em 1986, a prioridade foi garantida para o nome mais antigo (HICKMAN-BRENNER et al., 
1986).

Providencia vermicola
Embora isolada em meados dos anos 2000, a partir do nematódeo Steinernema 

thermophilum, apenas em 2006 uma classificação de uma nova espécie foi proposta 
(SOMVANSHI et al., 2006). Até o momento, apenas a patogênese em insetos por essa 
batéria foi relatada (ANDOLFO et al., 2021). Há pesquisas promissoras mostrando que 
essa espécie pode ser usada para adsorção de metais contaminantes como paládio e 
platina da água (TAN et al., 2020).

Providencia hangzhouensis
Primeiramente descrita em 2023, esta espécie vem sendo associada à múltiplas 

resistências a antibacterianos e infecções no trato urinário. Antes de estudos filogenéticos, 
esta espécie era frequentemente confundida bioquimicamente com P. rettgeri (DONG et al., 
2023, 2024). Ainda não validada pelo CINP (OREN et al., 2023).

Providencia wenzhouensis
Primeiramente descrita em 2023, esta espécie foi isolada de uma amostra fecal de 

coelho. Apesar de não possuir relevância clínica relatada, P. wenzhouensis foi associada 
a mecanismos únicos de resistência a antibióticos de uso médico humano (DONG et al., 
2024; ZHOU et al., 2021). Ainda não validada pelo CINP (OREN et al., 2023).

Outras espécies
Além das espécies estabelecidas acima, existem 7 espécies não nomeadas. Elas 

foram delimitadas por um grande estudo filogenético que utilizou uma abordagem pan-
genômica, isto é, análises comparativas que avaliam o genoma essencial e acessório 
desses microrganismos para classifica-los (DONG et al., 2024).
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Espécie Infecções em humanos Infecções em 
outros animais Referências

Providencia rettgeri No trato urinário, nos olhos. Não relatadas.

(CARVALHO-
ASSEF et al., 

2013; KOREISHI; 
SCHECHTER; KARP, 

2006)

Providencia stuartii No trato urinário Não relatadas. (MCHALE et al., 
1981)

Providencia 
alcalifaciens

No trato intestinal, no trato 
urinário e em pele ferida

No trato intestinal de 
cães.

(JØRGENSEN et 
al., 2021; SHAH; 

ODOYO; ICHINOSE, 
2019)

Providencia sneebia Não relatadas. Em moscas-das-
frutas.

(WUKITCH et al., 
2023)

Providencia 
heimbachae Não relatadas. Em leitões. (XIANG et al., 2023)

Providencia 
vermicola Não relatadas. Em peixes e em 

alguns insetos.

(ANDOLFO et al., 2021; 
MEDINA-FÉLIX et al., 

2024; RAJME-MANZUR 
et al., 2023)

Tabela 3 – Infecções causadas por Providencia sp.

A tabela demonstra as principais infecções comprovadamente causadas por essas 
espécies. Relatos de um único caso não foram considerados. As espécies P. hangzhouensis 
provavelmente está associada a infecções no trato urinário. Espécies não presentes não 
foram relatadas causando nenhuma infecção.
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RESUMO: Estudo prospectivo do tipo caso-
controle com mulheres, maiores de idade, 
em estado de vulnerabilidade, positivas para 
o HPV. Todos os indivíduos responderam a 
um questionário baseado em instrumentos 
validados, além de participarem da coleta 
de Papanicolau. O estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética da Universidade Federal 
do Maranhão (número 2.383.604). O grupo 
controle demonstrou possuir mais mulheres 
infectadas por HPV de alto risco (55.8% 
versus 38.9%; p=0.04). Os resultados 
do estudo revelam uma alta incidência 
de HPV de alto risco em mulheres em 
vulnerabilidade, destacando a necessidade 
de estratégias direcionadas para envolver 
mulheres usuárias de drogas em programas 
de cuidado sexual e reprodutivo. O propósito 
é fortalecer a prevenção do câncer cervical 
e de infecções sexualmente transmissíveis 
nessa população específica.
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PALAVRAS-CHAVE: Papilomavirus humano; atenção primária à saúde; saúde pública; 
drogas ilícitas; vulnerabilidade em saúde.

HUMAN PAPILLOMAVIRUS: PREVALENCE AND ASSOCIATED FACTORS IN 
ILLICIT DRUG USERS IN A CAPITAL OF THE LEGAL AMAZON

ABSTRACT: Prospective case-control study with adult women in a vulnerable state, testing 
positive for HPV. All participants completed a questionnaire based on validated instruments 
and underwent Pap smear collection. The study was approved by the Ethics Committee of 
the Federal University of Maranhão (number 2,383,604). The control group showed a higher 
prevalence of women infected with high-risk HPV (55.8% versus 38.9%; p=0.04). The study’s 
findings reveal a high incidence of high-risk HPV in vulnerable women, emphasizing the need 
for targeted strategies to engage female drug users in sexual and reproductive care programs. 
The goal is to strengthen the prevention of cervical cancer and sexually transmitted infections 
in this specific population.
KEYWORDS: Human papilomavírus; primary health care; public health; illicit drugs; health 
vulnerability.

INTRODUÇÃO
O Papilomavírus Humano (HPV) é considerado uma das infecções sexualmente 

transmissível (IST) mais comuns no mundo (Wendland et al., 2020). Sua transmissão 
é principalmente por via sexual, podendo ocorrer também através de auto inoculação 
(Associação Hospitalar Moinhos de Vento, 2020; Hernandez et al., 2008). Estudos sugerem 
que o HPV também pode ser transmitido da mãe para o bebê durante o parto (Lee et al., 
2013; Rintala et al., 2005; Smith et al., 2010;) e através de fômites (Spence et al., 2016)11. 

Dentre os fatores de risco para se contrair HPV pode-se citar: imunossupressão, 
homens ou mulheres com mais de 10 parceiros sexuais, início precoce da atividade sexual, 
tabagismo, terapia com radiação e a não utilização de preservativo (Baseman; Koutsky, 
2005; Crosignani et al., 2023; Welton; Sharkey; Kahlenberg, 2004; Wolday et al., 2018). A 
baixa renda, e escolaridade e dificuldade no acesso aos serviços de saúde também são 
considerados fatores de risco (Araújo et al., 2018).

Usuários de álcool e drogas ilícitas estão altamente expostas ao vírus HPV, devido 
ao estilo de vida que inclui comportamentos sexuais de risco, hábitos ineficientes de higiene, 
infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), elevados níveis de consumo de 
tabaco e altas taxas de infecções sexualmente transmissíveis, como herpes simplex 2 e 
sífilis (Rosa-Cunha et al., 2018). 

O Estado do Maranhão apresenta condições socioeconômicas, educacionais e de 
saúde precários comparados a outros estados do Brasil e elevadas taxas de infecção por 
HPV, em aproximadamente 59%, e outras infecções sexualmente transmissíveis (Brasil, 
2006; Del Prete et al., 2019; Serrano, 2018). Associado a isso a distribuição e os fatores 
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associados com lesões do colo do útero, incluindo infecção pelo HPV, não estão bem 
caracterizadas no grupo populacional de usuários de álcool e drogas ilícitas. No Maranhão, 
poucos estudos buscaram investigar a associação entre o HPV entre mulheres usuárias e 
não usuárias de drogas ilícitas, tendo em vista os fatores de risco associados a este grupo. 
Em vista disso, este estudo buscou avaliar a associação entre o uso de drogas ilícitas 
com a presença da infecção pelo HPV, bem como seus fatores associados em mulheres 
atendidas nas Redes de Atenção Psicossocial de São Luís - MA.

MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo prospectivo do tipo caso-controle com mulheres, maiores de 

idade, em estado de vulnerabilidade, positivas para o HPV. O grupo de estudo foi dividido 
em a) Grupo Caso: mulheres HPV positivas e usuárias de drogas ilícitas, de acordo com 
artigo 28 da lei 11.343/2006 (Brasil, 2006), qualquer indivíduo que quando não autorizado 
ou incompatível com leis ou regulamentos, tem a posse de drogas para consumo pessoal, 
armazenamento, transporte ou quaisquer outros fins; b) Grupo Controle: mulheres positivas 
para HPV e não usuárias de drogas ilícitas. As participantes foram convidadas a participar 
da pesquisa quando procuraram o serviço de saúde para consulta não ginecológica, 
perfazendo assim uma amostragem não probabilística. 

Todos os indivíduos responderam a um questionário semiestruturado baseado em 
instrumentos validados que avaliaram características sociodemográficas, comportamentos 
sexuais, status de tabagismo e histórico de IST’s, além da realização do exame do 
Papanicolaou e coleta de swab cérvico-vaginal.

 Os seguintes critérios de exclusão foram aplicados: mulheres grávidas ou com 
menos de 45 dias pós-parto, aquelas que haviam sido submetidas a histerectomia ou 
estavam menstruadas no dia da consulta. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da 
Universidade Federal do Maranhão (número 2.383.604). 

Detecção do HPV
A presença de DNA/HPV foi detectada usando a reação em cadeia da polimerase 

aninhada (Nested PCR) com os conjuntos de iniciadores PGMY09/11 (primeira rodada de 
PCR) e GP+5/GP+6 (segunda rodada de PCR) usando o sistema Platinum™ Taq DNA 
Polymerase (Invitrogen™, NY, EUA) (Coutlee et al., 2002). Todas as amostras foram 
submetidas à amplificação do gene β-globina.
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Genotipagem do HPV
Os produtos de PCR foram purificados usando o Genomic DNA Purification Kit 

(Sigma-Aldrich, Missouri, EUA), marcados com o Big Dye Terminator v3.1 Cycle Sequencing 
Kit (Applied Biosystems, Foster City, CA) e analisados usando um analisador genético ABI 
Prism 3130XL (Applied Biosystems). As sequências foram editadas e analisadas utilizando 
o software 4Peaks (Nucleobytes, Amsterdã, Holanda). Os genótipos de HPV foram 
identificados utilizando-se o BLASTn- Basic Local Alignment Search Tool (http://blast.ncbi.
nlm.nih.gov/).

ANÁLISE DE DADOS
As variáveis discretas foram apresentadas em forma de percentil. Fez-se o uso de 

uma análise univariada, através do teste qui-quadrado ou exato de fisher, comparando 
as proporções entre os controle e casos. As variáveis que apresentaram significância 
estatística p< 0.05 foram incluídas em um modelo de regressão logística binária. As 
análises foram feitas no software IBM SPSS® Statistics versão 24.0. 

RESULTADOS
As participantes deste estudo eram majoritariamente com idade entre 18 a 25 anos 

(31.65%), com escolaridade até o ensino médio (49.36%) e autodeclaradas de cor/raça 
parda (62.02%). Ademais, mulheres casadas (48.10%), com renda <1 salário-mínimo, 
não fumantes (64.55%) e que fazem uso de bebida alcóolica (55.69%) também foram 
predominantes neste estudo (Tabela 1).

Variáveis Total (79) Controle (43) Usuárias de drogas 
ilícitas (36) p-valor

Idade
18-25 anos 25 (31.65%) 11 (25.6%) 14 (38.9%)

0.1
25-34 anos 21 (26.59%) 11 (25.6%) 10 (27.8%)
35-44 anos 11 (13.92%) 5 (11.6%) 6 (16.7%)
45-54 anos 11 (13.92%) 6 (14%) 5 (13.9%)
≥55 anos 11 (13.92%) 10 (23.3%) 1 (2.8%)

Escolaridade
Ensino Fundamental 29 (36.70%) 16 (37.2%) 13 (36.1%)

0.4
Ensino Médio 39 (49.36%) 19 (44.2%) 20 (55.6%)

Ensino Superior 9 (11.39%) 7 (16.3%) 2 (5.6%)
Analfabeta 2 (2.55%) 1 (2.3%) 1 (2.8%)

Cor/Raça
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Branca 4 (5.06%) 1 (2.3%) 3 (8.3%)

0.3
Parda 49 (62.02%) 29 (67.4%) 20 (55.6%)
Preta 25 (31.65%) 12 (27.9%) 13 (36.1%)

Amarela 1 (1.27%) 1 (2.3%) 0 (0%)
Estado Civil

Solteira 37 (46.83%) 18 (41.9%) 19 (52.8%)
0.5Casada/União Estável 38 (48.10%) 22 (51.2%) 16 (44.4%)

Viúva 4 (5.07%) 3 (7%) 1 (2.8%)
Renda Familiar

< 1 salário 61 (77.22%) 33 (76.7%) 28 (77.8%)
0.9

>1 salário 18 (22.78%) 10 (23.3%) 8 (22.2%)
Tabagismo

Não 51 (64.55%) 31 (72.1%) 20 (55.6%)
0.1

Sim 28 (35.45%) 12 (27.9%) 16 (44.4%)
Etilismo

Não 35 (44.31%) 22 (51.2%) 13 (36.1%)
0.1

Sim 44 (55.69%) 21 (48.8%) 23 (63.9%)
Menarca
Antes dos 13 anos de idade 48 (60.76%) 29 (67.4%) 19 (52.8%)

0.1
Depois dos 13 anos de idade 31 (39.24%) 14 (32.6%) 17 (47.2%)
Sexarca
Antes dos 15 anos de idade 36 (45.56%) 14 (32.6%) 22 (61.1%)

0.01
Depois dos 15 anos de idade 43 (54.44%) 29 (67.4%) 14 (38.9%)
Menopausa

Não 60 (75.94%) 28 (65.1%) 32 (88.9%)
0.01

Sim 19 (24.06%) 15 (34.9%) 4 (11.1%)
N. de gestações

Até 3 60 (75.94%) 30 (69.8%) 30 (83.3%)
0.1

>3 19 (24.06%) 13 (30.2%) 6 (16.7%)
N. de Parceiros Sexuais

Até 3 45 (56.96%) 29 (67.4%) (16) 44.4%
0.04

>3 34 (43.04%) 14 (32.6%) (20) 55.6%
Uso de contraceptivo oral

Não 27 (34.17%) 16 (37.2%) 11 (30.6%)
0.5

Sim 52 (65.83%) 27 (62.8%) 25 (69.4%)
Camisinha 

Não 52 (65.83%) 29 (67.4%) 23 (63.9%)
0.7

Sim 27 (34.17%) 14 (32.6%) 13 (36.1%)

Tabela 1 - Características sociodemográficas, caraterizadas segundo uso de drogas ilícitas, em 
mulheres sexualmente ativas atendidas em um Serviço Público de Saúde de São Luís/MA/Brasil, 2017-

2018.

Fonte: autoria própria
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No que concerne a análise de mulheres usuárias e não usuárias de drogas ilícitas, 
a sexarca demonstrou ter diferença significativa entre os grupos (p=0.01), evidenciando 
que as usuárias de drogas iniciaram a vida sexual predominantemente antes dos 15 
anos (61.1% versus 32.6%). De forma semelhante, as participantes usuárias de drogas 
não estavam no estágio da menopausa, sendo a diferença significativa (p=0.01) quando 
comparado ao grupo controle (88.9% versus 65.1%). Com relação ao número de parceiros 
sexuais, as mulheres do grupo de usuárias de drogas reportaram majoritariamente ter 
tido mais de 3 parceiros sexuais durante a vida (55.6% versus 32.6%; p=0.04). Dados 
apresentados na Tabela 1. 

Na Tabela 2 demonstra-se os resultados das análises de infecções sexualmente 
transmissíveis em mulheres do grupo controle com 41.7% com N. Gonorrhoeae, seguido 
de 33.3% com C. Trachomatis e 38.9% com T. Vaginalis. Quanto ao tipo de HPV, o grupo 
controle demonstrou possuir mais mulheres infectadas por HPV de alto risco (55.8% versus 
38.9%; p=0.04).

Variáveis Total (79) Controle (43) Usuárias de drogas 
ilícitas (36) p-valor

N. Gonorrhoeae 
Não 51 (64.56%) 30 (69.8%) 21 (58.3%)

0.2
Sim 28 (35.44%) 13 (30.2%) 15 (41.7%)

C. Trachomatis
Não 53 (67.09%) 31 (72.1%) 22 (66.7%)

0.3
Sim 26 (32.91%) 12 (27.9%) 14 (33.3%)

T. Vaginalis 
Não 55 (69.62%) 31 (72.1%) 24 (61.1%)

0.6
Sim 24 (30.38%) 12 (27.9%) 12 (38.9%)

HPV
Alto Risco 38 (48.10%) 24 (55.8%) 14 (38.8%) 0.04

Variáveis Total (79) Controle (43) Usuárias de drogas 
ilícitas (36) p-valor

Intermediário 14 (17.72%) 6 (14%) 8 (22.2%)
Baixo Risco  22 (27.84%) 13 (30.2%) 9 (25%)

Não Identificado 5 (6.34%) 0 (0%) 5 (14%)
Co-infecção com IST e HPV

Não 21 (26.59%) 14 (32.6%) 7 (19.4%)
0.1

Sim 58 (73.41%) 29 (67.4%) 29 (80.6%)

Tabela 2 - Resultados da análise de infecções sexualmente transmissíveis, categorizado segundo uso 
de drogas ilícitas, em mulheres sexualmente ativas atendidas em um Serviço Público de Saúde de São 

Luís/MA/Brasil, 2017-2018.

Fonte: autoria própria
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Os resultados apresentados no estudo revelam que a maioria das mulheres (73,41%) 
tem co-infecção com IST e HPV, e que esse percentual é maior entre as mulheres com 
lesão cervical (80,6%) do que entre as sem lesão cervical (67,4%), mas essa diferença não 
é estatisticamente significativa (p=0,1).

A distribuição dos tipos de HPV conforme os grupos caso e controle estão 
apresentados na figura 1.

Figura 1 - Distribuição dos tipos de HPV encontrados entre as mulheres usuárias e não usuárias de 
drogas ilícitas, São Luís, Maranhão, 2017-2018. 

Fonte: autoria própria

Após a análise univariada, a sexarca, menopausa, número de filhos e o tipo de 
HPV foram significativamente diferentes entre ambos os grupos, logo, tais previsores foram 
utilizados no modelo de regressão logística binária, além disso, também foi utilizada a 
variável “uso de drogas”, para verificar a previsão de desenvolvimento de infecção de HPV 
de alto risco. 

Na análise, o modelo contendo todos os previsores citados para avaliação do 
desenvolvimento de HPV de alto risco foi significativo [X2(4 graus de liberdade) =17.591; 
p=0.001, R2 Negekeike=0,266], tendo 68.4% de acurácia na classificação de qual categoria 
cada um dos previsores pertence, por exemplo, se pertence ao HPV de alto risco ou a outro 
tipo de HPV, assim, demonstrando que a inclusão dos previsores no modelo de regressão 
aumentou de 51.9% de acurácia, quando somente a constante do modelo estava incluída, 
para 68.4% de classificação correta.
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O uso de drogas foi um previsor significativo para o surgimento de HPV de alto 
risco, logo, o uso de drogas contribui com 4.862 de chances de desenvolvimento desse 
tipo de HPV [OR=4.862; IC 95%=1.478-15.993; p=0.009]. Embora, na análise univariada 
tal relação entre o HPV de alto risco não tenha sido preponderante em mulheres usuárias 
de drogas, é válido lembrar que o modelo de regressão utiliza todos os previsores e suas 
interações, portanto, o uso de drogas isoladamente não foi um bom previsor, mas associado 
aos demais contribuiu para a maior acurácia do modelo. 

De forma semelhante, o número de parceiros sexuais [OR=5.579; IC 95%=1.812-
17.178; p=0.003] contribui com 5.579 de chances de infecção para o HPV de alto risco. 
Quanto a menopausa [OR=0.220; IC 95%=0.059-0.829; p=0.02], o odds-ratio indicou que 
pertencer à categoria de estar na menopausa implica em uma chance menor (0.220) de 
pertencer à categoria de HPV de alto risco. A sexarca não demonstrou ser um previsor 
significativo para o modelo.

Previsores Odds ratio IC (95%) Wald P-valor
Uso de Drogas Ilícitas 4.862* 1.478-15.993 6.776 0.009
Menopausa 0.220* 0.059-0.829 5.005 0.025
Sexarca 0.833 0.289-2.403 0.114 0.735
Parceiros Sexuais 5.579* 1.812-17.178 8.976 0.003

HPV: Papilomavírus Humano; IC: Intervalo de Confiança

Análise realizada com o método de Regressão Logística Binária e Odds-Ratio (IC: 95%), sendo 
considerado estatisticamente significante os valores de p ≤0,05. * p ≤0,05.	

Tabela 3 - Avaliação de risco para o desenvolvimento da infecção por HPV de alto risco em um estudo 
de caso-controle com usuárias de droga. São Luís, Maranhão. 2017-2019.

Fonte: autoria própria

DISCUSSÃO
Em usuárias de drogas ilícitas, a infecção viral apresenta elevada prevalência e 

está associada a múltiplos comportamentos de risco nesta população, incluindo o sexo 
desprotegido, a multiplicidade de parceiros sexuais e a troca de sexo por dinheiro, causados 
pelos efeitos intoxicantes e viciantes das drogas (que alteram o julgamento e a inibição) 
(Rozman et al., 2008).

Tanto para o grupo de usuárias de drogas ilícitas (caso) como para o de não usuárias 
de drogas (controle), prevaleceram os tipos virais HPV 16, 18 e outros tipos de alto risco 
oncogênico, seguido pelos tipos de risco intermediário. Apesar de geralmente apresentarem 
comportamentos de risco para a infecção por HPV, não houve diferença estatisticamente 
significativa entre os tipos virais encontrados entre usuárias e não usuárias. 

No que concerne as características sociodemográficas, o perfil obtido foi de mulheres 
com idade inferior a 25 anos, com escolaridade até o ensino médio, autodeclaradas de cor 
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parda, casadas/união estável e com renda mensal inferior a 1 salário-mínimo. Apesar de 
alguns estudos mostrarem que o HPV está relacionado a baixos níveis socioeconômicos 
e educacionais, e ainda estar associado ao risco aumentado de câncer de colo de útero 
(Giuliano et al., 2015; Menezes et al., 2018), o mesmo não foi evidenciado neste estudo, 
o que pode estar relacionado a especificidade amostral, o qual se limitou a um estrato da 
população ludovicence que vive em condições de vulnerabilidade.

Em relação a fatores associados aos hábitos sexuais, o início precoce da atividade 
sexual demonstrou ter diferença significativa entre mulheres usuárias e não usuárias de 
drogas ilícitas, sugerindo que mulheres usuárias de drogas iniciam a atividade sexual 
precocemente (antes dos 15 anos de idade) comparado com mulheres que não fazem uso 
de drogas. De modo semelhante, o número de parceiros também apresentou diferença 
estatisticamente significativa entre os grupos, evidenciando que mulheres usuárias de 
drogas tendem a possuir um número elevado de parceiros sexuais. No presente estudo, 
apesar de ter sido observado maior prevalência de mulheres com companheiro fixo, 
também se observou que a maioria reportou não utilizar preservativo em ambos os grupos, 
fator que pode ter contribuído para a aquisição do vírus.

No modelo de regressão logística binária, as variáveis sexarca, menopausa, tipo de 
HPV e o uso de drogas ilícitas foram utilizados para verificar a previsão de aquisição de HPV de 
alto risco oncogênico. Esta análise evidenciou que o uso de drogas foi um previsor significativo, 
contribuindo com 4.862 de chances de infecção por um tipo viral de alto risco oncogenico. 

O modelo também sugere que o número de parceiros sexuais contribui com 4.862 
de chances de aquisição de HPV de alto risco oncogenico. Em contrapartida, mulheres 
que se encontram na menopausa apresentam uma chance 0.220 menor de adquirir uma 
infecção viral de alto risco.

No Brasil, poucos levantamentos foram realizados buscando identificar a prevalência 
do HPV em usuárias de drogas ilícitas, sendo que os principais estratificaram mulheres 
com câncer de colo de útero e/ou mulheres HIV soropositivas (Miranda et al., 2017) 35. 

Contudo, o estudo de Rodrigues et al. (2021) buscou estimar a prevalencia, os tipos 
virais e os fatores associados com a infecção oral por HPV em pessoas que fazem uso de 
drogas no Brasil. Eles identificaram que o histórico longo de uso de drogas ilícitas (crack e 
cocaína), a prática sexual desprotegida (incluindo sexo oral), possuir mais de 10 parceiros 
sexuais, a troca de sexo por dinheiro/drogas e não possuir acesso aos servicos públicos 
de saúde foram identificados como facilitadores da infecção por HPV. Tais comportamentos 
adotados por essa população facilita a aquisição e transmissão do HPV e outras infecções 
sexualmente transmissíveis (Rodrigues et al.; 2021; Silva et al., 2021). 

Nesse sentido, o presente estudo apresenta algumas limitações, pois alguns 
dados são baseados no auto-relato, o que pode ter gerado dados subnotificados, pois 
a comunicação de comportamentos estigmatizados, como o sexo desprotegido ou com 
pessoas desconhecidas e história de ISTs podem conter viés. 
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CONCLUSÃO
Esse é o primeiro estudo buscando correlacionar o tipo viral e outros fatores de 

risco para a infecção viral em mulheres usuárias de drogas e mulheres não usuárias de 
drogas residents do Nordeste do Brasil. Usuárias de drogas apresentam maior risco de 
adquirir HPV de alto risco oncogenico em comparação com mulheres não usuárias, devido 
a adoção de comportamentos que podem contribuir para a aquisição e transmissão do virus 
para outros parceiros. 

Este estudo traz a tona importantes caracteristicas epidemiologicas relacionadas a 
mulheres em condições de vulnerabilidade (baixa renda, baixa escolaridade e condições 
mínimas de saneamento básico), tanto as mulheres incluídas no grupo controle (não 
usuárias) como as usuárias de drogas. Por se tratar somente de mulheres em condições 
de vulnerabilidade, os resultados obtidos podem ter sofrido influência de outros fatores 
que contribuíram para a presença de tipos virais de alto risco em ambos os grupos. Os 
resultados observados neste trabalho demonstram elevada frequência de HPV de alto 
risco em mulheres em condições de vulnerabilidade no Brasil e fornecem informações 
fundamentais para o desenvolvimento de estratégias que favoreçam a participação de 
mulheres usuárias de drogas em programas adequados de cuidado sexual e reprodutivo 
de modo a contribuir para a prevenção do câncer cervical e de infecções sexualmente 
transmissíveis nesta população.
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RESUMO: Este capítulo discorre sobre 
a importância do período da gestação 
como uma das fases mais importante 
para o desenvolvimento humano e que 
repercute diretamente na vida da mulher; 
destacando as principais políticas públicas 
de saúde voltadas para a mulher gestante. 
Este estudo bibliográfico, aborda como o 
acompanhamento pré-natal de qualidade 
contribui para a saúde materna e infantil, 
promovendo o bem-estar e a segurança 
das gestantes. Ao garantir acesso equitativo 
a serviços de saúde, o pré-natal atua 

como um catalisador para a igualdade 
de gênero, empoderando as mulheres 
através do cuidado integral e da educação 
em saúde. Destaca-se a importância de 
uma abordagem inclusiva que reconheça 
as diversas necessidades das mulheres 
gestantes, contribuindo para a redução 
das desigualdades e a promoção da justiça 
social. Através dessa lente, o pré-natal é 
apresentado não apenas como uma prática 
médica, mas como um elemento crucial 
para o avanço das metas de igualdade 
de gênero, demonstrando como políticas 
públicas eficazes podem transformar a 
saúde e a vida das mulheres, alinhando-se 
aos objetivos globais da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas para as 
metas do desenvolvimento sustentável.
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women’s lives. It highlights the main public health policies directed at pregnant women. This 
bibliographic study examines how quality prenatal care contributes to maternal and infant 
health, promoting the well-being and safety of pregnant women. By ensuring equitable access 
to health services, prenatal care acts as a catalyst for gender equality, empowering women 
through comprehensive care and health education. The importance of an inclusive approach 
that recognizes the diverse needs of pregnant women is emphasized, contributing to the 
reduction of inequalities and the promotion of social justice. Through this lens, prenatal care 
is presented not only as a medical practice but as a crucial element for advancing gender 
equality goals, demonstrating how effective public policies can transform women’s health and 
lives, aligning with the global objectives of the United Nations Agenda 2030 for sustainable 
development goals.
KEYWORDS: Prenatal Care; Pregnancy; Public Policies.

INTRODUÇÃO
Este capítulo apresenta um estudo bibliográfico, realizado por meio de uma revisão 

narrativa da literatura científica, com o objetivo de discutir a importância do pré-natal 
como protagonista no processo de gestação e as políticas públicas de saúde voltadas às 
gestantes. É de fundamental importância que as mulheres conheçam as políticas públicas 
importantes para garantir à saúde materno-infantil, estudos sobre a temática também 
ampliam o acesso a informações e divulgação de serviços de saúde de qualidade. Além do 
mais, a conscientização sobre os direitos e cuidados disponíveis durante a gestação tem 
potencial direto em favorecer a igualdade de gênero pois tem o potencial de empoderar as 
mulheres, promovendo bem-estar e segurança para elas e seus filhos. Além disso, esse 
conhecimento é crucial para o avanço das metas da Agenda 2030, especialmente no que 
se refere à saúde, igualdade de gênero e desenvolvimento sustentável.

GESTAÇÃO SAUDÁVEL: A BASE PARA O FUTURO
Dentre todos os possíveis âmbitos de cuidado em relação à saúde da mulher, cabe 

destacar o período de gestação como um dos mais importantes. Classificado como um 
fenômeno fisiológico, o processo de gravidez é pertinente a mulheres em idade fértil, 
ciclo definido pela faixa etária entre 10 e 49 anos. Trata-se de um período amplo, no qual 
estão mulheres adolescentes e adultas, em diferentes situações de vida e em contextos 
culturais, familiares e sociais diferentes entre si e em constante mudança (Gomes et al., 
2019). Mesmo sendo uma condição corriqueira e de conhecimento popular de todos, o ciclo 
gravídico é uma circunstância que afeta diretamente a vida da mulher, podendo ser um 
processo desejado e planejado, ou surpreendendo de maneira não prevista ou planejada, 
com sentimentos conflitantes e aceitação, ou não (Defilipo et al., 2022).

Da mesma maneira, surge um outro ponto na vida da mulher: a maternidade lhe 
apresenta uma nova perspectiva de responsabilidade dupla, pela própria saúde e pela 
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do filho. Ainda que seja a gestação um fenômeno fisiológico e, portanto, com hipotética 
evolução sem intercorrências, existe uma parcela desse público que, devido agravo 
de saúde ou alguma doença já existente, apresenta maior probabilidade de evolução 
desfavorável, seja para o feto ou para si (Zanatta; Pereira; Alves, 2017).

Com o objetivo de amparar, acolher, e cuidar da saúde da mulher durante a gestação, 
o sistema público de saúde oferta o acompanhamento pré-natal, possibilitando o acesso 
aos serviços de saúde voltados ao cuidado com a mulher gestante, que buscam garantir o 
bom desenvolvimento da gestação, prevenir possíveis riscos e proporcionar um processo 
de gravidez e parto saudáveis (Lima; Coutinho, 2023).

A assistência pré-natal é um espaço de construção singular que possibilita o 
acompanhamento de forma integra à saúde da mulher gestante e seu concepto. Seu 
objetivo é assegurar o andamento da gestação, permitindo futuramente um processo 
de parto seguro, tranquilo e saudável para o recém-nascido, sem impacto para a saúde 
materna (Defilipo et al., 2022; Brasil, 2012). 

Durante os atendimentos, a gestante deve receber atenção física, fisiológica, 
psicológica e social. A assistência prestada nesses atendimentos deve ser registrada e 
monitorada pelos profissionais envolvidos no pré-natal e também pelos profissionais que a 
atenderão no parto. No decorrer do processo de atenção pré-natal a gestante deve receber 
todas as informações pertinentes a ela e ao seu filho. Ela deve ser orientada sobre seus 
direitos, medicamentos que precisa utilizar e aqueles que deve evitar, hábitos saudáveis de 
vida que precisa introduzir em sua rotina (alimentação, exercícios e etc.) e as mudanças 
que ocorrem durante a gestação, como alterações no ritmo intestinal, maior incidência de 
sono, alterações no humor, entre outras (Brasil, 2023).

Em síntese, a atenção pré-natal se apresenta como uma parte essencial no 
processo de gravidez. Quando bem estruturada pode proporcionar incontáveis melhorias 
para a saúde da gestante e da criança e promover a redução de alterações como: partos 
prematuros, cesárias desnecessárias, crianças com baixo peso ao nascer, entre outros 
(Viellas et al., 2014).

Exercendo um papel de protagonista no processo de cuidado com a gestante, a 
atenção pré-natal traça alguns objetivos principais, tais como: assegurar a evolução 
normal da gravidez; preparar a mulher em gestação para o parto, puerpério e lactação 
normais; proporcionar humanização do cuidado; identificar o mais rápido possível às 
situações de risco; instruir e empoderar a mãe em relação aos cuidados com a criança; 
desmistificar condutas e crenças inadequadas. Essas medidas possibilitam a prevenção 
das complicações mais constantes na gravidez, além de contribuir para uma melhor 
experiência gestacional (Brasil, 2012).

A unidade básica de saúde é o ponto de atenção desenvolvido estrategicamente 
para melhor acolher as necessidades da gestante, disponibilizando inclusive um 
acompanhamento continuado e longitudinal que propicia e favorece a ausência de 
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intercorrências gestacionais. Logo, a unidade básica de saúde deve ser abordada como 
porta de entrada preferencial para a gestante no sistema de saúde (Rodrigues; Lopes, 
2016).

O ideal é que o processo de acompanhamento pela unidade básica de saúde inicie 
antes mesmo da concepção da gravidez, para isso utiliza-se a avaliação pré-concepcional, 
que nada mais é do que a consulta que o casal faz antes de uma gravidez, tendo como 
objetivo identificar doenças preexistentes ou fatores de risco que possam interferir na 
evolução normal de uma futura gestação (Lima; Coutinho, 2023).

No entanto, sabe-se que, do total de gestações, pelo menos a metade não ocorre 
de forma planejada, principalmente em contextos de baixa renda. Dessa forma, é essencial 
que o pré-natal seja iniciado precocemente. O preconizado é que esse início ocorra até 
a 12ª semana de gestação, tempo hábil para identificar e realizar o manejo de possíveis 
intercorrências (Lessa et al., 2022).

 Sobre o número de consultas, o Ministério da Saúde preconiza que sejam realizadas 
um total de, no mínimo, 06 consultas de pré-natal, sendo um atendimento no primeiro 
trimestre, dois no segundo e três no último trimestre. Se tratando de um número mínimo, é 
evidente que, a depender da situação física, psicológica e social da gestante, o número de 
consultas tende a ser maior (Defilipo, et al., 2022). 

Em síntese, para a realização de um pré-natal de qualidade é necessário seguir 
alguns passos, tais como: garantir os recursos humanos, materiais, físicos e técnicos 
necessários à atenção pré-natal; assegurar a toda gestante o direito a solicitação, realização 
e análise, em tempo oportuno, do resultado de exames preconizados; propiciar a escuta 
ativa da gestante e dos seus acompanhantes, considerando aspectos emocionais, sociais, 
intelectuais e culturais e não somente um cuidado biológico; assegurar transporte público 
e gratuito para a gestante, em relação ao pré-natal, quando necessário; ofertar e conduzir 
cuidados direcionados ao parceiro(a): “pré-natal do(a) parceiro(a)”; garantir a introdução à 
unidade de referência especializada, conforme a necessidade; Estimular e informar sobre o 
parto fisiológico e seus benefícios; proporcionar e orientar visita prévia ao serviço de saúde 
onde irá dar a luz; garantir que as mulheres conheçam e exerçam os direitos garantidos por 
lei no período gravídico-puerperal (Brasil, 2012).

Dessa forma, a assistência pré-natal quando prestada de maneira resolutiva, 
articulada e sistematizada, garantindo a prática dos princípios da integralidade, 
humanização e de acordo com os protocolos assistenciais, reduz significantemente 
a morbidade e mortalidade materna e promove o bem-estar físico, psíquico e social da 
gestante (Gonçalves et al., 2013).

Ainda assim, para que o processo de pré-natal seja desenvolvido de forma correta 
e contínua, se faz necessária a criação de vínculo entre a equipe multiprofissional e a 
gestante e seus acompanhantes. É essencial que a gestante seja acolhida amplamente 
pela equipe de saúde. O acolhimento, dentre outras coisas, permite a construção do 
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processo de vínculo em um eixo que favorece o conforto e segurança da usuária, criando 
para ela um ambiente humano e acolhedor (Gaíva; Palmeira; Mufato, 2017).

O processo de criação do vínculo deve iniciar antes mesmo que a gestante acesse 
a unidade básica de saúde. É necessário que seja ofertado ações em saúde referentes à 
linha de cuidado materno-infantil. A equipe multiprofissional necessita conhecer o público 
de mulheres em idade fértil e, mais que isso, aquelas que apresentam desejo de engravidar. 
Quanto maior o vínculo entre a mulher e a equipe, maiores serão as chances de detecção 
precoce de gravidez e início precoce do pré-natal (Brasil, 2012).

O acolhimento, nas ações de atenção e gestão das unidades de saúde, deve exercer 
postura prática que favoreça a construção de uma relação de confiança e compromisso 
entre os usuários e a equipe juntamente com seus serviços, colaborando para a promoção 
da solidariedade de forma ampla e orgânica e para a legitimação do sistema público de 
saúde perante a sociedade por ele assistida (Lessa et al., 2022).

Deve haver a responsabilização da equipe de atenção básica perante a integralidade 
do cuidado a partir da recepção da gestante. O profissional deve deixar que a usuária 
expresse suas angústias e preocupações, para que poça montar um plano de atendimento 
voltado com exclusividade para o manejo daquela paciente, garantindo atenção resolutiva 
e promovendo articulação com outros serviços para continuidade da assistência de forma 
integra (Lima; Coutinho, 2023).

É importante que o vínculo com a equipe multiprofissional seja estabelecido também 
com a família da gestante, especialmente com o parceiro. O processo de gravidez estabelece 
mudanças na vida não só da gestante, mas das pessoas a sua volta. É essencial que a 
família seja acolhida e orientada para que as mudanças de rotina e as novas adaptações 
em consequência da chegada de um novo ser transcorram de forma tranquila e contínua 
para todos (Hermann et al., 2016).

Como meio para introduzir e conduzir o parceiro no processo de gestação o 
ministério da saúde orienta que seja realizado o pré-natal do parceiro, que consiste em 
atendimentos e acompanhamento do estado geral (físico, psíquico e social) do homem 
durante o processo de paternidade e desenvolvimento da gravidez (Hermann et al., 2016).

As equipes de saúde devem incentivar a participação do parceiro desde o teste de 
gravidez, a partir daí os atendimentos devem ser contínuos, trazendo-o cada vez mais para 
a realidade do processo de gestação. Durante o atendimento, o profissional deve resgatar o 
histórico do paciente, relacionando com o tema da paternidade, com o objetivo de conhecer 
suas vivências anteriores e expectativas quanto ao desempenho do papel afetivo e social 
na vida da gestante e da criança que irá nascer. O profissional deve dialogar de maneira 
sensível e acolhedora, construindo juntos estratégias que melhor se adaptem a realidade 
familiar (Brasil, 2016).

O vínculo com a equipe de saúde provoca o interesse da gestante e seus familiares 
em cumprir corretamente a rotina de atendimentos e demandas do pré-natal. Dessa 
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forma, o profissional que presta assistência pode com maior facilidade lidar com possíveis 
intercorrências que podem surgir (Brasil, 2012).

O processo de gestação, por si só, está sujeito a apresentar intercorrências que podem 
comprometer a saúde da mulher e do concepto. Os malefícios aos quais ela está sujeita se 
intensificam ainda mais quando a gestante não realiza corretamente o acompanhamento 
pré-natal. As ocorrências de óbitos materno-infantil geralmente estão relacionadas com 
complicações que podem ser identificadas e tratadas durante o acompanhamento pré-natal 
(Lima; Coutinho, 2023).

Problemas como: síndromes hemorrágicas, sinais e sintomas de abortamento em 
curso, hipertensão gestacional, eclampsia, diabetes gestacional, gestante com sífilis, 
suspeita de pielonefrite ou qualquer outra infecção de tratamento hospitalar, vitalidade fetal 
alterada, entre outras, são algumas das intercorrências que podem ser mais bem tratadas 
e manejadas em gestantes que realizam corretamente o pré-natal (Gomes et al., 2019).

Com o pré-natal em execução adequada, os profissionais de saúde devem estar 
atentos para identificar os sinais e sintomas e proporcionar conduta adequada, dando 
total atenção às queixas apresentadas pela mulher, mesmo que aparentemente não se 
apresentem como um problema clínico (Gomes et al., 2019).

PRINCIPAIS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS EM PROL A SAÚDE DA 
GESTANTE

Levando em consideração a vulnerabilidade que cerca as mulheres gestantes, é de 
extrema importância ressaltar os meios cabíveis para que as gestantes tenham atribuição 
de direitos e, através deles, meios de cobrar sua concessão (Brasil, 2023). De acordo 
com a Constituição da República Federativa do Brasil, o povo tem direitos conquistados 
e garantidos por lei, sendo eles: direitos sociais, a saúde, a educação, a alimentação, ao 
trabalho, a moradia, ao transporte, ao lazer, a segurança e a previdência social, e ainda 
proteção à maternidade e à infância (Brasil, 1988). 

Pode-se entender que políticas públicas são diretrizes voltadas para o enfrentamento 
de problemas públicos ligados a sociedade como um todo, desenvolvidas com o devido 
equilíbrio entre o que é eficiente e o que é politicamente viável. Dessa forma, de acordo 
com a temática em questão, é importante conhecer algumas das políticas voltadas aos 
cuidados da saúde, especificamente voltadas ao cuidado com a mulher gestante (Agum; 
Riscado; Menezes, 2015). 

No âmbito da saúde, o Brasil possui o Sistema Único de Saúde (SUS). Sob a lei nº 
8.080 de 19 de setembro de 1990, o SUS se caracteriza como um programa instalado em 
todo território nacional, que presta serviços em caráter permanente, em todo o contexto de 
saúde/doença (Paim, 2018). 



Saúde pública e saúde coletiva: Contribuições para o bem-estar da comunidade 3 Capítulo 9 102

Pensando na saúde materno-infantil, uma das políticas importante para esse público 
é a Política Nacional de Atenção Básica juntamente com a Estratégia Saúde da Família 
(ESF). Ambas se complementam e buscam a reorganização a atenção primária do país, de 
acordo com o que é preconizado pelo SUS. Possuem como característica a multipolaridade 
e tem como normativa a alocação em cada comunidade existente nos municípios do país, 
proporcionando, dessa forma, uma maior facilidade de acesso para o público, facilitando, 
no caso da mulher gestante, seu acesso aos serviços de saúde sem maiores esforços 
(Brasil, 2012).

Outra rede que auxilia na promoção de saúde para a gestante é a Rede Cegonha. 
Instituída em 2011, a Rede Cegonha tem como finalidade garantir às mulheres o direito 
ao planejamento reprodutivo adequado e atenção humanizada durante o processo de 
gestação, parto e puerpério e para as crianças garantir o direito ao nascimento, crescimento 
e desenvolvimento seguro e saudável (Freitas; Pinho, 2015). 

A Rede Cegonha tem como princípios: promoção de humanização do parto e 
nascimento; organização dos serviços de saúde no que se refere a uma Rede de Atenção 
à Saúde (RAS); vinculação da gestante à maternidade referência; a não peregrinação da 
gestante; realização de exames de rotina com resultado em tempo hábil; acolhimento da 
gestante e, posteriormente, do bebê. A aplicação da Rede Cegonha no sistema de saúde 
brasileiro foi essencial para a melhora na assistência prestada a mulher gestante e seu filho 
(Brasil, 2012). 

Como exemplo de política que promove seguridade de bons cuidados em relação à 
saúde da gestante, temos ainda o programa Previne Brasil. O Previne Brasil foi instituído pelo 
Governo Federal por meio da Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. O novo modelo de 
financiamento da Atenção Primária altera algumas formas de transferências de recursos para 
os municípios, que passam a ser distribuídas com base em três critérios: capitação ponderada, 
pagamento por desempenho e incentivo para ações estratégicas. (Brasil, 2019).

O intuito do Previne Brasil é promover transferência de recursos para os municípios 
através da comprovação de prestação de serviços para determinado público. No caso de 
pacientes gestantes, o repasse financeiro ocorre somente em relação a: gestantes com 
pelo menos 06 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 12 ª semana de 
gestação; gestantes que realizam durante o pré-natal pelo menos 01 exame de sífilis e HIV; 
gestantes que passam por pelo menos 01 atendimento odontológico durante o pré-natal. 
Dessa forma, o programa incentiva a equipe multidisciplinar a buscar e comprovar o vínculo 
com seu público (Costa; Silva; Jatobá, 2022). 

Fica evidente a importância das políticas públicas para a concessão de direitos, 
neste caso, das mulheres gestantes. As principais políticas voltadas para esse público 
colaboram para que haja ambientes e profissionais preparados para amparar e cuidar das 
grávidas e seus conceptos durante todo o processo de gestação, parto e pós-parto (Agum; 
Riscado; Menezes, 2015). 
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Entrelaçado a isso, a atenção pré-natal se destaca como protagonista no processo 
de gestação e, quando realizado de maneira adequada, colabora para a promoção e 
prevenção da saúde materno-infantil. É importante destacar a importância da qualificação 
adequada dos profissionais de saúde, sobretudo no que diz respeito ao processo do 
cuidado. As gestantes devem receber um cuidado íntegro, contínuo e humanizado, a fim de 
propiciar o interesse em realizar o pré-natal de forma correta (Brasil, 2012). Dessa forma, é 
importante ressaltar a importância da assistência pré-natal para a integridade dos cuidados 
com as gestantes e, mais que isso, abordar o assunto de forma mais intensa através de 
pesquisas que apresentem o tema e deem o devido protagonismo para a assistência pré-
natal (Lessa et al., 2022). 

CONSIDERAÇÃO FINAIS
A realização do pré-natal se destaca não somente como uma estratégia plausível, 

mas como um processo fundamental para obter uma gestação segura e saudável para 
gestante e concepto. Baseado em normativas científicas, o pré-natal, quando bem 
aplicado, pode interferir positivamente e diretamente no processo de gestação, parto e pós-
parto. Contudo, é de profunda necessidade que haja investimento de pesquisas na área 
e divulgação em meio científico e para os profissionais atuantes. Dessa forma a atenção 
pré-natal se manterá viva, em evidência e atualizada, o que irá contribuir diretamente na 
saúde materno-infantil e para redução das desigualdades de gênero.
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RESUMO: Este estudo apresentou um 
panorama histórico da implementação das 
Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICS) no Sistema Único de Saúde 
(SUS), destacando a sua inclusão por meio 
da Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares (PNPIC), em 2006. Além 
disso, abordou a associação das PICS com 
as Políticas Públicas de Saúde brasileiras, 
ressaltando a importância da integração 
dessas práticas ao cuidado em saúde e 
no fortalecimento da atenção integral e 
humanizada. Ademais, foram discutidos os 

desafios enfrentados pelas PICS, como a 
resistência de alguns profissionais de saúde, 
a falta de investimento e a necessidade 
de capacitação profissionais. No entanto, 
são apontadas perspectivas futuras 
promissoras, como a ampliação do acesso 
às PICS, a inclusão de práticas tradicionais 
e populares no cuidado aos pacientes e 
a integração das PICS com a medicina 
convencional. Em um mundo em constante 
transformação as PICS representam um 
caminho promissor para fortalecer cuidados 
humanizados e sustentáveis. A integração 
dessas práticas nos sistemas de saúde 
amplia as opções terapêuticas e também 
oferecerem cuidados mais completos e 
centrados no paciente, contribuindo para 
a promoção da saúde e bem-estar, e a 
consolidação de um sistema de saúde mais 
humanizado.
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INTEGRATIVE AND COMPLEMENTARY HEALTH PRACTICES: CHALLENGES, 
POTENTIALS, AND THE FUTURE OF HUMANIZED CARE

ABSTRACT: This study presented a historical overview of the implementation of Integrative 
and Complementary Health Practices (PICS) in the Brazilian Unified Health System (SUS), 
highlighting their inclusion through the National Policy of Integrative and Complementary 
Practices (PNPIC), in 2006. Additionally, it addressed the association of PICS with Brazilian 
Public Health Policies, emphasizing the importance of integrating these practices into health 
care and strengthening comprehensive and humanized care. Furthermore, the challenges 
faced by PICS were discussed, such as the resistance of some health professionals, lack of 
investment, and the need for professional training. However, promising future perspectives 
were pointed out, such as expanding access to PICS, including traditional and popular 
practices in patient care, and integrating PICS with conventional medicine. In a constantly 
changing world, PICS represent a promising path to strengthen humanized and sustainable 
care. The integration of these practices into health systems expands therapeutic options and 
also provides more comprehensive and patient-centered care, contributing to health promotion 
and well-being, and the consolidation of a more humanized health system.
KEYWORDS: Integrative and Complementary Practices; Unified Health System; Humanization 
of Care.

INTRODUÇÃO
Foi realizado um estudo bibliográfico com o objetivo de discutir sobre as práticas 

integrativas e complementares em saúde. Ao longo do texto foram abordados o histórico 
da implementação das PICS no SUS, a importância das PICS no Sistema de Saúde do 
Brasil, as Práticas nos serviços de saúde públicos além dos desafios enfrentados por essas 
práticas e as possibilidades promissoras para o futuro. Destaca-se a importância das PICS 
no cuidado em saúde, promovendo o bem-estar físico, mental e emocional dos indivíduos, 
e contribuindo para a prevenção de doenças e a promoção da qualidade de vida. 

HISTÓRICO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS E AÇÕES QUE CONTRIBUIRAM 
PARA A IMPLANTAÇÃO DAS PICS NO SUS 

Na década de 70, a Organização Mundial de Saúde (OMS) ao criar o Programa 
de Medicina Tradicional reconheceu a importância das PICS como formas legítimas e 
complementares de cuidados em saúde. O objetivo principal desse Programa era incentivar 
os países a desenvolverem políticas e estratégias para incorporar essas práticas em seus 
sistemas de saúde (World Health Organization, 2013).

O Programa de Medicina Tradicional contribuiu para a ampliação dos serviços de 
saúde ao incluir as PICS nos sistemas de saúde, promoveu o desenvolvimento de estudos 
científicos para garantir a segurança e eficácia dessas Práticas e fortaleceu a qualidade 
dos tratamentos oferecidos aos pacientes (World Health Organization, 2013).
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Durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), foram discutidos diversos temas 
relacionados à saúde no Brasil, como o acesso aos serviços de saúde, a integralidade do 
cuidado, o fortalecimento do SUS e a participação social na gestão da saúde (Oliveira; 
Pasche, 2022). Nessa conferência, ficou evidente a busca por um modelo de saúde mais 
humanizado e que valorizasse a diversidade de práticas terapêuticas existentes. Foi a 
partir desse momento que as PICS começaram a ser inseridas no SUS (Brasil, 1987).

Assim sendo, a 8ª CNS foi um marco para a oferta das Práticas Integrativas e 
Complementares no SUS, impulsionando uma abordagem mais ampla e holística para a 
saúde no país (Oliveira; Pasche, 2022).

Outro marco importante foi a Resolução CIPLAN (Comissão Interministerial de 
Planejamento e Coordenação) nº 08/88 esta também foi de relevância para a inserção 
das PICS no SUSl. Essa resolução fixou normas e diretrizes para o atendimento em 
homeopatia, acupuntura, termalismo, técnicas alternativas de saúde mental e fitoterapia. A 
partir dessa resolução, as PICS passaram a ser incorporadas gradualmente no SUS, por 
meio de políticas e programas de saúde (Conferência Nacional de Saúde, 1988).

Em 1996, na 10ª Conferência Nacional de Saúde aprovou a incorporação no SUS 
de terapias de saúde como a fitoterapia, acupuntura e homeopatia (Conferência Nacional 
de Saúde, 1996). 

Em 2002, a OMS publicou o documento normativo “Estratégia da OMS sobre 
Medicina Tradicional 2002-2005”, que destacava a importância das Práticas tradicionais 
e complementares na saúde (World Health Organization, 2002). Desde então, a OMS 
tem trabalhado com os países membros para desenvolver políticas, regulamentações e 
diretrizes que promovam a integração das PICS nos sistemas de saúde. Essa integração 
visa ampliar o acesso das pessoas às PICS, promover o uso racional dessas Práticas, 
garantir a segurança e eficácia dos tratamentos e incentivar a pesquisa científica nessa 
área (Ruela et al., 2019).

A criação do Grupo de Trabalho no Ministério da Saúde em 2003 foi uma resposta 
ao crescente interesse e demanda por práticas de medicina natural e complementar no 
SUS. O objetivo principal desse grupo foi desenvolver uma Política Nacional que orientasse 
a incorporação dessas práticas no SUS, visando garantir acesso, qualidade e segurança 
aos usuários (Habimorad et al., 2020).

As Portarias Ministeriais nº 971 e nº 1.600, publicadas em 2006, foram responsáveis 
por oficializar a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema 
Único de Saúde (PNPIC). Essa política se consolidou como uma importante diretriz para a 
incorporação e o uso de práticas integrativas e complementares no âmbito do SUS (Brasil, 
2006a; Brasil, 2006b). 

A implantação da PNPIC teve múltiplos aspectos, reunindo considerações políticas, 
técnicas, econômicas, sociais e culturais. Essa abordagem ampla e integrada garantiu 
o reconhecimento e a difusão das PICS no Brasil, promovendo benefícios tanto para a 
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população como para a economia e a cultura do país (Ruela et al., 2019). Além disso, a 
PNPIC prevê ações de educação permanente para os profissionais de saúde, visando a 
capacitação e qualificação para o uso das PICS. Também estabelece a criação de centros 
de referência em PICS, a fim de promover a pesquisa e a disseminação dessas práticas 
(Brasil, 2015).

Dentre as Práticas ofertadas pelo SUS estão a acupuntura, fitoterapia, homeopatia 
e o termalismo social/crenoterapia incorporadas ao Sistema público de saúde através da 
Portaria nº 971 de 03 de maio de 2006, além da medicina antroposófica inserida pela Portaria 
nº 1.600 de 17 de julho de 2006. Em 2017, a Portaria GM/MS nº 849 implementou também 
ao SUS a arteterapia, ayurveda, biodança, dança circular, meditação, musicoterapia, 
naturopatia, osteopatia, quiropraxia, reflexoterapia, reiki, shantala, terapia comunitária 
integrativa e yoga (Brasil, 2006).

A portaria GM/MS nº 702 de 21 de março de 2018 incorporou 11 novas Práticas: 
apiterapia, aromaterapia, bioenergética, constelação familiar, cromoterapia, geoterapia, 
hipnoterapia, imposição de mãos, ozonioterapia, terapia de florais, medicina antroposófica 
e termalismo/crenoterapia. Dessa forma, atualmente são oferecidas 29 terapias no SUS 
(Brasil, 2018). 

Acredita-se que as PICS têm um papel fundamental no SUS, complementando as 
práticas convencionais e contribuindo para a construção de um sistema de saúde mais 
integrado e eficaz.

AS PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES EM SAÚDE E SUA 
IMPORTÂNCIA NO CONTEXTO DO SUS

As PICS são também conhecidas como Medicinas Alternativas e Complementares/
Tradicionais em outros países (Silva et al., 2020). 

Essas Práticas representam uma abordagem mais abrangente e inclusiva de cuidados 
em saúde, permitindo que diferentes terapias e práticas sejam consideradas e integradas 
no cuidado ao paciente. Isso é essencial para atender às necessidades de saúde de uma 
população diversa, respeitando também as práticas populares e tradicionais de cuidados. 
Dessa forma, as PICS reconhecem e valorizam práticas de saúde tradicionais e populares, 
muitas vezes enraizadas em culturas locais e heranças históricas. Isso promove o resgate 
e valorização desses saberes, ampliando o conhecimento e expandindo os horizontes da 
medicina convencional (Diniz et al., 2022). Como salienta Mildemberg et al. (2023) tais 
tratamentos envolvem recursos terapêuticos baseados também em evidências científicas.

Essas terapias são consideradas complementares porque são utilizadas em conjunto 
com os tratamentos convencionais, visando potencializar seus efeitos e promover uma 
abordagem mais completa e integrada ao cuidado em saúde (Tesser; Dallegrave, 2020).

Essas Práticas buscam a promoção da saúde, o bem-estar, a prevenção de doenças 
e a melhoria da qualidade de vida objetivando tratar não apenas os sintomas físicos, mas 
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também aspectos emocionais, mentais e energéticos do indivíduo. Isso contribui para uma 
abordagem mais holística da saúde, visando a qualidade de vida e não apenas a cura de 
doenças (Mildemberg et al., 2023). 

Tais terapias podem também oferecer alternativas mais econômicas e de baixo custo 
em comparação com tratamentos convencionais, resultando em uma redução nos gastos 
com saúde tanto para o Sistema de saúde como para os indivíduos. Além disso, a promoção 
da saúde e prevenção de doenças podem diminuir a necessidade de intervenções médicas 
mais onerosas (Santos et al., 2021).

As PICS destacam a relação entre terapeuta e paciente, promovendo uma 
abordagem mais humanizada e individualizada. Isso pode fortalecer o vínculo terapêutico, 
contribuindo para uma maior adesão do paciente ao tratamento e melhora dos resultados 
de saúde (Torres et al., 2021).

A utilização dessas Práticas proporciona a visão ampliada do processo saúde-
doença possibilitando uma atenção maior a algumas queixas anteriormente consideradas 
inespecíficas para a medicina convencional (Villela; Ely, 2022). 

Além do mais, as Práticas valorizam a participação ativa do usuário no processo de 
cuidado à saúde, envolvendo-o nas decisões terapêuticas e incentivando o autocuidado. 
Isso contribui para o empoderamento do paciente e para o aumento de sua autonomia na 
gestão de sua saúde (Torres et al., 2021)

Nesse sentido, a utilização das PICS no SUS contribui para o fortalecimento das 
diretrizes e princípios do Sistema de saúde valorizando a atenção no cuidado integral 
e humanizado ao paciente assim como a promoção da saúde e prevenção de doenças 
proporcionando a estabelecimento de uma assistência mais resolutiva (Diniz et al., 2022).

A PNPIC define a Atenção Primária em Saúde (APS) como berço principal de 
introdução das PICS (Brasil, 2015). A APS é considerada o primeiro ponto de contato dos 
indivíduos ao Sistema de saúde sendo ordenadora e coordenadora do cuidado. A APS 
aborda as necessidades de saúde de forma abrangente, contínua e centrada na pessoa. 
Além disso, apresenta uma abordagem preventiva, promotora da saúde e com foco na 
integralidade dos cuidados (Starfield, 2002).

Dessa forma, após toda a discussão sobre as PICS e sua conexão com a promoção 
de cuidados mais completos e humanizados, percebe-se a estreita ligação entre essas 
terapias e a APS, uma vez que ambas têm como objetivo promover a saúde e oferecer um 
atendimento mais abrangente e eficaz, resultando na melhoria da qualidade de vida da 
população assistida.
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DESAFIOS DAS PICS NOS SERVIÇOS DE SAÚDE
De acordo com Silva et al. (2020), a efetivação das PICS no SUS enfrenta diversos 

entraves que impedem o pleno desenvolvimento e acesso a essas Práticas por parte dos 
usuários. É essencial que a PNPIC seja efetivamente incorporada como uma Política 
Pública nacional, e não apenas de forma restrita e individualizada. Nesse sentido, torna-
se fundamental que o governo federal incremente os recursos financeiros destinados aos 
municípios, viabilizando, assim, a efetivação/disponibilização das Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (Silva et al., 2020; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 2019; Vieira; 
Filho, 2022).

A carência de pautas envolvendo a PNPIC no serviço de Saúde Pública em 
discussões políticas e os investimentos inadequados no setor saúde, tanto de mão de obra 
quanto de infraestrutura, por parte do poder público também pode ser um empecilho para 
implementação das PICS de forma efetiva. A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
95 é um exemplo de medida que compromete não apenas os avanços das PICS mas de 
todos os programas de saúde no SUS já que determina o congelamento dos investimentos 
públicos por 20 anos na saúde, na educação e em várias outras áreas sociais (Dalmolin; 
Heidemann; Freitag, 2019; Ruela et al., 2019; Vieira; Filho, 2022; Santos et al., 2021).

 Com o aumento da demanda por serviços de saúde, os profissionais da área muitas 
vezes se veem sobrecarregados com uma carga horária extensa e muitas responsabilidades 
a cumprir. Além disso, a falta de horários disponíveis nas agendas das equipes também 
é um obstáculo para a realização das práticas complementares. Com consultas e 
procedimentos convencionais ocupando a maior parte do tempo dos profissionais de 
saúde, fica difícil encontrar espaço na agenda para atendimentos de outras terapias que 
não as convencionais (Silva et al., 2021; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 2019).

Outra dificuldade enfrentada é a ausência de suporte logístico e estrutural das 
gestões locais. A falta de espaços adequados, salas apropriadas, equipamentos e materiais 
necessários para o desenvolvimento das terapias pode comprometer a qualidade e eficácia 
dos tratamentos (Ruela et al., 2019; Santos et al., 2018; Vieira; Filho, 2020). 

Além desses aspectos, podemos acrescentar a insuficiência nos investimentos em 
capacitação afinal a escassez de profissionais de saúde devidamente habilitados para 
trabalhar com essas Práticas também é um entrave. Muitos profissionais de saúde não 
possuem conhecimento sobre essas práticas ou não se sentem seguros para utilizá-las 
em seu cotidiano, o que acaba limitando o acesso da população a esses tratamentos 
complementares (Silva et al., 2020; Ferraz et al., 2020; Vieira; Filho, 2020; Ruela et al., 
2019; Santos et al., 2018; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 2019). Além disso, a falta de 
capacitação também pode gerar preconceitos e resistências por parte dos profissionais 
de saúde, dificultando a integração das PICS no sistema de saúde (Dalmolin; Heidemann; 
Freitag, 2019; Ruela et al., 2019). 
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A resistência por parte de alguns profissionais de saúde está relacionada à 
desconfiança e ao desconhecimento em relação às PICS. Muitos profissionais possuem 
uma formação tradicional e baseada em medicina convencional, o que pode levar à 
resistência em incorporar novas práticas em suas rotinas de trabalho. Além disso, há uma 
visão preconceituosa em relação às terapias alternativas, o que acaba prejudicando a 
aceitação e a adesão das PICS no SUS (Ruela et al., 2019; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 
2019). 

Ruela et al. (2019) afirma em seu trabalho que a escassez de evidências científicas 
é outro desafio enfrentado pela implementação das PICS no SUS. Muitas dessas terapias 
ainda carecem de estudos científicos robustos que comprovem sua eficácia e segurança 
para os pacientes. A falta de evidências faz com que muitos gestores e profissionais da 
área da saúde questionem a validade e a necessidade de incorporar as PICS no SUS, 
tornando o processo de implementação mais difícil (Ruela et al., 2019).

A combinação entre o modelo biomédico e a mercantilização da saúde pode 
prejudicar avanços na área ao reforçar uma visão reducionista e unidimensional da saúde, 
privilegiando apenas a dimensão biológica e limitando abordagens mais holísticas e 
integrativas. As PICS, muitas vezes negligenciadas dentro desse modelo, podem oferecer 
perspectivas diferentes e complementares, promovendo uma visão mais abrangente da 
saúde (Ferraz et al., 2020; Ruela et al., 2019; Santos et al., 2018; Dalmolin; Heidemann; 
Freitag, 2019).  

No entanto, para que as PICS sejam efetivamente incorporadas na atenção à saúde, 
é fundamental investir na formação dos profissionais da saúde desde a graduação. Os 
currículos dos cursos em saúde devem contemplar disciplinas que abordem as diferentes 
terapias complementares, capacitando os futuros profissionais a utilizá-las de forma 
segura e eficaz. Além disso, é imprescindível promover a sensibilização dos estudantes e 
profissionais da saúde sobre a importância das PICS, ressaltando os benefícios que essas 
terapias podem trazer para a promoção da saúde e o bem-estar dos pacientes (Ferraz et 
al., 2020; Ruela et al., 2019; Santos et al., 2018; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 2019). 

De acordo com Habimorad et al. (2020), a falta de divulgação e promoção das PICS 
também contribui para a baixa adesão por parte dos usuários do SUS. Muitas pessoas 
desconhecem a existência e os benefícios dessas terapias alternativas, o que as impede 
de procurar por esses tratamentos. A desinformação leva muitos indivíduos a acreditarem 
em mitos e falsas informações sobre essas práticas, o que gera receio e desconfiança 
em relação aos seus resultados. Algumas pessoas temem que as terapias alternativas 
não sejam seguras ou eficazes, o que acaba afastando-as dessas opções de tratamento 
(Habimorad et al., 2020).
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PERSPECTIVAS FUTURAS PARA O CUIDADO DOS USUÁRIOS 
A melhoria da relação profissional-paciente é um aspecto fundamental para a 

eficácia do tratamento e para o bem-estar do paciente. Uma relação de confiança, respeito 
e empatia entre o profissional de saúde e o paciente pode contribuir significativamente 
para a adesão ao tratamento, o controle de doenças e o alcance de melhores resultados. 
Ao integrar as PICs no SUS, os profissionais de saúde têm a oportunidade de oferecer 
um cuidado mais holístico, considerando não apenas a doença em si, mas também as 
necessidades e peculiaridades de cada paciente. Isso pode favorecer uma relação 
mais humanizada, empática e colaborativa entre profissional e paciente, promovendo 
a confiança e o engajamento do paciente em seu próprio tratamento (Silva et al., 2021; 
Tesser; Dallegrave,2020).

A valorização do cuidado popular é um tema de extrema importância no contexto 
da saúde pública, pois reconhece a sabedoria e os conhecimentos dos diferentes povos e 
culturas na promoção da saúde e bem-estar. Nesse sentido, a inserção das PICS no âmbito 
do SUS representa uma oportunidade única de valorizar e respeitar a diversidade cultural 
e as práticas tradicionais de cuidado. Além disso, contribui para a promoção da equidade 
e da integralidade na assistência à saúde, possibilitando que as pessoas tenham acesso a 
diferentes formas de tratamento e possam escolher aquela que melhor se adequa às suas 
necessidades e crenças. Dessa forma, fortalece-se a autonomia e a participação ativa dos 
usuários no processo de cuidado, promovendo uma maior adesão aos tratamentos e uma 
melhoria na qualidade de vida (Silva et al., 2021; Dalmolin; Heidemann; Freitag, 2019; 
Ferraz et al., 2020; Ruela et al., 2019).

As novas alternativas de cuidado e cura surgem como uma forma de transformar 
e humanizar o sistema de saúde, que muitas vezes se limita a procedimentos médicos 
tradicionais e protocolares. Essas práticas inovadoras trazem consigo a oportunidade de 
olhar para o indivíduo como um ser integral, levando em consideração não apenas o corpo 
físico, mas também a mente e o espírito. Nesse contexto, a inserção das PICS no cuidado 
dos pacientes se revela como uma potente ferramenta para promover o bem-estar e a 
saúde da população de forma mais holística e humanizada e têm como objetivo promover 
o equilíbrio do corpo e da mente, prevenindo doenças e promovendo a cura (Ferraz et al., 
2020; Villela; Ely, 2022; Ruela et al., 2019; Barros; Tesser; Dallegrave, 2020; Dalmolin; 
Heidemann; Freitag, 2019). 

De acordo com Ruela et al. (2019), ao integrar essas práticas ao SUS, o sistema de 
saúde ganha em eficácia e eficiência, uma vez que passa a considerar as necessidades 
e singularidades de cada paciente, respeitando suas crenças e valores. Além disso, as 
PICS contribuem para reduzir o uso desnecessário de medicamentos e procedimentos 
invasivos, trazendo uma abordagem mais natural e menos agressiva para a promoção da 
saúde (Ruela et al., 2019). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As PICS têm se destacado devido aos múltiplos benefícios que proporcionam à 

saúde, com uma abordagem humanizada que considera não apenas o aspecto físico, 
mas também o emocional, social e espiritual dos indivíduos. Além disso, essas terapias 
contribuem para a redução dos custos no tratamento dos pacientes, favorecendo o sistema 
de saúde como um todo.

No entanto, há obstáculos a serem superados para expandir e consolidar a 
disponibilidade das PICS no Sistema público de saúde. Seus benefícios são variados e, 
apesar dos desafios existentes, o horizonte do SUS nesse campo é encorajador, com 
a perspectiva de ampliar o acesso a essas terapias e fortalecer sua integração com os 
cuidados convencionais.

Diante dessas projeções, torna-se imprescindível que o SUS continue aprimorando a 
qualificação e a formação de profissionais atuantes nessas áreas, ao passo que promove a 
expansão e o aprimoramento dos serviços que disponibilizam as terapias complementares. 
Além disso, é fundamental que haja investimento por parte do governo em políticas 
públicas que incentivem a incorporação dessas terapias nos serviços de saúde. Mas 
também, é fundamental incentivar o interesse da sociedade nesse tema e envolvê-la de 
forma constante, com a participação ativa de gestores, profissionais da saúde e usuários, 
para promover o seu desenvolvimento.
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RESUMO: A exposição prolongada e 
inadequada aos raios solares é um fator 
significativo na aceleração do processo de 
envelhecimento da pele, conhecido como 
“fotoenvelhecimento”. Além dos efeitos 
estéticos, como o surgimento de rugas e 
manchas, a exposição excessiva ao sol 
também aumenta o risco de desenvolver 
câncer de pele, uma das formas mais 
comuns de câncer em todo o mundo. A 
pesquisa teve o objetivo de investigar e 
comparar os hábitos e práticas de uso de 
filtro solar entres os estudantes do sexo 
masculino e feminino , visando identificar 
possíveis diferenças entre comportamento 
e conscientização em relação a proteção 
solar. Foi realizado estudo transversal 
utilizando um questionário autoaplicável 
formulado pelas pesquisadoras. A amostra 
foi composta por alunos da Faculdade Unis 
São Lourenço , totalizando 97 pessoas. Este 
trabalho analisa os hábitos dos estudantes 
da Faculdade UNIS São Lourenço-MG 
em relação à utilização da fotoproteção. 
Tal abordagem é devida ao fato baseado 
no entendimento de quem geralmente se 
dedica com mais eficiência à proteção solar 
, se alunos homens ou mulheres. O objetivo 
desta pesquisa é investigar e comparar 
os hábitos e práticas de uso de filtro solar 
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entres os estudantes do sexo masculino e feminino , visando identificar possíveis diferenças 
entre comportamento e conscientização em relação a proteção solar. A pesquisa apontou que 
há uma predominância da parte das mulheres que fazem o uso do filtro solar de maneira mais 
constante e atenta, considerando aspectos como a reaplicação, preferência por qualidade 
no momento de escolher o filtro solar ideal quando comparados aos homens. Medidas 
socioeducativas são essenciais para estimular esse hábito na comunidade.
PALAVRAS-CHAVE: Fotoproteção. Fotoenvelhecimento. Câncer. Radiação solar. 

INTRODUÇÃO
A radiação ultravioleta (UV) é uma forma de energia eletromagnética emitida pelo sol, 

outrossim pode ser produzida artificialmente em lâmpadas UV para diversas aplicabilidades, 
como, bronzeamento artificial, esterilização e tratamento de água. A faixa de radiação UV 
é dividida em três bandas de acordo com sua frequência e energia, são elas: UVA, UVB e 
UVC. A radiação UVA e UVB proveniente do Sol, alcançam a superfície da Terra e ocupam 
papéis distintos no contato com a pele, e impactos na natureza. Porventura, a radiação UVC 
é quase que integralmente retida pela camada de ozônio, de modo que atinja a superfície 
da terra (JUCHEM et al., 1998).

Os raios UVA, possuem comprimentos de onda mais longos, (315-400nm) 
responsáveis por gerar processos oxidativos. A banda UVB (280-315nm) é prejudicial à 
saúde e possui efeitos cumulativos, seus danos estão vinculados ao DNA, espessamento 
do estrato córneo, eritema. A UVC (100-280nm) é altamente energética, entretanto, é quase 
totalmente absorvida pela camada de ozônio, de modo que não alcance a superfície da 
terra. Consequência do resultado da degradação da camada de ozônio, houve um aumento 
na incidência de casos de câncer de pele, decorrente da exposição solar por muitos anos 
em horários prejudiciais (JUCHEM et al., 1998).

Os filtros solares são produtos que ajudam a proteger a pele da radiação UV. Os 
filtros solares funcionam absorvendo ou refletindo a radiação UV. Criado há mais de três 
décadas, o Fator de Proteção Solar (FPS) é amplamente reconhecido como o principal 
critério para avaliar o desempenho dos filtros solares e é internacionalmente aceito como a 
informação principal nos rótulos desses produtos. No entanto, surgem discordâncias quanto 
à sua utilidade e aplicação prática, uma vez que depende de um indicador biológico, como 
o eritema, que varia de pessoa para pessoa, tornando os resultados do FPS suscetíveis 
a flutuações (SCHALKA; SILVA, 2011). O FPS é uma medida da capacidade de um filtro 
solar de proteger a pele da radiação UVB. Um FPS de 30 significa que a pele protegida pelo 
filtro solar pode receber 30 vezes mais radiação UVB do que a pele desprotegida antes de 
começar a queimar (SCHALKA; SILVA, 2011).

Os filtros solares podem ser aplicados na pele de várias formas, incluindo loções, 
cremes, géis, sprays e sticks. As medidas de proteção podem ser categorizadas de diversas 
maneiras. Por exemplo, medidas ambientais envolvem o uso de recursos naturais, como 
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a camada de ozônio e a presença de nuvens. Além disso, há a fotoproteção por meio de 
vestuário e acessórios, como óculos de sol, roupas feitas com tecidos densos e resistentes, 
e itens de chapelaria. Também encontramos produtos em várias formas, como loções, 
óleos, cremes e outros, que contêm substâncias capazes de bloquear os efeitos dos raios 
UV (BALOGH et al., 2013).

Segundo A Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) (2017), a utilização de 
medidas de fotoproteção, que são tidas como precaucionais e ajudam a evitar as radiações 
mencionadas anteriormente, demonstra eficácia na luta contra, prevenção e redução 
da ocorrência de doenças de pele relacionadas à exposição aos raios UV. Além disso, 
mencionam-se todas essas medidas no Consenso Brasileiro de Fotoproteção (SDB, 2017, 
SCHALKA et al., 2014).

Neste estudo, examinamos os padrões de comportamento dos alunos da Faculdade 
UNIS São Lourenço quanto ao uso de produtos de proteção solar e investigamos se há 
diferenças de gênero na adoção de medidas de proteção contra a exposição ao sol.

METODOLOGIA
Participaram da pesquisa 97 estudantes da Faculdade Unis São Lourenço, com 

idade entre 18 e 55 anos, do sexo masculino ou feminino. Todos confirmaram aceite do 
termo de consentimento livre do termo esclarecido. O protocolo de pesquisa foi submetido 
ao comitê de ética da instituição.

Essa amostra foi conduzida por meio de um formulário desenvolvido pelas 
pesquisadoras no Google documentos. O formulário foi disponibilizado em formato impresso 
e preenchido pelos estudantes no dia 25 de setembro de 2023. O questionário consistia 
em 12 perguntas que os participantes responderam manualmente. A caracterização da 
amostra inclui informações sobre curso, gênero, idade e cor. A investigação abordou os 
comportamentos frequência de exposição ao sol, uso regular do filtro solar, reaplicação do 
filtro solar, fator de proteção do filtro solar, motivos por não usar o filtro solar, uso por razões 
de saúde, estética ou ambas, se a preferências por filtros solares é embasada preço ou 
qualidade, preferência por produtos manipulados ou industrializados e histórico de câncer 
de pele em parentes próximos ou no próprio entrevistado.

A pesquisa apresentou um nível de risco baixo, limitando-se a possíveis situações 
de desconforto, constrangimento, estresse ou fadiga que os participantes poderiam 
experimentar ao responder o questionário. A análise estatística foi conduzida utilizando 
a representação em porcentagem dos dados, e os gráficos foram criados utilizando a 
ferramenta Google Planilhas. A análise estatística foi realizada pelo Teste T.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram inquiridos 97 estudantes por meio do questionário em formato impresso, 

com uma maioria significativa de participantes do sexo feminino, representando 71.13% 
do total, o que equivale a 69 mulheres e 28 homens. Partindo da não homogeneidade da 
amostra, os dados comparativos foram expressos em porcentagem a fim de normalização. 
Responderam ao questionário estudantes com faixa etária entre 18 e 55 anos, sendo a 
idade média de 36 anos. 

A pesquisa foi realizada nos cursos de Bacharelado em Educação Física, 
Bacharelado em Ciências Contábeis, Licenciatura em Pedagogia, Bacharelado em 
Pedagogia, Bacharelado em Administração da Faculdade Unis São Lourenço.

A grande maioria dos entrevistados (95.13%) relatou fazer uso regular de filtro solar.
Em relação a autodescrição de cor, os indivíduos do sexo masculino se descreveram, 

4% pretos, 25% pardos e 71% brancos. Já as mulheres se descreveram, 7% pretas, 19% 
pardas, 1% amarela e 72% brancas. 

Quanto à exposição ao sol, a pesquisa não encontrou diferença estatística na 
comparação entre os sexos, 17.86% dos homens e 15.94% das mulheres. Na categoria de 
exposição moderada ao sol, tanto homens quanto mulheres apresentaram números muito 
semelhantes, 57.14% e 52.17%, respectivamente.

Na amostra realizada, 25% dos homens têm o hábito de sempre se expor ao sol, 
uma porcentagem relativamente menor comparado às mulheres, que se expõem mais 
frequentemente, representando 31.88%.

Em relação à utilização regular do filtro solar, comprova-se que 21.43% dos homens 
optam por não utilizá-lo, enquanto 35.71% fazem uso constante. Além disso, 25% o utilizam 
ocasionalmente, e 17.86% o aplicam somente quando vão à praia ou piscina. Entre as 
mulheres, observa-se que 8.7% delas não fazem o uso do filtro solar, enquanto expressivos 
59.42% fazem o uso regular. Além disso, 23.19% o utilizam ocasionalmente, e outros 8.7% 
aplicam apenas durante atividades na praia ou piscina. Com base nos dados, foi possível 
concluir que as mulheres utilizam filtro solar em uma proporção maior do que os homens. 

Sobre a reaplicação do filtro solar, somente 7.14% do público masculino realiza a 
reaplicação do filtro solar, ao passo que 92.86% deixam de fazê-lo. No caso das mulheres, 
34.78% têm o hábito de renovar a aplicação do filtro solar, enquanto 65.22% não seguem 
essa prática. 

Quanto ao fator do filtro solar, a análise do público masculino aponta que 3.57% 
optam por fator 30, 14.29% escolhem o fator 50, 17.86% preferem o fator 60, e 7.14% 
optam pelo fator 70. Metade (50%) não tem conhecimento sobre qual fator utilizam e 7.14% 
fazem o uso por outros tipos de fatores. A avaliação entre as mulheres mostrou que 10.14% 
escolhem o fator 30, 26.09% optam pelo fator 50, mesma porcentagem (26.09%) preferem 
o fator 60, e 20.29% optam pelo fator 70. Além disso, 15.94% não sabem qual fator usam , 
enquanto 1.45% utilizam outros tipos de fatores.
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A pesquisa demonstrou que embora 17.86% dos homens participantes usem 
regularmente filtro solar, 32.14% admitiram que deixam de usá-lo devido a esquecimento, 
enquanto 50% não o incorporaram à sua rotina diária por falta de hábito. Mesmo que 59.,42% 
das mulheres participantes utilizem frequentemente filtro solar, 18.84% confessaram que 
deixam de aplicá-lo devido a lapsos de memória, enquanto 21.74% ainda não o incluíram 
como parte de sua rotina diária devido à falta de costume. Com base nesses resultados, a 
pesquisa indica um interesse maior das mulheres em relação ao uso de protetor solar em 
comparação com os homens.

Analisando as razões que levam os estudantes a utilizar filtro solar, 53.57% dos 
homens fazem o uso por motivos de saúde, 3.57% por razões estéticas e 42.86% por 
ambos os motivos. No entanto, no caso das mulheres, 30.43% aplicam visando à saúde, 
7.25% por motivos estéticos e 62.32% por ambas as razões. 

Ao analisar as preferências dos estudantes embasado em preço e qualidade de 
filtro solar, no grupo masculino, 46.43% priorizam o preço, enquanto 53.57% valorizam 
a qualidade. No grupo feminino, a escolha baseada no preço foi menos frequente em 
comparação com o grupo masculino. A pesquisa mostrou que 27.54% optam pelo preço, 
enquanto a maioria substancial, 84.06% dão preferência à qualidade.

Ao comparar a preferência entre filtro solar manipulado e industrializado, os homens 
apresentaram uma porcentagem de 25% preferem os industrializados, enquanto 75% 
preferem por filtro solar manipulado. Dentre as mulheres, 15.94% optam por filtro solar 
manipulado, enquanto notáveis 84.06% favorecem os industrializados.

Com relação à avaliação do câncer de pele, os dados revelaram que 10.71% dos 
homens têm parentes com esse histórico, 3.57% dos participantes já tiveram a doença, 
e 85.71% não têm registro de histórico na família. A pesquisa confirmou que 15.94% das 
mulheres têm antecedentes familiares de câncer de pele, enquanto 84.06% não apresentam 
esse histórico.

Com base nas respostas obtidas por meio do questionário, a pesquisa apontou que há 
uma predominância da parte das mulheres no uso do filtro solar de maneira mais constante e 
atenta, considerando aspectos como a reaplicação, preferência por qualidade no momento 
de escolher o filtro solar ideal. No entanto, também se observou uma desatenção por parte 
dos participantes homens em relação à utilização adequada dos protetores solares, muitos 
não seguem as instruções de aplicação presentes na embalagem, não fazem a reaplicação 
e frequentemente esquecem de utilizá-lo ou não possuem o hábito.

Pesquisas científicas têm investigado a utilização de filtro solar em jovens 
universitários. Um estudo realizado no Brasil, por exemplo, avaliou os hábitos de exposição 
solar e fotoproteção de 273 jovens universitários. Os resultados mostraram que 85,2% dos 
participantes usavam filtro solar, mas apenas 15% o faziam de forma regular. Além disso, a 
maioria dos participantes (52,2%) aplicava o filtro solar somente em dias ensolarados, praia 
e piscina (Urasaki et al., 2016).
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Outro estudo, realizado nos Estados Unidos, analisou os hábitos de fotoproteção 
de 1.276 jovens universitários. Os resultados mostraram que 75% dos participantes 
usavam filtro solar, mas apenas 30% o aplicavam corretamente. Além disso, a maioria dos 
participantes (58%) não reaplica o filtro solar ao longo do dia (Martinez-Galan et al., 2022).

Em geral, as pesquisas científicas mostram que os jovens universitários têm uma boa 
percepção da importância do uso do filtro solar, mas que ainda há um número significativo 
de pessoas que não o utilizam de forma adequada.

Algumas das principais barreiras para o uso regular e adequado de filtro solar entre 
jovens universitários incluem. Falta de conhecimento sobre a importância da fotoproteção; 
crenças errôneas sobre os efeitos do filtro solar; desconforto causado pelo uso do filtro 
solar; falta de acesso a filtros solares de qualidade (Urasaki et al., 2016).

Para aumentar o uso de filtro solar entre jovens universitários, é importante promover 
a educação sobre a importância da fotoproteção, esclarecer as crenças errôneas sobre os 
efeitos do filtro solar e desenvolver filtros solares mais confortáveis e acessíveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base em todas as informações analisadas, pode-se concluir que as estudantes 

do sexo feminino dos cursos examinados estão demonstrando um comprometimento mais 
eficaz na adoção de medidas de proteção contra a exposição solar. Por outro lado, os 
estudantes do sexo masculino estão mais propensos a enfrentar problemas decorrentes da 
falta de proteção solar e carecem de uma maior conscientização sobre o assunto.

Com essa premissa em mente, é de suma importância desenvolver iniciativas 
futuras que tenham como objetivo aprimorar a conscientização desses estudantes e reduzir 
a ocorrência de potenciais complicações associadas à exposição solar desprotegida. 
Portanto, é necessário realizar pesquisas abrangentes que abordam tanto as causas 
desses problemas quanto às estratégias potenciais para melhorar a educação das pessoas 
e reduzir os impactos da exposição solar. Os profissionais da área da saúde são peças 
chave no processo de educação contínua.
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